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Dispõe sobre" acriação do Conselho GeStor
_

das EstaçoesdeTtansbordo de Resíduos—————
»

,

SólidosDomucrliares daCidade de São
»

Paulo e dá outras prowdencnas ' *ºf"

Artigo lº Fica criado, no âmbito de cada Estaçãode Transbordo de Resíduos
Domiciliares, o Conselho Gestor, para participar dagestão,avaliação econtrole da

operação de Transbordo, para fins de garantir a qualidade de vida em sua área de
abrangência.

—

mmm

legislativo

-

599.22

'
,

_

& lº Para os efeitos desta lei, incluem-se entre as Estações de Transbordo, as unidades
de Ponte Pequena, Santo Amaro, Vergueiro e outrós que vierem a serem instaladas. . 3

"3511

É?.ªêiíiiÉP-Zlíâ

âêãâíílíâãªa

â zº Os Conselhos Gestores das Estações de Transbordo de Resíduos Sólidos
Domiciliares terão caráter permanente e funções deliberativas, consultivas, normativas
ou fiscalizadoras.

1“, .i.

Artigo 29 Os Conselhos Gestores das Estações de Transbordo de Resíduos Sólidos '

Domiciliares terão composição tripartite e paritária, com 50% (cinquenta por cento) de

representantes da sociedade civil.
' º

Artigo 39 Os Conselhos Gestores das Estações de Transbordo de Resíduos. Sólidos

Domiciliaresserão constituídos, em cada Estação, por um mínimo de 8 (oito) membros
titulares, assim distribuídos: ,. f

I - 4 (quatro) representantes da sociedade civil;
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CÁMARA nàmrcnm. DE

são PAU LO

Gabinete do Vereador Aurélio Nomura

II — 2 (dois) representantes da empresa concessionária de coleta e destinação final de
resíduos; operadora;

IIl — 2 (dois) representantes do Executivo.

Artigo 4º A escolha dos membros do Conselho Gestor dar-se-á de forma ampla e

disciplinada em Regimento Eleitoral instituída pelo Poder Executivo.

Artigo Sº « O mandato dos integrantes do Conselho Gestor será de 2 (dois) anos,,e
limitados a dois mandatos consecutivos.

Artigo 6º As atribuições dos membros dos Conselhos Gestores não serão
remuneradas, sendo suas funções de interesse público.

Artigo 7º Os Conselhos deverão estabelecer calendário anual para suas atividades
de reunião com caráter mensal.

Artigo 89 São competências do Conselho Gestor da Estação de Transbordo de
Resíduos Domiciliares:

I - acompanhar, fiscalizar e propor medidas visando melhorar as condições de
operacionalização das respectivas Estações;

|I - propor alterações de funcionamento, logística e operação;

III - articular as populações do entorno para aferição de resultados de medidas

mitigadoras.
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAU LO

Gabinete do Vereador Aurélio Nomura

Artigo 9º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadasse necessário.

Artigo 109 O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 dias a partir da

publicação desta Lei.

Artigo 119 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, abril de 2014.

Aurélio ura
Vereador SDB

“I
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CÃIªARA MUNICIPAL DE

SAO PAU LO
Gabinete do VereadorAurélio Nomura

JUSTIFICATIVA

A presente propositura vem de encontro aos imensos reclamos dos moradores do
entorno das Estações de Transbordo de Resíduos Sólidos Domiciliares que todos os dias
deparam com mau cheiro, fluxo de caminhões de lixo, ruídos e problemas com vetores.

A administração pública tem exigido das concessionárias de coleta e destinação de lixo

de São Paulo modernização destes equipamentos que, pela sua atividade em si, já

comprometema qualidade de vida no entorno decorrente da atividade não controlada.

Os protestos de moradores são diversos. Da desvalorização dos imóveis do entorno ao
aparecimento de afecções de pele, são inúmeras as reclamações dos moradores às
concessionárias. Sem um canal direto, os conflitos se estabelecem sem resultados concretos.

A introdução de um canal de intermediação paritário, com representação da

sociedade, concessionária e poder público pode instrumentalizar um importante mediador de
conflito e indutor de eficácia política de melhoria da qualidade ambiental.

Urge no momento de difusão da transparência na administração pública, com a Lei de
Acesso a Informação, a necessidade de oferecer às comunidades espaços de participação
direta. Com o exemplo dos Conselhos Gestores dos Parques Municipais que estão instalados
com sucesso e ampla participação da sociedade, as Estações de Transbordo em número muito
menor, merecem este instrumento de pressão como forma de resposta aos anseios da
comunidade. '

Desta forma, requeiro aos nobres pares a apreciação da matéria para futura votação
em Plenário.

Aurélio» ura

Vereador —L SDB

., ». g“ ,A. 4.1: “rªfa":.u Sãº...;f'wnáªâ'lix'w
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CÁMARA MUNICIPAL DE

sÃo PAULO
Papel para informação, rubricadocomo folha nº ........ (2.5 ...............

,!I'/ S- l/(L! (a)do processo nº ................01 - "167“... de 20 ..... 14...,

LIDO HOJE

As comrssões DE: .,, «:, tª ti amt
(Plíff'frííiícff "fai“(m/+12 ita/íÉalÉrZM/A;
("/“XLT"(Q'A Juª”mªmi/"ªª;,Wíªá «É, MG_CAMôk/k;

ADM" Hn'xª'fv- ”&er OJKLLCG
(;"fªv—Jªir“. "(D'Íbmrrh?» '(“ («( NiQªºªê, (QUE?/“

álW-i ªº: VAÉCEM [ªªi—x,. ($)—Á“?”Yºri â :
.

_
,?. ríi'í'ººªõâ rã, '(kv'ur'l'v//PRES DENTE

CLASSE:??º?tê“ %% soam
A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

. Jader Augusto Pimenta
Supervisor — SGP.22
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAU LO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0167/14

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeiturasggov.br/Iegislação, a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Federal nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de
Resíduos Sólidos. Com a regulamentaçãodo Decreto Federal nº 7.404/10;

— Lei Municipal nº 10.315, de 30 de abril de 1987, que dispõe sobre a limpeza pública
do Municipio de São Paulo. Com a regulamentação do Decreto Municipal nº
40.046/00;

— Lei Municipal nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a
organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, e dá outras
providências (cópia parcial). Com a regulamentação do Decreto Municipal nº
46.594/05; '

- Lei Municipal nº 15.244, de 26 de julho de 2010, que altera o valor da multa aplicável
à inflação ao art. 161 e acrescenta parágrafo único ao art. 185, ambos da Lei nº
13.478, de 30 de dezembro de 2002, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 14.803, de 26 de junho de 2008, que dispõe sobre o gerenciamento
de Resíduos Sólidos da Construção Civil;

- Lei Municipal nº 13.316, de 1º de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a coleta,
destinação final e reutilização de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos, e dá
outras providências;

— Lei Municipal nº 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a coleta seletiva
do lixo industrial, comercial e residencial;

- Decreto Municipal nº 48.799, de 9 de outubro de 2007, que confere nova
normatização ao Programa Socioambiental Cooperativa de Catadores de Material
Reciclável, altera a sua denominação para Programa Socioambiental de Coleta
Seletiva de Residuos Recicláveis e revoga o Decreto nº 42.290, de 15 de agosto de
2002;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei,100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (1033964000 www.camara.sp.gov.br
PL0167-14 pesquisa

-RF 10.940
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAU LO
PROCURADORIA

- PL 0591/2013, que dispõe sobre a inserção das cooperativas e associações de
catadores da coleta seletiva no Sistema de Limpeza Urbana do Municipio de São
Paulo, cria o Conselho Gestor da Coleta Seletiva, e dá outras providências.

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidentede fls. 05.

São Paulo, 16 dejunho de 2014.

Christiana Samara Chebib
Procuradora Supervisora Substituta do Setor de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11)3396—4000 www.camara.sp.gov.br
PL0167-14 pesquisa
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Base de dados: legis

Pesquisa : 10315
Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 10.315 30/04/1987 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Dispoe sobre a limpeza publica do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei Nº 22/1987 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Regulamentação: Decreto nº 37.066/1997 - Regulamenta o inciso IV do art. 30 desta Lei.; (_ve_r

documento)
Decreto nº 37.241/1997 — Regulamenta o inciso VII do art. 40 desta Lei.; (.*/LF
documento)
Decreto nº 37.952/1999 - Regulamenta a coleta, o transporte e a destinaçao final de
entulho, terras e sobras de materiais de construçao, de que trata esta Lei.; (_ve_r
documento)
Decreto nº 42.217/2002 - Regulamenta esta Lei no que se refere ao uso de areasdestinadas ao transbordo e triagem de resíduos de construçao civil e resíduos. volumosos. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO.

Revogação: Revoga a Lei nº 9. 560/1982.; (ver documento)
Lei nº 10.508/1988 — Revoga o art. 32 desta Lei. (ver documento)

Notas complem.: - Lei nº 11.435/1993 - Autoriza ampliaçao do serviço de coleta de lixo, incluindo
recolhimento de restos de moveis e outros materiais domesticos.
- Decreto nº 35.657/1995 - Dispoe sobre a coleta, transporte e destinaçao final de
residuos solidos em aterros sanitarios ou em incineradores municipais, nao
abrangidos pela coleta regular normatizada por esta Lei.
- Decreto nº 40.046/2000 - Define competencias para o cumprimento e a fiscalizaçao
do disposto nesta Lei.
— Decreto nº 42.238/2002 - Competirao as Subprefeituras o cumprimento e a
fiscalizaçao de serviços relativos a limpeza publica.

Alterações: Lei 10.375/1987 - Acrescenta multa a tabela anexa a esta Lei.; (ver documento)
Lei 10.746/1989 - Altera esta Lei, revogando a Lei nº 10.375/1987.; (yªdocumento)
Lei 11.915/1995 — Modifica a tabela de multas anexa a esta Lei. (ver documento)
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'E'—“cmo. riª—MBA do pr c.
Nª QZQP'Q'Têmà'É—e 204“—

,LEI N. 10.315 — DE 30 DE ABRIL DE, 1987 fºfurªçcªqná
Dispõe sobre a limpeza pública do Município de São Paulo, Mari , »: Letra

e dá outras prºvidências ' Técnico batiªm! gªiª“ Q—RF 10.940
A . . . . , . .. ' "ª"

.
Iaruo da Silva Quadros, Prefetto do Mumcrpio de Sao Paulo, usando das ' "

atribuiçoes que lhe são conferidas por lei. “
.

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de abril de 1987,
decretou c eu promulgo a seguinte Lei:

Art, 1." Esta Lei disciplina as atividades destinadas ao recolhimento e
dispomção dosrcsíduos sólidos produzidos no Município de São Paulo e a ma-
nutenção do estado de limpeza das áreas urbanizadas.

!Art. 2.” Para os efeitos desta Lei, lixo e o conjunto heterogêneo cons-
tituído por materiais sólidos residuais, provenientes das atividades humanas.

Art. 3," Cabe à Prefeitura a remoção de:
l —— resíduos domiciliares;
Il — materiais de varredura domiciliar;
Ill —— resíduºs sólidos originários de estabelecimentos públicos, institu—

cionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, até 100! (cem litros);
IV » residuos considerados de alto risco, como definidos por legislação

própria;
V —— restos de limpeza e de poda de jardins;
VI —— entulho, terra e sobras de materiais de construção que não pesam

mais de 50kg (cinqiienta quilos), devidamente acondicionados;
Vil “« restos de móveis, de colchões, de utensílios, de mudanças e outros

similares. em pedaços, que fiquem contidos em recipientes de. até tººl (cem
litros);

Vlil —— animais mortos, de pequeno porte.

ª 1.“ O volume e o peso estabelecidos nos incisos lll (: Vl, são os ina-.
ximos tolerados pºr dia. _

à 2." Cada embalagem de resíduos sólidos, prevista neste artigo, apra-:
sentada para a coleta, não pode pesar mais de 50kg (Cinquenta titulos,,

Art. 4." Compete, ainda, à Prefeitura:
I -—— a conservação da limpeza pública executada na área do Munieipio;

[[ —- a limpeza de túneis, escadarias, passagens, 'vielas, abrigos, mortu—

mentos, cabinas de telefones públicos e sanitários publicos;

lll —— a raspagem e a remoção de terra, areia e material. carregado pelas

águas pluviais para as vias e logradouros públicos pavrmentados;
'

IV —— a capinação do leite das ruas e a remoção do produto resultante,
assim como a irrigação das vias e logradouros públicos nao pavrmentados,
dentro da área urbana;

V —— a limpezadas áreas públicas em aberto;

Vl —— a limpeza e a desobstrução de bueiros e galerias pluvrais;

VII —- a destinação final dos resíduos para aterros samtarios, rncmera—

dores, usinas de tratamento e outros fins. '

. .
A ' '

Art. 5,0 A execução dos serviços de limpeza p_uolica de competêncra da
Prefeitura poderá ser realizada diretamente ou por iirmas especraéli-za as, pic-
viamcnte cadastradas, observadas as disposições pertinentes a mat na.

Parágrafo único. O desrespeito às disposições desta. 1:85 Pºlf Pªiºl ,dª

firma credenciada, acarretará a sua suspensão e, na reincrdencra r,: iguª lil:
fração, a cassação do certificado de. credenciamento, sem prejumo das um «na

cabíveis.
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Artuõ." Mediante o pagamento do preço do serviço público, fixado pelo

Executivo, poderá .a Prefeitura proceder à remoção do seguinte lixo:

I ——- animais mortos, de grande porte;
ll —— móveis, colchões, utensílios, sobras de mudanças e outros similares,

'cujos volumes excedam o limite fixado no artigo 3.º, inciso VII;

Ill —-— resíduos industriais, de volume superior a tOOl (cem litros), desde

*_que autorizado pela CETESB —— Companhia de Tecnologia de Saneamento
Ambiental;

lV — entulho, terra e sobras de materiais de construção, de peso supe-
rior' a 50kg (cinqiienta quilos).

€) 1.“ Caso não proceda à remoção prevista neste artigo, a Prefeitura
indicará o local de destino dos resíduos sólidos, cabendo ao munícipe inte-

ressado todas as providências necessárias, incluindo o pagamentº“ das despesas

.com a remoção e outras atinentes.
& 2.º Será igualmente indicado pela Prefeitura, arcando o interessado

com os correspondentes ônus, o local de destino dos resíduos sólidos consis-

tentes em:
l — “folhagem e resíduos vegetais "de chácaras, sítios e propriedades equi-W

valentes; .

Il —— resíduos líquidos ou pastosos de qualquer natureza;

III —— lotes de mercadorias, medicamentos, gêneros alimentícios e outros
condenados pela autoridade competente; *

IV —— materiais radioativos;

V —— resíduos sólidos provenientes de atividades industriais, acompanha—

dos de autorização da CETESB —— Companhia de Tecnologia de Saneamento
Ambiental.

Das Feiras Livres

Art. 7.“ Constitui obrigação dos feirantes, que operem nas feiras dº qual-

quer natureza, instaladas nas vias e logradouros públicos, manter limpa a area
de localização de suas barracas.

% l.º Considera-se área de localização de barracas de feirantes aquela

que abrange não somente o lugar ocupado pela barraca, mas também o espaço
externo de circulação, até as areas divisórias com as barracas laterais e fron-

teiras, além das partes confinantes com alinhamentos ou muros das vias e

logradouros públicos.
â 2.“ No caso de não instalação de barracas, a responsabilidade pela

limpeza dessa área livre será transferida para os'nfeirantes limítrofes, consi-
dcrada a linha divisória ideal. -

Art. 8.º “Os feirantes, para cumprimento do disposto nesta Lei, deverão

manter, individualmente, recipientes próprios de lixo.

Art. 9." imediatamente após o encerramento da feira, os feirantes reco-
lherão os detritos e residuos de qualquer natureza, eventualmente existentes

nas calçadas e vias públicas, procedendo à varrição do local, respeitada a área

de localização de suas barracas.
% 1.º Os feirantes que eomerciem com pescados e vísceras de animais

de corte e de aves abatidas deverão efetuar, ainda, a higienização e desodori-

zação de suas áreas de localização.

52.“ Os detritos, uma vez acondicionados em recipientes adequados,
pelos feirantes, serão recolhidos pela Prefeitura.

Art. 10. Mediante pagamento do preço do serviço público, fixado. pelo

Executivo, poderá a Prefeitura proceder à varrição dos resíduos provenientes
de feiras livres,

*

Art. ll. Além das multas previstas na Tabela anexa, os infratores 'do
disposto nos artigos 7.“ a 9," desta Lei serão punidos:

i -— Com a suspensão da atividade, pelo prazo de 5 (cinco) dias, na pri-
meira reincidência, e de 15 (quinze) dias na seguinte;

ll “7ª com o cancelamento da matricul; e revogação da permissão de' uso

nos demais casos, a juízo da Prefeitura.

,. veira
tivo—RF 10.940

a .
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ii 2.“ A remoção de todo material remanescente, bem como a varrição e
lavagem do local, deverão ser providenciadas imediatamente após a conclusão das
obras ou serviços. ' t, veira

"
à 3." Os serviços de limpeza previstos neste artigo poderão ser executa- .

lêºªºªlººm
.

'0'939
dos pela Prefettura, a seu critério, cobrado em dobro o custo correspondente. , *-

sem prejuízo das multas cabíveis. '

'º
Art. 22. Todos os estabelecimentos constantes do artigo 5." inciso lll, . '

deverão _dispor, internamente de recipientes para lixo em número adequado,
instalados em locais visíveis, para o uso do público.

,5 l." O disposto neste artigo aplica—se, também, aos vendedores ambu-
lantes, bancas de jornais e feirantes.

% 2." Ocorrendo o encaminhamento de lixo para o passeio fronteiriço
ao estabelccunento, aplicar-vse-ão aos infratores, cumulativamente com as multas
]',ll'CVlSlHS. nesta Lei:

[ —— na t.“ (primeira) reincidência, o fechamento administrativo por 3
(três) dias; '

_

ll —— na 2.“ (segunda) reincidência, a cassação do alvará de irraciona-
mento.

,
Art. 23. É proibido expor ou depositar nos passeios, canteiros, jardins, .

area e logradouros públicos, quaisquer materiais, mercadorias, objetos, mos-

truários. cartazes, faixas. placas e assemelhados, materiais de construção, entu-
lho, terra ou resíduos de qualquer natureza, sob pena de apreensão dos mes-
uma, bem como dos veículos que os estejam transportando, e pagamento das
despesas de remoção.

Parágrafo Único. O disposto neste artigo aplica-se também,-a veiculos
abandonados na via pública por mais de 5 (cinco) dias consecutivos.

Art. 24. É proibido lançar ou atirar, nas vias, praças, jardins, escadarias
c quaiSquer áreas e logradouros públicos, papéis, invólucros, cascas, restos,
resíduos, lixo de qualquer natureza, bem como confetes e serpentina, exceto,
estes dois últimos, em diasde comemorações especiais.

Art. 25. É proibida, nas vias e logradouros públicos, publicidade ou
propaganda, de qualquer natureza, mediante a distribuição de panfletos, folhc— -

tos, comunicados ou materiais impressos, distribuídos manualmente, atirados
de veículos, aeronaves ou edificações. ou oferecidos em mostruários ou qual-
quer outra forma.

% 1.“ Os infratores terão o material apreendido sumariamente, sem pre—

juim da multa prevista nesta Lei..

ê2." O disposto neste artigo, não se aplica a materiais previstos em
regulamentações específicas.

Art. 26.713 proibido descarregar ou despejar águas servidas de qualquer
natureza em vias, praças, jardins, escadarias, vielas, passagens e quaisquer areas
ou logradouros públicos. '

Parágrafo único. Excluem—se da restrição deste artigo as águas de lava-
gem de prédios cuja construção não permita o escoamento para o interior,
desde que a lavagem e a limpeza de passeio sejam feitas entre as 22:00 (vinte
e duas) e 8:00 (oito) horas e, no perímetro central, entre 23:00 (vinte e três)
e 7:00 (sete) horas.

Art. 27. É proibido derramar óleo, gordura, graxa, tinta, líquidos de
tinturaria, nata de cal ou de cimento no passeio ou leito das vias e logradouros
públicos.

'

Art. 28. É proibido preparar concreto e argamassa sobre os passeios e
leitos de logradouros públicos pavimentados.

& l.º Poderá ser permitida a utilização do passeio para esse fim, desde

que utilizadas caixas ou tabuados apropriados, não ocupando mais de 1/3 (um
terço) da largura do passeio.

à 2." Ao infrator serão aplicadas as sanções previstas nesta Lei, inclu-
sive apreensão e remoção do material usado, sem prejuízo da obrigaçao da
limpeza do local e da reparação dos danos eventualmente causados.

& 3." Os serviços previstos no parágrafo anterior poderão ser executados
pela Prefeitura, a seu critério, cobrado. em dobro, o custo correspondente, sem
prejuízo da multa cabível. —

Art. 29. O transporte, em veículos, de resíduos, terras, agregados, 08808,
adubo, lixo curtido e qualquer material a granel deve ser executado de forma
a não provocar. derramamentos na via pública e poluição local, devendo ser
respeitadas as seguintes exigências:
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,e

, ', .. ':
. ”cªtia nº“ ; do r cj .

l -- os veiculos com terra, escorra, agregados e materiais a granel deve,-,,,, Q 37,0 ]; , ªaª!tão' trafegar com carga rasa, limitada a borda da caçamba, sem qualquer etniª i'd-"n:.z-êonárírf «roatnçnto. e ter seu equipamento de rodagem limpo antes de atingirem a Via º,/ ,publlca; Maris. J' Sé ltvetra ""—

. . - .. . . .- . 'écôêe"trdªat ' oii—Tiª
.

li —*'— scrragem, lixo curtido, adubo, fertilizante e similares deverao ser? ª ª '

, 'ª' “iº-940
transportados atendendo ao previsto no inciso anterior, com cobertura que »];npeça seu espalhamento;

“IIÍ *— osso, sebo, vísceras, resíduos de limpeza ou de esvaziamento defossas eu poços absorventes, e outros produtos pastosos ou que exalam odoresdesagradáveis, só poderão ser transportados em carroçarias estanques e total—mente fechadas.
Parágrafo único. Darante a carga e a descarga“. dos veículos, deverão seradotadas precauções para evitar prejuízo à limpeza das vias e logradourospúblicowdevendo () morador ou responsável pelo prédio ou pelo serviço pro—vjrlcnciar imediatamente a retirada do material e a limpeza do local, reco—lhendo todos os detritos, sob pena de aplicação, a qualquer dos dois, dassanções previstas nesta Lei.
Art. 30. O proprietário ou possuidordo imóvel deverá proceder à varri«

çao de seu próprio passeio de forma a mantê-lo limpo, sob pena de, nao ofazendo, iicar sujeito às penalidades previstas nesta Lei.
Da Limpeza dos Terrenos e Áreas Livres '

Art. 31. Em qualquer área ou terreno, assim como ao longo ou noleito de rios, canais, córregos, lagos e depressões, bueiros, valetas dc escoa-mento, poços de visita e outros pontos de sistema de águas pluviais, é proibidodepositar ou lançar lixo, residuos. detritos, animais mortos, mobiliário usado,folhagens, .material de podações, terra, resíduos de limpezas de fossas ou poçosabsorventes, óleo, gordura, graxa, tintas e qualquer material ou sobras.
_

Art. 32. Os responsáveis por imóveis não edificados deverão mantê-loslnnpos, capinados, desinfetados e drenados, na forma e sob as sanções da Lein. 9.294 ('), de 9 de julho de 1981.
Art. 33. A limpeza das áreas, ruas internas, entradas e serviços comunsdos agrupamentos de edificações constitui obrigação dos proprietários (: usuá-rios, que deverão colocar os resíduos recolhidos em pontos de coleta que faci-

.litem a remoção pela Prefeitura.
. '

Disposições Gerais
Art. 34. É proibido riscar, borrar, escrever e colar cartazes nos seguin-tes locais:
] -—- árvores de logradouros públicos;
lI'——-— gradis, parapeitos, viadutos, pontes, canais e túneis;lli —— postes de iluminação, placas indicativas do trânsito, hidrantes, cai-xas de correio, de telefone, de alarme de incêndio e. de coleta de lixo;
lV -—— guias de calçamento, passeios e revestimentos de logradouros pli—bltcos, e, bem assim, estatlarias de edifícios públicos ou particulares;
V —— estátuas, monumentos, colunas, paredes, muros, tapumes, edifícios

públicos ou particulares;
.

VI — outros equipamentos urbanos.
Art. 35. É proibido produzir poeira ou borrifar liquidos que incomodem

os vizinhos ou transeuntes quando da construção, demolição. reforma, pinturaou limpeza das fachadas de edificações.
Art. 36. É proibido obstruir, com material de qualquer natureza, buei-

l'ºª. Sªl'jetas, valas, valetas (: outras passagens de águas pluviais, bem comoreduzir sua vazão pelo uso de tubulações, pontilhões e outros dispositivos.
Art. 37. É proibido lavar ou reparar veículos ou qualquer tipo de equi—

pamento em vias e logradouros públicos.
Art. 38. É proibido realizar triagem ou catação, no lixo, de qualquerobjeto, material, resto ou sobra, mesmo se de valor instgniflcante, SCJG qualfor sua origem, sujeitando—se o infrator às sanções prevrstas e a apreensao do

produto da coleta.
& 1.“ (Vetado).
& 2." (Vetado), a triagem só será permitida em casos (vetado) expressa—mente autorizados, a critério da Prefeitura.
Art. 39. É proibido atear fogo ao lixo.
Art. 40. Os infratores das disposições desta Lei ficarão sujeitos à apli-cªçãº das multas previstas na Tabela anexa, sem prejuízo de outras sançoesora cstatuidas ou estabelecidas em legislação própria.
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Art._ 41 As rnultas pela Ínfração do disposto no .artigo 12 e seu ª Lº, ª'
<=, r_xo arllgo [6 somente se aplicam em logradouros públicos onde a coleta de
lixo ohcxal é regular, durante 3 (três) dias por semana, no mínimo. Biveíra

Art. 42. A competcncm para & frscahzaçao das dispomçocs destª Let éºm ““ªmªrªªtrª ªªª—jº-ºxº
caberá, concorrentemente, à Secretaria de Serviços e Obras e à Secretaria-Geral ' .

' l . , . . ..da;; Suoptcfcutums, cumprindo ao Executivo estabelecer, por decreto e no prazo ,“

de 50 (trilita) dias, os limites e as atribuições de cada uma delas.

Art. 43. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
0.5 disposições em contrário e, em especial, & Loi, n. 9.560 (ª), de 8 de dezem-
bro (je 1982.

TABELA ANEXA A LEI N. 10.315, DE 30 DE ABRIL DE 1987

Artigo,-lphíngldo Multa Apllcável

72 .................................................. 5 UFM
42 . .................................................. 1 UFM
17. 5 1“ .................................................. 1 UFM
12, 5 3" .................................................. 10 UFM
M .................................................. 20 UFM
16 .................................................. 10 UFM

Artigo lnfringido Multa Aplicável

17. 5 1" .................................................. 10 UFM

17. 5 2ª .................................................. 5 UFM
19 .................................................. 1 UFM

20 .................................................. 1 UFM

20. 5 lº .................................................. 2 UFM

20, 5 2ª .................................................. 2 UFM

21.15 íª .................................................. 2 UFM por dia
21. 5 2" ................................................. 2 UFM por dia
22 .................................................. 1 UFM por dia
23 ............................................... IO UFM

23, parágrafo único ........................................ 10 UFM por dia
24 .................................................. 1 UFM

25 .................................................. 10 UFM

26 ................................................... 2 UFM

7.7 .................................................. 10 UFM

28. 5 2.” .................................................. 5 UFM

29. inciso I ................................................ 5 UFM

29. Incisos H e III .....................................__ . .. 5 UFM

29. parágrafo único ....................................... 5 UFM

30 .................................................. 2 UFM

:" .................................................. 10 UFM

32 .................................................. 2 UFM por dia

34 .................................................. 10 UFM

35 e 36 .................................................. 10 UFM

37 .................................................. 2 UFM

38 .................................................. 5 UFM

39 .................................................. 5 UFM

Observações:
a) UFM —— Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo, vigente

à data da infração;
b) as multas serão sempre em dobro na reincidência;

. . . . ., . _ . _ . r ,( '
c) em caso de publlcxdadc unoblllarm, a multa pxcvxsta no alugo 2) scdm .

aplicada, solidariamente. ao proprietário. ao construtor e ao mcorpomdor o
imóvel.
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:,ª-"mha rãº a dº pr <:gªg—Lªfõªde zw
afunmonáío

!Neira
TécmcoAdnuâsb wyRF1094o

1,31 m 10.375 , in:. #22 DE Outubro DE 1.937 "

Acrescentâvmuléa na Tabela anexa 5 Lei n?
10. 315, de 30 deabril de 1987.

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Municipio de Sao Pan-
10, nos termos do disposto_ no artigo 26 do Decreto—lei
Gmçúemmtar Estadual nº 9, de 31 de dezembro de 1969, san
çiona e promulga a seguinte leia

Art. 19 — Pica inseridª, na Tabelà anexa
3 Lei n? 10. 315, de 30de abril de 1987, multa põr descum
primento do seu artiqó 13, como segue: »

ARTIGO INPRINGIDO
' MULTA APLICÃVEL

13 ......Í....... ,
- 01 (mun.

Art. 29 - Esta lei entrará em vigor na da
ta de sua.pub11cação, revogadas as disposições em contrá-
rio.
'P'REFEITURA DO MUNICIPIO DE são PAULO, .aos 22 de Ou'éubro

de 1. 987, 4349 da fundação de são Paulo.
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLÁUDIO LEMBO, Secretário dos NegóciosJurídicos
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretário das Finanças
FIORE WALLACE CONTRAN VITA, Secretário de Serviçqs e

ras «

ggLSO TOSHITO MATSUDA, Secretário Municipal de Abasteci—
.mento
VICTOR DAVID, Secretário Geral das Subpréfeituras
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, [em 22 de

Outubro . de 1. 987. —

, ,-_
ÉRANCISCO BATISTA, Secretário do Governo Munlcipal
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LEI Nº 10.508 , DE 04 De Maio “DE 1.988
Dispõe sobre e limpeza nos imóveis, o fe—
chamento de terrenos não edificados e aconstrução de passeios, e dá outras providências. “ “

JÃNIO Dn smvnrouwnos, Prefeito do Municipio de são Pau-10, nos termos do disposto no artigo 26 do Decreto—leiComplementar Estadual nº 9, de 31 'de dezembro de 1969,»sanciona e promulga a seguinte lei:
CAPITÚLO ;
DA meszn . &;

'

Art. 19 - os responsáveis : nuheis, edificados ou não, lindeires & vias ou logradouros pªbliéos,são obrigados a nente-los limpos, cspinedos . drenados,respondendo, em qualquer situação, pela sua utilização cg'no depósito de lixo, detritos ou residuos de qualquer es-pécie ou natureza. '

cnpiruno II '

DOS Fromm
3 Art. 29 - É obrigatória, nos terrenos nãoedificados, com.frente para vias e logradouros públicosdotados de pevimentacao ou de aulas e earietas, & execuÇão nos respectivos alinhementos, de gradil, muro ou ou-trot tipo adequado de fecho, conforme estnbelecido em de-cre O . '

_ 5 19 — Os fechamentos de que trataeste artigo poderao ser metálicos, de pedra, de concreto ou de alvengria revestida, devendo ter altura de 1,20 metros em r$laçag ao nivel do logradouro e ser, sempre, providos dãportªp . '

5 2? - Os fechamentos poderão ter. alturasuperior a 1,20 metros, desde que, acima dessa medida, se-jam executados de forma a apresentar 50% (cinquenta porcento) ou mais de suas superficies uniformemente vazadas,possibilitando total visão do terreno.39 — Em se tratando de terrenos perten—centes a loteamentos aprovados, fica concedido, para o cumprimento do disposto neste ªrtigo, o prazo de carência «de12 (doze)—meses, & contar da data da expedição do termo deverificaçao de execução de obras.
_

_ Art. 39 - O Executivo po erã, mediante deereto, alterar as características dos fee mentos referiÍ'dos no artigo anterior, em_função da evolu o da técnicadas construçoes, dos mater ais e das tendê ias sociáis.
, Art. 4? ".ª execução dos f qhamentos deque_tretu o artigo 29 depende de.a1varâ de licença e de alvªra de alinhamento e nivelamento, e serem requeridos, pe:io responsavel, junto 5 Administração Regional competente,nos termos de legislação em vigor.

., Perãgrsfo único — Ressalvadas as hipõte—-'ses Je previstas em lei, os ªlvarás de alinhamento e nive—ªlamento, bem como o de licença, poderão ser dispensados. a;criterio da Prefeitura, nos casos de imóveis queos alinhªmentos e nivelamentos existentes, excluindo—se os:fechamentos que tenham cªraCterísticas de muro de arrimo.
_

- Art. 59 —_A Prefeitura, ouvido o órgãoresponsavel da Administraçao Regional competente, poderãºdispensar a execuçªo de gradil, fecho ou muro nos alinha—mentos, 5 Vistª da impossibilidade ou dificuldade na execuçao das obras, nos seguintes casos: 'a) quando os terrenos apresentarem acen-tuado desnível em reláção ao leito dos logrªdouros;b) quando, junto ao alinhamento ou comele interferindo, existir curso d'água.
_ Parágrafo único - Ficam dispensados daexecuçao de gradil, fecho ou muro nos-alinhamentos os terrenos com licença para edificar em vigor, desde que instílados, nos'alinhamentos ou sobre os passeios, os tepumeíexigidos pela legislação para a execução das obras.

. Art. 69 — Coneidsrar-se-ã como inexistente o gradil, fecho ou muro no alinhamento cuja uxmtnçãdíreconstruçao ou preservação esteja em desªcordo com asfhormas técnicas, legais ou regulªmentares.Parágrafo Gnico - Não se ' enquadram no“caput" deste artigo os fechamentos executados até a datada regulamentação desta iei e de acordo com a legislaçãoentao vigente, desde que estejam e sejam mantidos em bomestado de preservação.
_

*

. ;
“ Art. 7? — As concessiºnárias de serviçospublicos ou de utilidade pública e as entidades a elasequiparadas são obrigadas a reparar os fechamentos danifi'cados na execução de obras ou serviços públicos. _

CAPITULO'II;
' pos Passm'os'

, u - . -

, Art. 5? - Os responsáveis por imóveis,edificados ou não, lindeiros a vias oulogradourcs públi-cos dotados de guias e sarjetas;—são obrigados & cone—truir os respectivos passeios na extensão correspondentede sua testada, e a mantê—lbs sempre em perfeito estadode preservação.

»mau estádo de preservação, dentrêªo
ªwfns nª” _g 1? -“Caracteriiem— o

buracos, de ondulaçoes, de desníúªiithªçzªwidi
turezª do iogradouró, de obsticulos quefº;1ivre e seguro dos pedestres e & exãâu o
em desacordo comic aspecto estetica ou'
«seio existente. " Têca Trªd")?

" ºu 6 29 — Os passeios cujo meu este .

servagão não'exceder a 1/5 (um quinto) de sua eres totaldeverao ser reparados. ' _g5 39 — Para os efeitos do disposto nesteartigo, são considerados inexistentes os passeios;
. ª) se construidos ou reconstruídos em de-sacordo com as especificações técnicas ou regulamentares,

excepcionados aqueles executados de conformidªde com a
legislação vigente até a data da regulamentaçao_desta lei:

b) se o mau estado de preserveçao exceder
a 1/5 (um quinto) de sua área total. _ _Art. 99 — Os passeios obedeceruo as noE'mas técnicas existentesJ conjugadamente com os regulemeºtos e serem expedidos. , .

_ _Art. 10 — A instalaçao de mobiliario urbe
no nos passeios, tais como telefones públicos, caixas decorreio, cestos de lixo, bancas de jornais e outros, neo
deverã'bloquear obstruir ou dificultar o acesso de veícuª
los, o livre trânsito dos pedestres, em especial dos defiCientes físicos,-nem & visibilidªde dos motoristªs, naConfluência de vias.

, Parágrafo único ª Qualquer que seja e lª;gura do passeio, dever—se-ã respeitar a faixa mínimª de
0.90 metrosq visando a permitir o livre e seguro trªnsitode pedestres.

. Art. 11 - Aplicem—se aos passeios, no quecouber. as disposições sobre prazo e dispensa previstasno parágrafo 39 do artigo 2? e no "caput“ de artigo 59desta lei. ' '-.
Art. 12 — As oonoeesionâriaàªdde serviçospublicos ou de utilidade pública e as entidª es & elesequipªradas'são obrigadas a reparar os passeios danificªdos.na execução de obras ou serviços públicos.

CAPHULO IV.

ms mm, mm.]: mm
Art. 13 - consideram—se responsáveis pehmobras e serviços previstos nos Capítulos anteriores:a) o proprietário, o titular do domínioútil ou da nua propriedªde, ou o possuidor do imóvel, aqualquer título: -

b) ªs concessionárias de serviços públkxmou de utiIidade pública e as entidades a elas eaUpennks,se as obras e serViços exigidos resultarem de danos porelas causados; .

. c) a União, o Estado, o Município e enti—
—dades de sua Administração Indireta, inclusive ªutenaqps,em próprios de seu domínio, posse, querda ou aduhustnwao.

5 lº - Os danos causados pelo Município,em realização de melhoramentos público! de sua alçuda,serão por ele reparados. '
ª 5 29 - Os Governo; Federal e Estadual, emrelação a seus próprios, poderão, se de interesse, cele-brar'convênios com a Prefeitura para e execução dos obrase serviços. Art. 14 — As irregularidades constatadasserão objeto de notificação aos responsáveis, que deverãoeanã-las no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias.Parágrafo único - O prazo de que cuida o“caput" deste artigo fica.reduzido a 20 (vinte) dias nosseguintes casos: —

e) dªnos causados por concessionárias deserviços públicos ou de utilidªde pública e por entidadee elas equiparadas; '

b) irregularidades previstas no sunga 10.
, Art. 15 — A notificação de que trªte o arvtigo anterior será dirigida, pessoalmente, o responsávelou seu representante legal, como tªl conside ados o mandªtãrio, o administrador ºu o gerente, podendo ativar—se,outrossim, por via pºstªl, com aviso de receb manto, noendereço por'ele fornecido no Cadªstro Imobil ãrio FlscsLnos termos dª Lei nv 10.208, de 5 de dezembro de 1986.
' 5 19 — A notificação pessoal ou por viapostal com aviso de recebimento neri concomitante com apublicação de editªl no Diário oficial do Municipio.

5 29 - o prªzo para atendimento da notificação seri contado em dias corridos, a partir de publicªção do edital, excluido o dia da publicnçeo e incluido odo vencimento. '

Arte 16 — Fica o responaivel obrigado acomunicar diretamente ã Administraçio Regionsl ,até o termo final do prazo decorrente de notificaçao, queas irregularidades“constatadas forem sanadas.
_Paíigrafo único — A comunicação seri fai-4ta por escrito, especificados o número de notificação e,o do contribuinte. .

'

Art. 17.- O não atendimento danotiíicaçãola que se refere o artigo 14 importará na aplicação de mui!ta, por irregularidade constªtada, em valor fixado com bª.se na Unidade de valor Fiscal do Município desão Paulo ——

UFM, vigente'ã data da respectiva autuaçao, na 'seguinteconformidade: _

Disposições mica
. saem

a) fedmeuento inexistente artigos 29 2,5 (duas e meia) até
“nu-irregular e 69

Natureza da Irregularidsde

Éartigo Bb, ,b) passeio inexistente ou 5
-irregulªr . 'tzput" e (cinco) UEM para eª5 Jº » 5 (cinco) netros

5
da
ou fração de testada
do Mikel

c)pesseio aumau estah artigo ao, 1 (me) até 2 (dias)
de preservação & 29 LEM por metro linear

de passeio danifica—
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EI no 10.745 , DE 12 m; Setembfo DE 1989
IntroduzÁnodiucações na Lei. nº 10. 31.5,
de 30 d , abril de 1987, e dá outras previdência .

LUIZA BRUNDXNA DE sous , Prefeita doMunicípio de são Pgu
10, usando das ªtribúções- que lhe são auferidas pºl; 5191.
Faz sªber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de egos
819 de 1989, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 " O artigo 23 dª Lei nº 10. 315).
de 30 de abril de L987, passa a vigorar com & seguinLe na
dação:

"Art. 23 - É proibido expor, lançar ou ctg
positar nos passeios. sarjetas, bocas de lobo, canteiros,jardins, área e lºgradouros publicos, quaisquer materiais,
mercadorias, objetos, mstruãríos, cartazes, faixas, pla-
cas e assemelhªdos, sob pena de apreensão dos bens e pagamento das despesas de remoção.

5 1.9 - Constitui infra ão de natureza grªve. o depósito de entulho. terra e resíduos de qualquer
natureza, de peso sugeriu]: a 50 Kg, em vias, passeios,canteiros, jardins. areas e logradouros publicos.

5 2? — Os veículos que transportarem entu
lho, terra ou residuos assemelhados, e os daspositarem em
vias, passeios,.canteiros, jardins, áreas e logradouros
publicos serio inultudos, apreendidos, removidos parª ,. os
depósitos da Prefeitura e liberados somente após o paga-mento das delpuas de remoção e multa devidas.

5 39 — Estarão, também, sujeitos_& «spre-'
BnIªD, ao pagamento da multa e despesas de remoçãº:

I - os veículos abandonªdo: nas Viªs pu-
blicªs, por mais de 5 (cinco) dias consecutivos;

II — 'os materiais de construção deposita-
dos nas vias publicas por mais. de 2 (dois) dias consecuuVºl. Art. 29 - 0 artigo 42 da Lei n? 10.315,
de 30 de ªbril de 1987, pªssa ª vigorar com a seguinte te
da 50: -ç

“Art. 42 - A competência para & fiscaliza
ção dªl diipouçõeu desta lei, bem como para imposição
das sançoel delª decorrentes, caberá, cºncorrentemante,i Secretaria das Administrações Regionais, â Secretariª.de Serviço- e Obras. .i sucursal-ia Municipal de Defesa 50
'eu-]., esta por meio. da Guazdâ Civil Metropolitana, cum—
prindo ao Executivo egtnbelecer, por decreto, os limites
a as atribuições de cada uma delas."

Art. 39 — A Tabela anexa ã Lei n? 10.315,
de 30 de abril de 1987, fica substituída pela Tabelª ane-
xa & presente lei.

Art. 49 - Esta lei. entrará em vigor na dªta de sua publicação, revogadas ªs disposições em contrª
do, em especial a Lei nº 10 375, de 22 de outubro de
1987. “"-"'“
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de Setembro
de 1959, 4369 da. fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
HELIO PEREIRA BICUDO, Secretário dosNegócios Jurídicos
MIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças
LUCIO GREGORI, Secretário de Serviços e Obrás
AEDAIZK DE OLIVEXRA SPOSATI, Sccretãtia das ministryções Regionais
LUIZ EDUARDO RODRIGUES GREBNHALGH, Respondendo pelo Expº
diante da Secretaria Municipal de Defesa Social
LUIZ EDUARDO RODRIGUES GREENHALGH, Secretário dos Neqõ-
cios Éxtreordinãrios
Publicadª na Secretaria do Governo Municipal. em 12 de

Setembro de 1989.
Jose EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secxebãxio do Governo “nicipal.

'BABBLA ANEKA Ã LEI Nº 10.746 , DE 12 DE Setembro DE 1989

ARTIGO INFRINGI DO MULTA APLICÃVEL

79 10 um
- 12 '

, 5 um
12, s 1? , 5 um
12, 5 ao ' '

;o um
13

'

.
2 um

1.4 - 20 mm ,

16 20 UFM
- 17. 9 19 ' 10 um
..17, 6 zç 5 um
519 2 um

20 . 2 um
20. 5 19 à um
20. 5 2? 5 um
21, s 19 2 Uni? por dia

..21: G 2? 2 um por'dia
22 2 _um por dia
23 , [, lOUFM

.
23. 3

, .mo'uim
21, —

.
10 ,: ,

ia, . . lo pendia
24'

_
. 20

25 15
ze
27 10
26, s :o
29, inc.1 ,

' 20
29, n e 111 15
29, 5 único 15
ao

Jl — 20
32 ' por dia
34 10 '

35 . 5 um
36 ' 10 um
“az « 2 um
as ' ' 5 um
39

' '
“_

5ux=u

“miha.
, -- . de prN '»Qáíá—áéi_ºf) funcígnn—º de 20.É
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LEi nª 11915 DE 19 DE 'obiUBRo ' DE 1995 .(Projeto de Lei nº 371/95: dgvereador Alberto Hiar)
Modifica muitawda- tabela ánexa a Lei nº

, 10. 315, de 30de abril de 1987.
PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe sao conferidas por lei. '

_Fa: saber qUe, nºs termºs do disposto no inciso I do artí
go .84 da Resoluçao nº 02/91, a Camara Municipal de SãoPaulo decretou e eu promulgo- a seguinte lei:

Art. lº — A tabela anexa à Lei nº 10. 315,
dé 30 de abril de 1987, fica alterada na linha referente
áo artigo 25,_ como segue:
Artigo infringido _

- Multa aplicável
T

.
' 25 - —k' .* 30 u. v. n.

Art. Zºf- Esta lei  entra em vigor na data
de sua publicação.Art. 30 — Revogam—se as disposições em
contrário._ '

.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO_ DE SÃOPAULO, aos 19 de outubx.o
de 1995, 442º da fundação de São Paulo._ .

PAULO MALUF, PREFEITO .
FRANCIS SELWYN DAVIS, Secretário dos Negocios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO,Secretário das Envrwas
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Secretário .de ViasPublicas
ARTHUR ALVES PINTO, Secretario das Administraçoes' Regig
nais
ROBERTO PAULO RICHTER, Secretário Municipal do Plateiamnão _

e_”Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em
. outubro de 1995.
,EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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14/5/2014 Intranet // Cârrara Municipal de São Paulo v1.5
Pºema nº“ E]! 02/ ___do proc,

Câmara Municipalde São Paulo WQQWLQQLQQ; de 20.13
") film-“f kr—ª ir.

. Ie is Mama J sê: .á 0 NeiraBase de dadºs - 9 Técnico Adm; ,2 fã "Jo.—QF “30.940
Pesquisa : 40045

Total de referências : 1

1/1
Título: DECREI'O Nº 40.046 14/11/2000 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Define competencia para o cumprimento e a fiscalizaçao do disposto na Lei nº

10.315, de 30 de abril de 1987, com as alteraçoes introduzidas pela Lei nº 10.746,
de 12 de setembro de 1989, e da outras providencias.

Revogação: Revoga o Decreto nº 24.014/1987;
Decreto nº 42.238/2002 - Revoga disposiçoes em contrario, mantidas as que nao
conflitarem.; (ver documento)
Decreto nº 46.958/2006 - Revoga disposições em contrário, mantidas as que não
conflitarem. (ver documento)

Legislação explicativa: Lei nº 10.315/1987 — Dlspoe sobre a limpeza publica do Municipio de Sao Paulo.;
(ver documento)
Lei nº 10.746/1989 - Introduz modificaçoes na Lei nº 10.315/1987. (Wº)Notas complem.: - Decreto nº 40.113/2000 - Prorroga o prazo previsto no art. 10 deste Decreto.. - Decreto nº 40.130/2000 - Realoca recursos de dotaçoes do orçamento de 2000, a
vista das disposiçoes deste Decreto.

[Back]
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DECRETO Nº 40.046, 14 DE NOVEMBRO DE 2000

Define competências para o cumpri-
mento e a fiscalização do disposto na
Lei nº 10.315 de 30 de abril de 1987,
com as alterações intrzodu idas pela Lei
n ".10 746, de 12 de setembro de 1989, e
dá outrasprovidências.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO as disposições da Lei. nº 10.315, de 30 de
abril de 1987, e alterações posteriores, que dispõem sobre a

; limpeza pública no Município de São Paulo, e dá outras provi-
dências;
CONSIDERANDOas conclusões alcançadas pelo Departa—
mento de Limpeza Urbana da Secretaria de Serviços e Obras,
no sentido de que os serviços de limpeza pública compreen—
dendo coleta, varrição e correlatos, no Municipio de São
Paulo, previstos na Lei nº 10. 315, de 30 de abril de 1987, de—

O'

verão ser executados de modo integrado, a fim de assegurar a
enciência, a qualidade: e o controle dos referidos serviços, in-
seridos nos novos conceitos e objetivos do “Projeto Cidade
Limpa”;

.

CONSIDERANDO a necessidade de promover maior agili—

zação e racionalização dos procedimentos administrativos re-
lativos ao controle e fiscalização dos serviços de limpeza ur-
bana no Municipio de São Paulo;
CONSIDERANDO,'ainda, a “necessidade de uniformizar e
concentraros procedimentos para atendimento das normas le—

gais e contratuais,visando agilizar o completoºerenciamento
dos contratos e a aplicação das penalidades cabíveis, em caso
de infração,
DECRETA:
Art. lº - Compete à Secretaria de Serviços e Obras - 830, por
meio do Departamento de Limpeza Urbana - LIMPURB, o

Iécmmªdm % : ivo-R$310.94!)
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DECRETO Nº 42.238, DE lº DE AGOSTO DE 2002

Regulamenta a Lei nº 13.399, de lº de agosto de 2002, que dispõe sobre a criação
de Subprefeituras do Município de São Paulo, no que se refere às competências para
o cumprimento e a fiscalização de serviços relativos à limpeza pública, previstos na
Lei nº 10.315, de 30 de abril de 1987, com as alterações introduzidaspela Lei nº
10.746, de 12 de setembro de 1989, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei,
DECRETA:
Art. lº - Competirão às Subprefeituras o cumprimento e a fiscalização do disposto nos
artigos 3º, incisos V e VII, 40, inciso II, 60, incisos I, II e IV, 55 lº e 20, incisos I e II, 19 a
21, 24 a 28, 30 a 32, 36 e 37, todos da Lei nº 10.315, de 30 de abril de 1987, bem como
dos serviços diversos e complementares de limpeza urbana a seguir discriminados:
I — capinação, roçagem, pintura de meio-fio, remoção de faixas e cartazes e serviços de
varrição de vias e logradouros públicos e de feiras livres;
II - coleta manual e transporte de entulho, com ou sem terra, ou de materiais diversos;
III - serviços de apoio a outras equipes, principalmente na limpeza e na lavagem de
equipamentos públicos, pisos, paredes, grades e monumentos;
IV - outros serviços assemelhados.
Art. 2º - Os serviços de limpeza de feiras livres serão de competência das Subprefeituras,
em cumprimento ao disposto nos artigos 70 a 11 da Lei nº 10.315, de 1987, inclusive com a
imposição das sanções previstas.
Art. 3º - Competirá às Subprefeituras processar as licitações e celebrar contratos relativos
aos serviços especificados nos artigos 10 e 20 deste decreto, quando executados por
terceiros, bem como acompanhar e fiscalizar a execução desses serviços, aplicando, se
cabíveis, as penalidades pertinentes.
Art. 4º - As despesas decorrentes dos serviços de que tratam os artigos lº e zº deste
decreto constarão da programação orçamentária das Subprefeituras e por estas serão
processadas.
Art. Sº - Ficam mantidas as competências da Secretaria Municipal das Subprefeituras -
SMSP, no que se refere ao disposto nos artigos 40, incisos III, IV, V e VI, 14, 15, 33, 34 e
35, todos da Lei nº 10.315, de 1987.
Art. 6º - Ficam mantidas as competências da Secretaria de Serviços e Obras - 580 para o
cumprimento e a fiscalização do disposto nos artigos 30, incisos I, II, III, IV, VI e VIII, 4º,
inciso VII, Sº, 60, inciso III, 55 lºe zº, incisos III, IV e V, 12, 13, 16, 17, 18, 22, 38, 39 e
41, todos da Lei nº 10.315, de 1987.
Art. 7º - Competirá concorrentemente à Secretaria Municipal das Subprefeituras - SMSP e à
Secretaria de Serviços e Obras - 550 o cumprimento e a fiscalização do disposto nos artigos
40, inciso I, e 23 a 29, todos da Lei nº 10.315, de 1987.
Parágrafo único - Os limites e as atribuições das Secretarias mencionadas no "caput" deste
artigo serão estabelecidos em decreto.
Art. 8º - Para a execução dos serviços previstos neste decreto, os contratos de prestação de
serviços e as atribuições a eles pertinentes, quaisquer que sejam sua natureza e
complexidade, serão transferidos, total ou parcialmente, para as Subprefeituras, inclusive
os recursos orçamentários, consideradas as respectivas áreas geográficas onde estiverem
sendo realizados mediante ajustes formais.
Art. 9º - Até a completa implementação das Subprefeituras, no que concerne à integral
adequação de sua estrutura orçamentária, a Secretaria Municipaldas Subprefeituras - SMSP
poderá processar, por conta de sua própria programação orçamentária, e se esta for
compatível, parte ou total das atividades ou projetos que, por sua natureza, caberiam a
uma ou mais Subprefeituras, e/ou oferecer recursos orçamentários de suas dotações para
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ive Tª

suplementação da programação dos novos órgãos criados pela Lei nº 13.399, de lº de
agosto de 2002.
Art. 10 - A Secretaria Municipal das Subprefeituras — SMSP e a Secretaria de Serviços e
Obras - SSO estabelecerão, mediante portaria intersecretarial, os procedimentos
necessários à viabilização do efetivo cumprimento ao disposto no artigo lº deste decreto.
Art. 11 - A Secretaria Municipal das Subprefeituras - SMSP e a Secretaria Municipal de
Abastecimento - SEMAB estabelecerão, mediante portaria intersecretarial, os procedimentos
necessários à viabilização do efetivo cumprimento ao disposto no artigo 20 deste decreto.
Art. 12 - Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação, produzindo efeitos 180
(cento e oitenta)dias após, revogadas as disposições em contrário, mantido o Decreto nº
40.046, de 14 de novembro de 2090, no que com este não conflitar.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos lº de agosto de 2002, 4490 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANixIA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOAO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e Obras
VALDEMIR FLAVIO PEREIRA GARRETA, Secretário Municipal de Abastecimento
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em lº de agosto de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal

Retificação da publicação do dia 2 de agosto de 2002
DECRETO Nº 42.238, DE lº DE AGOSTO DE 2002
No Art, lº - Leia—se como segue e não como constou:
....nos artigos 3º, incisos V e VII, 40, inciso II, 60, incisos 1,11 e IV, 55 lº e 20, incisos I e II,
19 a 21, 24 a 28, 30, 31, 36 e 37, todos da Lei nº 10.315, de 30 de abril de 1987, .......
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DECRETO Nº 46.958, DE lº DE FEVEREIRO DE 2006
Fixa competências relativas à fiscalização das posturas municipais previstas na Lei nº
13.478, de 30 de dezembro de 2002, e respectivas alterações posteriores, a qual
dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo.
JOSE SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei,
CONSIDERANDO a necessidade de conferir nova disciplina às competências relativas à
fiscalização das posturas municipais regidas pela Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de
2002, e respectivas alterações subsequentes, a qual dispõe sobre a organização do
Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, bem como de proceder a
revisão do Decreto nº 42.238, de lº de agosto de 2002, com vistas à sua oportuna
adequação;
CONSIDERANDO as conclusões alcançadas pelo Grupo de Trabalho constituído no
processo administrativo nº 2004 - 0.282.856-5, no sentido de que a ação fiscalizatória
das referidas posturas municipais deverá ser realizada de forma integrada, a fim de
assegurar-se sua eficiência, qualidade e controle,
D E C R E T A:
Art. 10. Incumbe à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB fiscalizar o
cumprimento das determinações constantes dos seguintes artigos: 140, 141, "caput" e
5 lº, 142, "caput" e g lº, 144, 145, 150, "caput" e 55 lº e 40, 151 e 153, todos da Lei
nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, e respectivas alterações subsequentes.
Art. 20. Cabe às Subprefeituras a competência para fiscalizar o cumprimento das
determinações constantes dos seguintes artigos: 146, 147, 148, 154, 155, 156, 157,
"caput" e g lº, 158, 159, 164, 166, 167 e 169, incisos I, II, III e IV, todos da Lei nº
13.478, de 2002.
Art. 3º. Competem concorrentemente às Subprefeituras e à Autoridade Municipal de
Limpeza Urbana - AMLURB a Hscalização quanto ao cumprimento do disposto nos
artigos 152, 160, 161, 162, 165 e 169, incisos V e VI, todos da Lei nº 13.478, de
2002.
Art. 40. Até sua instalação, as competências atribuídas por este decreto à Autoridade
Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB serão exercidas pelo Departamento de
Limpeza Urbana - LIMPURB da Secretaria Municipal de Serviços - SES, nos termos do
que dispõe o & lº do artigo 242 da Lei nº 13.478, de 2002.
Art. 50. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto
nº 42.238, de lº de agosto de 2002, mantidas as disposições contidas no Decreto nº
40.046, de 14 de novembro de 2090, naquilo que com este não conflitar.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos lº de fevereiro de 2006, 4530 da
fundação de São Paulo.
JOSE SERRA, PREFEITO
ANGELO ANDREA MATARAZZO,Secretário Municipal de Serviços
WALTER MEYER FELDMAN, Secretário Municipal de Coordenaçãodas Subprefeituras
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em lº de fevereiro de 2006.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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14/5/2014 Intranet ll Câmara Municipal de São Paulo vl.5
"f:;ha nºmmJ'j&_do prÍícCâmara Municipal de São Paulo “» OÁ—ZQLTQJWZde 203......» “4

[_lw,'um: “É n.,“ Lªi

Base de dados: legis Maia 3 5“ () iveira
.

Têc'nism «*e-.ômix ª. live—HF 10.940
PequIsa: 13478

Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 13.478 30/12/2002 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Sistema de Limpeza Urbana do Municipio de Sao

Paulo; cria e estrutura seu orgao regulador; autoriza o Poder Publico a delegara
execuçao dos serviços publicos mediante concessao ou permissao; institui a Taxa de
Residuos Solidos Domiciliares — TRSD, a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de
Saude - TRSS e a Taxa de Fiscalizaçao dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB;
cria o Fundo Municipalde Limpeza Urbana — FMLU, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei Nº 685/2002 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Regulamentação: Decreto nº 42.992/2003 — Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 43.271/2003 - Regulamenta o Fundo Municipalde Limpeza Urbana,
instituido por esta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 45.265/2004 - Regulamenta o par. 1º do art. 139 desta Lei, acrescido
pela Lei nº 13.782/2004.; (ver documento). Decreto nº 45.294/2004 - Aprova o Regulamento da Autoridade Municipal de
Limpeza Urbana e estabece o procedimento de sua implantação.; (ver documento)
Decreto nº 45.668/2004 - Regulamenta os arts. 123 e 140 desta Lei.; (&
documento)
Decreto nº 45.885/2005 - Regulamenta esta Lei, no que se refere à cobrança da
Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana.; (ver documento)
Decreto nº 46.489/2005 - Regulamenta os arts. 23 e 24 desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 46.594/2005 - Regulamenta a coleta, o transporte, o tratamento e a
disposição final de resíduos inertes, de que trata esta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 51.907/2010 - Regulamenta os arts. 140, 141 e 142 desta Lei. (ve_r
documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO.

Revogação: Lei nº 14.125/2005 - Revoga os arts. 84 a 94 e os incisos II e III do art. 103 desta
Lei.; (ver documento)
Lei nº 14.256/2006 - Revoga os arts. 83, 139 e 250, bem como os incisos II e III do
art. 103, todos desta Lei.; (ver documento)
Lei nº 15.442/2011 — Revoga o art. 167 e o correspondente item constante do Anexo
VI desta Lei. (ver documento)

Notas complem.: - Decreto nº 44.261/2003 - Atualiza, para o exercicio de 2004, os valores-base da
TRSD constantes das tabelas previstas no par. unico do art. 89 desta Lei.
— Lei nº 13.699/2003 - Disciplina o fator de correçao social ("fator k") da Taxa de. Residuos Solidos Domiciliares, a que se refere o art. 92 desta Lei; estende o referido
fator relativamente a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude, tambem
instituido por esta Lei.
- Decreto nº 45.658/2004 - Atualiza, para o exercício de 2005, os valores-base da
Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares constantes das tabelas previstas no par. único
do art. 89 desta Lei.
- Decreto nº 45.800/2005 — Dispõe sobre a realização pela Secretaria Municipal de
Serviços, da licitação e respectiva contratação dos serviços de limpeza urbana
indivisíveis previstos nos arts. 23 e 24 desta Lei.
— Lei nº 14. 015/2005- Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas asfálticas
retiradas dos pavimentos urbanos municipais.
— Decreto nº 46.334/05 - Dispõe sobre a realização, pela Secretaria Municipal de
Serviços do gerenciamento, fiscalização, medição e pagamento dos serviços de
limpeza urbana indivisíveis previstos nos artigos 23 e 24 dessa Lei, objeto do
Decreto nº 45.800/05.
- Decreto nº 46.958/2006 - Fixa competências relativas à fiscalização das posturas
municipais previstas nesta Lei.

Alterações: Lei 13.522/2003 - Altera dispositivos e anexos desta Lei.; (Wª)Lei 13.699/2003 - Altera os arts. 86, 90 e 248 desta Lei.; (W)Lei 13.782/2004 - Acrescenta 3 pars. ao art. 139 desta Lei.; (MW)Lei 14.125/2005 — Altera o art. 83 desta Lei.; (MW)Lei 14.752/2008 - Altera o valor da pena de multa prevista no Anexo VI para o inciso
IV do art. 169 desta Lei.; (ver documento)
Lei 15. 092/2010- Acrescenta o inciso VII ao art. 34 e o inciso V ao art. 69 desta
Lei.., (vgr documento)
Lei 15. 244/2010- Altera o valor da multa aplicável à infração ao art. 161 e
acrescenta parágrafo único ao art. 185, ambos desta Lei.., (Wªp)Lei 15. 406/2011 - Altera os arts. 99,102 e 106 desta Lei. (W)
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LEI Nº 13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002
(Projeto de Lei nº 685/02, do Executivo)

DISPõE SOBRE AORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, CRIA E ESTRUTURA SEU ÓRGÃO REGULADOR,
AUTORIZA O PODER PÚBLICO A DELEGAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS
MEDIANTE CONCESSÃO OU PERMISSÃO, INSTITUI A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS
DOMICILIARES- TRSD, A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE -
TRSS E A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA -
FISLURB; CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA- FMLU, E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de
dezembro de 2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

LIVRO 1
,DOS PRINCIPIOS FUNDAMENTAIS

Art. lº - Esta lei disciplina as atividades de limpeza urbana do Município de São
Paulo.

Art. 2o - O Poder Público Municipal tem o dever de:

I - garantir a toda a população o acesso aos serviços de limpeza urbana, em
condições adequadas;

II - estimular a expansão e melhoria da infra—estrutura e dos serviços de limpeza
urbana em benefício da população;

III - garantir, qualquer que seja o regime jurídico de prestação dos serviços de
limpeza urbana, a não-discriminação entre os usuários;

IV- promover a economicidade e a diversidade dos serviços, bem como
incrementar a sua oferta e qualidade;

V - criar condições para que os serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana
propiciem o desenvolvimento social do Município, reduzam as desigualdades sociais
e aprimorem as condições de vida de seus habitantes;

VI - promover a integração urbana, em conformidade com as políticas estabelecidas
no Plano Diretor do Município;

VII - racionalizar a gestão dos serviços, por meio da utilização de mecanismos de
regionalização e coordenação da estrutura administrativa;

VIII - garantir a participação e o controle da sociedade sobre a gestão da limpeza
urbana no Município.

Art. 3º - São princípios fundamentais da organização do Sistema de Limpeza
Urbana do Município de São Paulo:

I — a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos serviços de
limpeza urbana;

II - a sustentabilidade ambiental, social e econômica dos serviços de limpeza
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às autorizações, que as proibições, restrições e interferências do Poder Público
constituam exceções, voltadas primordialmente para os interesses e os direitos dos
munícipes-usuários e para a proteção do interesse público envolvido.

5 20 - Não haverá limites ao número de autorizações outorgadas, salvo situações
excepcionais, devidamente motivadas, sempre que a preservação do serviço ou de
interesse público relevante assim determinar.

Art. 118 - A exploração dos serviços de limpeza urbana em regime privado não
afastará o operador da subordinação à atividade de regulação da Autoridade
Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, nem impedirá a imposição de
condicionamentos administrativos que sejam necessários a garantir os princípios e
objetivos constantes desta lei.

Art. 119 - Sem prejuízo de outras atividades definidas na regulamentação expedida
pelo Poder Executivo Municipal, são serviços prestados no regime privado:

I - a coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos
caracterizados como resíduos da Classe 2, pela NBR 10004, da Associação
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, que excedam a 200 (duzentos) litros diários;

II - a coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos inertes,
caracterizados como Classe 3 pela norma técnica referida no inciso anterior, entre
os quais entulhos, terra e sobras de materiais de construção que excedam a 50
(cinqúenta) quilogramas diários;

III - a coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos
caracterizados como resíduos da Classe 1, pela NBR 10004, da Associação
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, em qualquer quantidade, excetuados os
resíduos sólidos de serviços de saúde;

IV — a limpeza e varrição de feiras livres, observado o disposto no parágrafo 20 do
artigo 94 desta lei;

V - a remoção e a destinação final de animais mortos de propriedade identificada.

Art. 120 - A regulamentação definirá a quantidade e a qualidade dos resíduos que
poderão ser removidos, coletados, transportados, tratados e destinados, no regime
privado de prestação do serviço de limpeza urbana.

Art. 121 - A regulamentação definirá a forma, condições e procedimentos
necessários à destinação final dos resíduos sólidos decorrentes dos serviços
privados em aterros operados pela Administração Municipal ou por concessionários,
atendendo aos princípios estabelecidos nesta lei e, especialmente, à onerosidade da
destinação final.

Parágrafo único - Será obrigatória a adoção dos procedimentos e formalidades
relativos à destinação final estabelecidos na regulamentação vigente.

Art. 122 - O operador deverá explorar, por sua conta e risco, os serviços
autorizados, sem direito adquirido à permanência das condições vigentes quando
da autorização ou do início das suas atividades.

CAPÍTUL0 11
_DA AUTORIZAÇAO

SEÇÃO 1
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Alte rações:

DECRETO Nº 46.594 03/11/2005 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente

Regulamenta a coleta, o transporte, o tratamento e a disposição final de resíduos
inertes, de que trata a Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, com as
alterações subsequentes.
Decreto nº 47.839/2006 - Revoga o par. único do art. 20, o inciso I do art. 6º e o
inciso I do art. 80, todos deste Decreto. (ver documento)
Dec. 46.777/2005 - Acrescenta 550 ao art. 4º e prorroga o prazo previsto no "caput"
do art. 39, ambos deste Decreto.; (ver documento)
Dec. 47.839/2006 — Altera o "caput" do art. 1º e os arts. 60, 7º e 80; substitui os
Anexos II e III, todos deste Decreto.; (ver documentº)
Dec. 49.509/2008 — Concede novo prazo para a apresentação de Auto de Licença de
Funcionamento nas hipóteses previstas nos 5510 e Zº do art. 8 deste Decreto. (v_er

documento)
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DECRETO Nº 46.777, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2005
Acrescenta & Sº ao artigo 4º e prorroga o prazo previsto no "caput" do artigo 39,
ambos do Decreto nº 46.594, de 3 de novembro de 2005, que regulamenta a coleta, o
transporte, o tratamento e a disposição final de resíduos inertes de que trata a Lei nº
13.478, de 30 de dezembro de 2002, com as alterações subsequentes.
JOSE SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei,
D E C R E T A:
Art. lº. O artigo 4º do Decreto nº 46.594, de 3 de novembro de 2005, passa a vigorar
acrescido de 5 Sº, com a seguinte redação:
"Art. 4º. ............................................................
é 50. O descumprimento ao disposto no "caput" e no g 20 deste artigo sujeitará os
infratores às sanções estabelecidas na Lei nº 13.478, de 2002, com as alterações
subseqúentes, consistentes na aplicação de multa, apreensão e remoção de veículos e
equipamentos, condicionada a liberação dos bens apreendidos ao pagamento das
multas correspondentes e despesas de remoção, nos termos dos artigos 180, 181,
inciso VI, 185 e 190, todos da referida lei, bem como à realização do cadastramento
ou, quando for o caso, de sua atualização anual visando à obtenção de autorização
para o exercício da atividade."
Art. 20. Fica prorrogado até o dia 4 de janeiro de 2006 o prazo previsto no "caput" do
artigo 39 do Decreto nº 46.594, de 2005, para adequação às disposições destinadas ao
cadastramento de grandes geradores de resíduos inertes e de empresas autorizatárias
prestadoras dos serviços de limpeza urbana, no regime privado, referentes a coleta,
transporte, tratamento e disposição final dos resíduos sólidos inertes, assim como à
identificação dos veículos e equipamentos utilizados nesses serviços, nos moldes
constantes do Anexo V integrante do referido decreto.
Art. 30. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias.
Art. 40. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 12 de dezembro de 2005, 4520
da fundação de São Paulo.
JOSE SERRA, PREFEITO
ANGELO ANDREA MATARAZZO, Secretário Municipal de Serviços
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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DECRETO Nº 49.509, DE 20 DE MAIO DE 2008
Concede novo prazo para a apresentação de Auto de Licença de Funcionamento nas
hipóteses previstas nos && lº e 20 do artigo 8º do Decreto nº 46.594, de 3 de
novembro de 2005, com a redação dada pelos Decretos nº 46.777, de 12 de dezembro
de 2005, e nº 47.839, de lº de novembro de 2006, nos casos de pendência de
processos de regularizaçãodas respectivas edificações.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
CONSIDERANDO a impossibilidade de apresentação de Auto de Licença de
Funcionamento exigido nas hipóteses de que tratam os 55 Iº e 2º do artigo 8º do
Decreto nº 46.594, de 3 de novembro de 2005, nos casos de pendência de processos
de regularização de edificações,
D E C R E T A:
Art. Iº. Fica concedido o prazo de 1 (um) ano, contado da data da publicação deste
decreto, para a apresentação de Auto de Licença de Funcionamento pelas empresas de
transporte de resíduos sólidos inertes nas hipóteses a que se referem os gg lº e zº do
artigo 8º do Decreto nº 46.594, de 3 de novembro de 2005, com a redação dada pelos
Decretos nº 46.777, de 12 de dezembro de 2005, e nº 47.839, de 1º de novembro de
2006, nos casos de pendência de processos de regularização das respectivas
edificações.
Parágrafo único. O prazo previsto no "caput" deste artigo será concedido mediante a
apresentação do protocolo do pedido de regularização da edificação na Subprefeitura
competente.
Art. 20. Caso o Auto de Licença de Funcionamento seja expedido antes do término do
prazo previsto no artigo lº deste decreto, a empresa de transporte de resíduos sólidos
inertes fica obrigada a apresentá-lo assim que seja deferido.
Art. 3º. Findo o prazo estabelecido neste decreto sem a apresentação do respectivo
Auto de Licença de Funcionamento, as empresas de transporte de resíduos sólidos
inertes mencionadas no artigo Iº terão seu cadastro cancelado, sujeitando-se às
sanções previstas na Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, com as alterações
posteriores, bem como no Decreto nº 46.594, de 2005.
Art. 4º. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias.
Art. Sº. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 20 de maio de 2008, 4550 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
ORION FRANCISCO MARQUES RIUL, Respondendo pelo cargo de Secretário Municipal
de Serviços
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de maio de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Pesquisa : 15244

Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 15.244 26/07/2010 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Altera o valor da multa aplicável à inflação ao art. 161 e acrescenta parágrafo único

ao art. 185, ambos da Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002; altera a redação
do art. 31 da Lei nº 13.614, de 2 de julho de 2003.

Projeto: Projeto de Lei Nº 64/2010 (wimen—to)
Autor(es): Domingos Dissei

Revogação: Revoga a Lei nº 14.648/2007. (W)Legislação explicativa: Lei nº 13.478/2002 - Dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana do
Município de São Paulo; cria e estrutura seu orgão regulador; autoriza o Poder
Público a delegara execução dos serviços públicos mediante concessão ou
permissão; institui a Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de
Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS e a Taxa de Fiscalização dos Serviços
de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e
dá outras providências.; (ver documento). Lei nº 13.614/2003 — Estabelece as diretrizes para a utilização das vias públicas
municipais, inclusive dos respectivos subsolo e espaço aéreo, e das obras de arte de
domínio municipal, para a implantação e instalação de equipamentos de infra-
estrutura urbana destinados a prestação de serviços públicos e privados; delega
competência ao Departamento de Controle de Uso de Vias Públicas da Secretaria de
Infra-Estrutura Urbana para outorgara permissão de uso; disciplina a execução das
obras dela decorrentes, e dá outras providencias. (ver documento)

[Back]
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PUBLICADO DOC 27/07/2010, p. 1 c. 1

LEI Nº 15.244, DE 26 DE JULHO DE 2010
(Projeto de Lei nº 64/10, do Vereador Domingos Dissei — DEMOCRATAS)
Altera o valor da multa aplicável à infração ao art. 161 e acrescenta parágrafo único
ao art. 185, ambos da Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002; altera a redação
do art. 31 da Lei nº 13.614, de 2 de julho de 2003.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de
julho de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº O valor da multa aplicável à infração prevista no art. 161 e seu parágrafo
único da Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a
organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, constante
de seu Anexo VI, passa a ser de R$ 12.000,00 (doze mil reais).
Art. 2º O art. 185 da Lei nº 13.478, de 2002, passa a vigorar acrescido de
parágrafo único, com a seguinte redação:
“Art. 185. ...........................................................
Parágrafo único. Os valores das multas deverão ser reajustados anualmente pela
variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA apurado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo
que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro criado por legislação
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda." (NR)
Art. 3º O art. 31 da Lei nº 13.614, de 2003, alterado pela Lei nº 14.648, de 20 de
dezembro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 31. O desrespeito às disposições contidas nesta lei sujeitará o infrator às
seguintes multas:
I - multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por metro quadrado de obra ou serviço
executado sem prévio alvará de instalação ou de manutenção;
II - multa diária de R$ 2.000,00 (dois mil reais) por metro quadrado de área
danificada, não recomposta ou recomposta de forma inadequada, de vias e
passeios públicos, até que seja sanada a irregularidade, a qual somente cessará
após a completa adequação do local, aceita pelos órgãos municipais competentes,
observado o disposto nos arts. 7º, inciso IX, 29 e 30 desta lei;
III - multa de R$ 300,00 (trezentos reais) por metro quadrado de obra ou serviço,
para cada uma das demais infrações às normas previstas nesta lei.
& Iº Em caso de reincidência, as multas estipuladas nos incisos I, II e III do
“caput" deste artigo serão aplicadas em dobro.
g 20 Caso o infrator não recomponha a via ou passeio público ou o faça de forma
considerada inadequada pelos órgãos municipais competentes, a obra poderá ser
executada pela Prefeitura, respondendo o infrator pelo custo de sua execução,
corrigido monetariamente e acrescido de 100% (cem por cento), a título de taxa de
administração, sem prejuízo da multa prevista no inciso II do “caput” deste artigo.
5 3? Os valores estipulados neste artigo serão corrigidos anualmente pela variação
do Indice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior ou por outro
índice que venha a substituí-Io." (NR)
Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei nº
14.648, de 2007. , ”PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 26 de julho de 2010, 4570 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de julho de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Pesquisa : 14803
Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 14.803 26/06/2008 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil

e Resíduos Volumosos e seus componentes, 0 Programa Municipal de
Gerenciamento e Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil,
conforme previstos na Resolução CONAMA nº 307/2002, disciplina a ação dos
geradores e transportadores destes resíduos no âmbito do Sistema de Limpeza
Urbana do Municipio de São Paulo, e dá outras providências.

Projeto: Projeto de Lei Nº 136/2008 (ver documento)
Autor(es): Chico Macena

http:/h ntranet/

[Back]
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LEI Nº 14.803, DE 26 DE JUNHO DE 2008
(Projeto de Lei nº 136/08, do Vereador Chico Macena - PT)
Dispõe sobre o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil
e Resíduos Volumosos e seus componentes, 0 Programa Municipal de
Gerenciamento e Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil
conforme previstos na Resolução CONAMA nº 307/2002, disciplina a ação dos
geradores e transportadores destes resíduos no âmbito do Sistema de Limpeza
Urbana do Município de São Paulo e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de
maio de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO 1
”DAS DEFINIÇOES

Art. lº Para efeito do disposto nesta lei, ficam estabelecidas as seguintes
definições:
I - Resíduos de Construção Civil: são os resíduos provenientes de construções,
reformas, reparos e demolições de obras de construção civil, e os resultantes da
preparação e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos,
concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e
compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros,
plásticos, tubulações, fiação elétrica, etc., comumente chamados de entulhos,
devendo ser classificados, conforme legislação federal específica, nas classes A, B,
C e D.
II - Resíduos Volumosos: são os resíduos constituídos basicamente por material
volumoso não removido pela coleta pública municipal rotineira, como móveis e
equipamentos domésticos inutilizados, grandes embalagens e peças de madeira,
resíduos vegetais provenientes da manutenção de áreas verdes públicas ou
privadas e outros, comumente chamados de bagulhos e não caracterizados como
resíduos industriais.
III - Resíduos Secos Domiciliares Recicláveis: resíduos secos provenientes de
residências ou de qualquer outra atividade que gere resíduos com características
domiciliares ou a estes equiparados, constituído principalmente por embalagens.
IV - Geradores de Resíduos de Construção: pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou
privadas, proprietárias ou responsáveis por obra de construção civil ou
empreendimento com movimento de terra, que produzam resíduos de construção
civil.
V - Geradores de Resíduos Volumosos: pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou
privadas, proprietárias, locatárias ou ocupantes de imóvel em que sejam gerados
resíduos volumosos.
VI - Transportadores de Resíduos de Construção e Resíduos Volumosos: pessoas
físicas ou jurídicas, autorizatárias do Sistema de Limpeza Urbana do Município de
São Paulo, instituído pela Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, e suas
alterações, encarregadas da coleta e do transporte dos resíduos entre as fontes
geradoras e as áreas de destinação.
VII - Equipamentos de Coleta de Resíduos da Construção Civil e Resíduos
Volumosos: dispositivos utilizados para a coleta e posterior transporte de resíduos,
tais como caçambas metálicas estacionárias, caçambas basculantes instaladas em
veículos autopropelidos, carrocerias para carga seca, contêineres têxteis flexíveis e
outros, incluídos os equipamentos utilizados no transporte do resultado de
movimento de terra.
VIII - Pontos de Entrega para pequenos volumes: equipamentos públicos
destinados ao recebimento de resíduos da construção civil e resíduos volumosos
limitados a 1 m3 (um metro cúbico) por descarga, gerados e entregues pelos
munícipes, podendo ainda ser coletados e entregues por pequenos transportadores
diretamente contratados pelos geradores, equipamentos esses que, sem causar

M
at

ér
ia

 P
L 

16
7/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
72

25
8.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 07/05/2018 18:03:57.

 fls. 82



sªme—n,aw' ___dopr
_, QJ'M”õâwmdeZO-A

...;rwzwiá %—

Mària J' 5 w ira
"* '» ivo—RF 10.940

danos à saúde pública e ao meio ambiente, deverão ser usados para a triagem de
resíduos recebidos, posterior coleta diferenciada e remoção para adequada
disposição, devendo atender às especificações da norma brasileira NBR 15.112 da
ABNT- Associação Brasileira de Normas Técnicas.
IX- Áreas de Transbordo e Triagem (A'I'I') de resíduos de construção e resíduos
volumosos: são os estabelecimentos autorizatários do Sistema de Limpeza Urbana
do Município de São Paulo destinados ao recebimento de resíduos da construção
civil e resíduos volumosos gerados e coletados por agentes privados, cujas áreas
sem causar danos à saúde pública e ao meio ambiente, deverão ser usadas para
triagem dos resíduos recebidos, eventual transformação e posterior remoção para
adequada disposição, devendo atender às especificações da norma brasileira NBR
15.112 da ABNT.
X - Aterros de Resíduos de Construção Civil: áreas autorizatárias do Sistema de
Limpeza Urbana do Município de São Paulo onde serão empregadas técnicas de
disposição de resíduos da construção civil de origem mineral, designados como
Classe A pela legislação federal específica, visando a reservação de materiais de
forma segregada que possibilite seu uso futuro ou ainda, a disposição destes
materiais, com vistas à futura utilização da área, empregando princípios de
engenharia para confiná-Ios ao menor volume possível, sem causar danos à saúde
pública e ao meio ambiente, devendo atender às especificações da norma brasileira
NBR 15.113 da ABNT.
XI - Aterros de pequeno porte com resíduos de construção civil: áreas licenciadas,
que possuam área inferior a 10.000 m2 (dez mil metros quadrados) e volume de
disposição inferior a 10.000 m3 (dez mil metros cúbicos), com atividades descritas
em Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, preparadas para
fins de regularização topográfica com função urbana definida, onde serão
empregadas técnicas de disposição de resíduos da construção civil de origem
mineral, designados como Classe A pela legislação federal específica, devendo
atender às especificações da norma brasileira NBR 15. 113 da ABNT.
XII- Áreas de Reciclagem de Resíduos de Construção Civil: estabelecimentos
autorizatários do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo destinados
ao recebimento e transformação de resíduos da construção civil Classe A, já
triados, para produção de agregados reciclados, devendo atender às especificações
da norma brasileira NBR 15.114 da ABNT.
XIII - Agregados Reciclados: material granular proveniente do beneficiamento de
resíduos de construção civil de natureza mineral (concreto, argamassas, produtos
cerâmicos e outros), designados como Classe A pela legislação federal especínca,
que apresenta características técnicas adequadas para aplicação em obras de
edificação ou infra-estrutura, devendo atender às especificações da norma
brasileira NBR 15.116 da ABNT.
XIV - Pequenos Volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos: são
aqueles contidos em volumes até 1 m3 (um metro cúbico).
XV - Grandes Volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos: são
aqueles contidos em volumes superiores a 1 m3 (um metro cúbico).
XVI - Controle de Transporte de Resíduos da Construção Civil (CTR): documento
emitido pelo transportadorde resíduos que fornece informações sobre gerador,
origem, quantidade e descrição dos resíduos e seu destino, conforme a
regulamentação desta lei e as diretrizes contidas no Anexo da Norma Brasileira NBR
15.112.
Art. 2o A gestão dos resíduos da construção civil e resíduos volumosos no Município
de São Paulo deverá submeter-se:
I - aos princípios e diretrizes do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São
Paulo, instituído pela Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002;
II - aos objetivos gerais do Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo,
instituído pela Lei nº 13.430, de 13 de setembro de 2002, especialmente quanto
aos incisos III, IV, V e VII do art. 80;
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III - às diretrizes da Política Urbana estabelecida no Plano Diretor Estratégico,
especialmente quanto aos incisos I, II, VI, IX e XI do art. 10;
IV - aos objetivos e diretrizes da Política Ambiental estabelecida no Plano Diretor
Estratégico, especialmente quanto aos incisos I, II, III e IV do art. 55 e incisos I e
VI do art. 56;
V - aos objetivos e diretrizes da política de Resíduos Sólidos estabelecida no Plano
Diretor Estratégico, especialmente quanto aos incisos I, II, VI, VIII, XI e XIII do
art. 70 e incisos I, III, VI, IX, X, XII, XIV, XV e XVII do art. 71;
VI - às diretrizes das Resoluções CONAMA - Conselho Nacional do Meio Ambiente nº
307, de 5 de julho de 2002, nº 348, de 16 de agosto de 2004.
Art. 3º Os resíduos da construção civil e os resíduos volumosos deverão ser
destinados aos Pontos de Entrega para pequenos volumes, Areas ,de Transbordo e
Triagem para resíduos da construção civil e resíduos volumosos, Areas de
Reciclagem para resíduos da construção civil e Aterros de resíduos da construção
civil, como previsto no art. 15 do Plano Diretor Regional, Lei nº 13.885, de 25 de
agosto de 2004, visando sua triagem, reutilização, reciclagem, reservação ou
destinação mais adequada, conforme normas técnicas específicas para estes
resíduos.
ij lº Os resíduos da construção civil e os resíduos volumosos, bem como outros
tipos de resíduos urbanos, em conformidade com o disposto no art. 166 da Lei nº
13.478, de 30 de dezembro de 2002, não poderão ser dispostos em áreas de "bota
fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos, em passeios, vias e outras áreas
públicas e em áreas protegidas por lei.
5 20 Os resíduos da construção civil não poderão ser dispostos em aterros
sanitários, salvo na forma de agregados reciclados ou solos descontaminados,
utilizados com a finalidade de execução de serviços internos ao aterro.
& 3º Os resíduos da construção civil Classe A poderão ser destinados a Aterros de
Pequeno Porte com resíduos da construção civil, aprovados nos termos definidos
nesta lei.
g 40 Solos e outros resíduos da construção civil Classe A provenientes de obras
públicas só poderão ser dispostos, pela administração pública ou seus contratados,
em praças, áreas ajardinadas e outros tipos de áreas públicas, se a disposição
temporária for expressamente autorizada pelo órgão ambiental municipal.
5 Sº Grandes volumes da construção civil e resíduos volumosos coletados e
transportados pelos autorizatários ou pelo gerador, nos termos desta lei, somente
poderão ser destinados a locais devidamente licenciados pelos órgãos competentes,
atendidas as normas técnicas específicas e a legislação vigente.

CAPÍTULO II
DAS RESPONSABILIDADES

Art 4º Os geradores de resíduos da construção civil são os responsáveis pela
destinação dos resíduos das atividades de construção, reforma, reparos e
demolições, como definidos no inciso I do art. lº, bem como por aqueles
resultantes dos serviços preliminares de remoção de vegetação e escavação de
solo.
Art 5º Os geradores de resíduos volumosos são os responsáveis pelos resíduos
desta natureza originados nos imóveis localizados no Município de São Paulo, de
propriedade pública ou privada.
Art 6o Os transportadores e os receptores de resíduos da construção civil e resíduos
volumosos são os responsáveis pelos eventos ocorridos com os resíduos no
exercício de suas respectivas atividades.
Parágrafo único. Na ausência de contrato, nos termos da Lei nº 13.298, de 16 de
janeiro de 2002, as partes responderão solidariamente pela destinação final dos
resíduos.
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CAPITULO III
DO PLANO INTEGRADO DE GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO
CIVIL E RESÍDUOS VOLUMOSOS

Art. 70 Fica instituído o Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil e Resíduos Volumosos, cujo objetivo é a facilitação da correta
disposição, o disciplinamento dos fluxos e dos agentes envolvidos e a destinação
adequada dos resíduos da construção civil e resíduos volumosos no âmbito do
Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo.
g 10 Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil
incorpora:
I - o Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ação
pública voltada aos pequenos geradores;
II - os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, elaborados e
implementados pelos geradores não compreendidos no inciso I;
é 20 Constituem o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção
Civil e Resíduos Volumosos as áreas físicas e ações descritas a seguir:
a) uma Rede de Pontos de Entrega para pequenos volumes de resíduos da
construção civil e resíduos volumosos, implantada nas Subprefeituras do Município
de São Paulo como serviços de limpeza urbana prestados emregime público;
b) uma Rede de Áreas para Recepção de grandes volumes- Áreas de Transbordo e
Triagem, Áreas de Reciclagem e Aterros de resíduos da construção civil - serviços
de limpeza urbana prestados preferencialmente em regime privado;
c) ações para a informação e educação ambiental dos munícipes visando a não-
geração de resíduos, a redução, reutilização, reciclagem e a destinação adequada;
d) ações de incentivo à reutilização e reciclagem de resíduos triados;
e) ações para o controle e fiscalização do conjunto de agentes envolvidos, em
conformidade com O estabelecido nesta lei e no Sistema de Limpeza Urbana,
instituído pela Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002;
f) ações para integração de intervenções na região metropolitana e ações de
interlocução entre agentes públicos e privados relacionados à gestão dos resíduos.

CAPÍTULO Iv
DO PROGRAMA MUNICIPAL DE GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO
CIVIL E RESÍDUOS VOLUMOSOS

Art. 8o O Executivo Municipal, nos termos do art. 16 do Plano Diretor Regional, Lei
nº 13.885, de 25 de agosto de 2004, por meio das Subprefeituras, deverá indicar e
destinar em cada distrito áreas municipais para a instalação de Pontos de Entrega e
recebimento de pequenos volumes de resíduos oriundos de demolição de
construções, da construção civil e de pequenos bens inservíveis, para a implantação
de uma Rede de Pontos de Entrega para pequenos volumes de resíduos de
construção e resíduos volumosos, no âmbito do Programa Municipal de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, com pontos de captação e triagem
perenes, implantados sempre que possível em locais degradados por ações de
deposição irregular de resíduos.
ã lº Os Pontos de Entrega receberão descargas de resíduos de construção e
resíduos volumosos, limitadas ao volume de 1 m3 (um metro cúbico) por descarga,
para triagem obrigatória, posterior transbordo e destinação adequada dos diversos
componentes.
5 20 Não será admitida nos Pontos de Entrega a descarga de resíduos domiciliares
não-inertes oriundos do preparo de alimentos, resíduos industriais e resíduos dos
serviços de saúde.
g 30 Os Pontos de Entrega, sem comprometimento de suas funções originais,
poderão ser utilizados de forma compartilhada por grupos locais que desenvolvam
ações de coleta seletiva de resíduos secos domiciliares recicláveis.
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& 4º O número e a localização dos Pontos de Entrega serão definidos e
readequados pelas Subprefeituras, visando soluções eficazes de captação e
destinação dos resíduos.
5 Sº Nos termos da Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, o órgão municipal
de limpeza urbana prestará o apoio técnico necessário às Subprefeituras,
promovendo a uniformização dos procedimentos e padrões adotados.
Art. 9o Comporão ainda o Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil e Resíduos Volumosos ações de educação ambiental e de controle
e fiscalização, necessárias ao bom funcionamento da Rede de Pontos de Entrega
para pequenos volumes.

CAPÍTULQ v ,DA GESTAO DOS GRANDES VOLUMES DE RESIDUOS

Art. 10. Integrará o Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo a Rede
de Áreas para Recepção de Grandes Volumes constituída por Áreas de Transbordo e
Triagem de resíduos de construção e resíduos volumosos, Áreas de Reciclagem de
resíduos de construção e Aterros de resíduos da construção civil, empreendimentos
privados autorizatários, operadores da triagem, transbordo, reciclagem, reservação
e disposição final, sob as diretrizes das normas brasileiras NBR 15.112, NBR 15.113
e NBR 15.114.
& lº As Áreas de Transbordo e Triagem de Resíduos de Construção Civil e resíduos
volumosos- A'I'I', as Áreas de Reciclagem e os Aterros de Resíduos da Construção
Civil receberão, sem restrição de volume, resíduos oriundos de geradores ou
transportadores de resíduos da construção civil e resíduos volumosos.
g 2º Excepcionalmente poderão compor ainda a Rede de Áreas para Recepção de
Grandes Volumes, Áreas de Transbordo e Triagem Públicas, Áreas de Reciclagem
Públicas e Aterros de Resíduos da Construção Civil Públicos que receberão, sem
restrição de volume, resíduos da construção civil e resíduos volumosos oriundos de
ações públicas de limpeza urbana.
5 30 Não será admitida nas áreas citadas nos gg lº e 20 a descarga de resíduos de
transportadores que não tenham sua atuação autorizada pelo órgão municipal de
limpeza urbana.
g 40 Não será admitida nas áreas citadas nos 55 lº e 20 a descarga de residuos
domiciliares, resíduos industriais e resíduos dos serviços de saúde.
5 Sº Os resíduos da construção civil e resíduos volumosos serão integralmente
triados pelos operadores das áreas citadas nos 55 lº e 2º e receberão a destinação
definida na Resolução nº 307/2002 do CONAMA, priorizando—se sua reutilização ou
reciclagem.
5 60 Nos termos da Lei nº 13.478, de 30 de [dezembro de 2002, os
empreendimentos constituintes da Rede de Areas para Recepção de Grandes
Volumes serão regulados, controlados e fiscalizados pelo órgão municipal de
limpeza urbana.
Art. 11. A execução de aterro de Pequeno Porte com resíduos da construção civil
em áreas que necessitem de regularização topográfica dependerá da obtenção do
Alvará de Execução de Movimento de Terra junto ao órgão competente, nos termos
da legislação vigente, e do atendimento aos requisitos Hxados pela Norma Técnica
Brasileira específica - NBR 15.113 e do disposto no art. 21 desta lei.
& lº Os resíduos destinados a estes aterros deverão ser previamente triados,
dispondo—se neles exclusivamente os resíduos de construção civil de natureza
mineral, designados como Classe A pela Resolução nº 307 do CONAMA.
& zº O alvará de que trata o "caput" deste artigo poderá ser dispensado no caso de
obras novas e reformas, cujo Alvará de Execução compreenda a movimentação de
terra ou regularização topográfica.
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CAPÍTULO VI
" ,DA DESTINAÇAO DOS RESIDUOS

Art. 12. Os resíduos volumosos captados nas áreas definidas nos arts. 8º e 10
deverão ser triados, aplicando-se a eles processos de reutilização, desmontagem e
reciclagem que evitem sua destinação final a aterro sanitário, sempre que possível.
Art. 13. Os resíduos da construção civil deverão ser integralmente triados nos locais
de geração ou nas áreas receptoras, segundo a classificação definida pela
Resolução nº 307 do CONAMA, em Classes A, B, C e D e deverão receber a
destinação prevista na Resolução CONAMA nº 307/2002 e nas normas técnicas.
& 1º Os resíduos da construção civil de natureza mineral, designados como Classe A
pela legislação federal específica, deverão ser prioritariamente reutilizados ou
reciclados, sendo, se inviáveis estas operações, conduzidos a Aterros de Resíduos
da Construção Civil licenciados, para reservação e beneficiamento futuro ou para
conformação topográfica de áreas com função urbana definida.
& 2º Os resíduos da construção civil designados como Classe B, tais como papéis,
plásticos, madeiras, metais e vidros poderão ser destinados a organizações sociais
ou empreendimentos responsáveis pelo seu adequado manejo e encaminhamento
para reutilização ou reciclagem.
Art. 14. Em conformidade com o art. 71, inciso XII, da Lei nº 13.430, de 13 de
setembro de 2002, o Executivo regulamentará as condições para o uso preferencial
dos resíduos de construção civil Classe A, na forma de agregado reciclado, em
obras públicas de infra-estrutura, tais como revestimento primário de vias,
camadas de pavimento, passeios e muros públicos, artefatos, drenagem urbana e
obras públicas de edificações, concreto, argamassas, artefatos e outros.
5 lº As condições para o uso preferencial de agregados reciclados serão
estabelecidas para obras contratadas ou executadas pela administração pública
direta e indireta, obedecidas as normas técnicas brasileiras especificas - NBR
15.115 e NBR 15.116.
5 2º Estarão dispensadas desta exigência as obras de caráter emergencial, as
situações em que não ocorra a oferta de agregados reciclados e situações em que
estes agregados tenham preços superiores aos dos agregados naturais.
5 3º Todas as especiõcações técnicas e editais de licitação para obras públicas
municipais deverão fazer, no corpo dos documentos, menção expressa a este
dispositivo desta lei, às condições nele estabelecidas e à sua regulamentação.

CAPÍTULO VII
DA DISCIPLINA Dos GERADORES

Art. 15. Os geradores de resíduos de construção e resíduos volumosos deverão ser
fiscalizados e responsabilizados quanto à remoção e destinação adequada dos
resíduos.
5 1º Os pequenos volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos,
como definidos no inciso XIV do art. 1º, poderão ser destinados à Rede de Pontos
de Entrega para pequenos volumes, onde os usuários serão responsáveis pela sua
disposição diferenciada.
& 2º Os grandes volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos,
como definidos no inciso XV do art. 1º, deverão ser destinados à Rede de Areas
para Recepção de Grandes Volumes, onde serão objeto de triagem e destinação
adequada.
& 3º As caçambas metálicas estacionárias e outros equipamentos de coleta
destinados a resíduos da construção civil e resíduos volumosos não poderão ser
utilizadas pelos geradores para a disposição de outros tipos de resíduos.
& 40 Os geradores ficam proibidos da utilização de chapas, placas e outros
dispositivos suplementares que promovam a elevação da capacidade volumétrica
de caçambas metálicas estacionárias, devendo estas serem utilizadas apenas até o
seu nível superior original.
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Art. 16. Os geradores, nos termos da Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002,
obedecido o disposto no art. 18, 55 3º e 4º, poderão transportar seus próprios
resíduos e, quando em volume superior a 1 m3 (um metro cúbico) ficam proibidos
de fazer o deslocamento de resíduos sem o respectivo documento de Controle de
Transporte de Resíduos, conforme definido no inciso XVI do art. 10 desta lei.
?; lº Os grandes geradores, definidos no inciso II, 5 lº do art. lº do Decreto nº
48.251, de 04 de abril de 2007, que regulamenta o art. 140 da Lei nº 13.478, de
30 de dezembro de 2002, com massa de resíduos próprios superior a 50 kg e
volume de até 1 m3 (um metro cúbico), que os encaminhem aos Pontos de Entrega
para pequenos volumes ficam dispensados das obrigações nela previstas quanto:
I - ao cadastramento junto à autoridade competente;
II - à contratação dos autorizatários dos serviços prestados em regime privado de
coleta, transporte, tratamento e destinação final.
5 20 Os geradores, quando usuários de serviços de transporte, ficam obrigados a
utilizar, nos termos do art. 141 da Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002,
exclusivamente os serviços dos transportadores autorizatários do Sistema de
Limpeza Urbana do Município de São Paulo.
g 30 Os geradores, quando usuários dos empreendimentos autorizatários do
Sistema de Limpeza Urbana componentes da Rede de Areas para Recepção de
Grandes Volumes, ficam obrigados a manter, nos termos do art. 142 da Lei nº
13.478, registros e comprovantes (CTR) do transporte e destinação dos resíduos
sob sua responsabilidade.

CAPÍTULO VIII
DA DISCIPLINA DOS TRANSPORTADORES

Art. 17. Os transportadores de resíduos de construção e resíduos volumosos
deverão ser fiscalizados e responsabilizados quanto à remoção e destinação
adequada dos resíduos.
Art. 18. Os transportadores de resíduos da construção civil e resíduos volumosos só
poderão prestar seus serviços se autorizados pelo órgão de limpeza urbana
municipal, responsável pelo Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo.
& lº As caçambas metálicas estacionárias destinadas à coleta de resíduos da
construção civil e resíduos volumosos não poderão ser utilizadas para o transporte
de outros resíduos.
& Zº Os transportadores ficam proibidos de realizar o transporte dos resíduos
quando os dispositivos que os contenham estejam com a capacidade volumétrica
elevada pela utilização de chapas, placas ou outros suplementos.
& 3º Os transportadores Hcam obrigados a utilizar dispositivos de cobertura de
carga em caçambas metálicas estacionárias ou outros equipamentos de coleta,
durante o transporte dos resíduos.
& 40 Nos termos do art. 165 da Lei nº 13.478, os transportadores ficam obrigados a
evitar o derramamento de resíduos nas vias públicas durante a operação com os
equipamentos de coleta de resíduos.
5 Sº Os transportadores ficam expressamente proibidos de estacionar as caçambas
na via pública quando estas não estiverem sendo utilizadas para a coleta de
resíduos.
5 Gº Os transportadores que operem com caçambas metálicas estacionárias,
caçambas basculantes ou outros tipos de dispositivos deslocados por veículos
automotores ficam proibidos de fazer o deslocamento de resíduos sem o respectivo
documento de Controle de Transporte de Resíduos e ficam obrigados a fornecer,
aos geradores atendidos, nos termos da Lei nº 13.298, de 16 de janeiro de 2002,
comprovantes da entrega correta dos resíduos nas áreas de destinação licenciadas.
& 7º Os transportadores que operem com caçambas metálicas estacionárias ou
outros tipos de dispositivos deslocados por veículos automotores ficam obrigados a
fornecer, juntamente com o contrato, documento simplificado de orientação aos
usuários de seus equipamentos, com instruções sobre posicionamento da caçamba
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e volume a ser respeitado, tipos de resíduos admissíveis, prazo para
preenchimento, proibição do recurso a transportadores não cadastrados,
penalidades previstas em lei e outras instruções que julgue necessárias.
Art. 19. As caçambas metálicas estacionárias e dispositivos assemelhados deverão
ser colocadas prioritariamente no interior do imóvel do gerador contratante dos
serviços ou, na impossibilidadede atendimento, poderão ser colocadas em via
pública, atendidas as condições específicas a serem regulamentadas pelo Executivo.
Art. 20. As caçambas metálicas estacionárias deverão respeitar os limites
dimensionais, as cores, sinalizações, formas de identificação e demais condições
específicas regulamentadas pelo Executivo.
Art. 21. Será coibida pelas ações de fiscalização a presença de transportadoresnão
autorizados pelo órgão de limpeza urbana municipal e a utilização irregular das
áreas de destinação e equipamentos de coleta.

CAPÍTULO Ix , ,DOS PROJETOS DE GERENCIAMENTO DE RESIDUOS DA CONSTRUÇAO CIVIL

Art. 22. Os geradores de grandes volumes de resíduos de construção, nos termos
do art. 15 desta lei, cujos empreendimentos requeiram a expedição de alvará de
aprovação e execução de edificação nova, de reforma ou reconstrução, de
demolição, de muros de arrimos e de movimento de terra, nos termos da Lei nº
11.228, de 25 de junho de 1992, deverão desenvolver e implementar Projetos de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, em conformidade com as diretrizes
da Resolução nº 307/2002 do CONAMA e das leis municipais nº 13.430, 13.478 e
13.885, estabelecendo os procedimentos específicos da Obra para O manejo e
destinação ambientalmente adequados dos resíduos.
& lº Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos deverão apresentar a
caracterização dos resíduos e os procedimentos a adotar nas etapas de triagem,
acondicionamento, transporte e destinação.
& 2o Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos em Obras com atividades de
demolição deverão incluir o compromisso com a prévia desmontagem seletiva dos
componentes da construção, respeitadas as classes estabelecidas pela Resolução nº
307/2002 do CONAMA, visando a minimização dos resíduos a serem gerados e a
sua correta destinação.
& 3º Os geradores deverão especificar nos seus projetos, em conformidade com as
diretrizes da Lei nº 13.478, os procedimentos que serão adotados para outras
categorias de resíduos eventualmente gerados no empreendimento, em locais tais
como ambulatórios, refeitórios e sanitários.
5 40 Os geradores, quando contratantes de serviços de transporte, triagem e
destinação de resíduos, deverão especificar, em seus Projetos de Gerenciamento de
Resíduos, que os agentes responsáveis por estas etapas serão definidos entre os
autorizatários do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo na época
da sua utilização.
Art. 23. Todos os editais referentes às obras públicas em licitação, bem como os
documentos que os subsidiem, na forma de contratos, especificações técnicas,
memoriais descritivos e outros, deverão incluir a exigência de implementação dos
Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil.
g 10 O Projeto de Gerenciamento de Resíduos, quando não ofertados pelo ente
contratante, deverão ser apresentados pelos construtores responsáveis pela
execução de Obras municipais Objeto de licitação pública, no momento de sua
contratação.
& 20 Nos termos do art. 157 da Lei nº 13.478, será de responsabilidade dos
executores de Obras ou serviços em logradouros públicos a manutenção dos locais
de trabalho permanentemente limpos e, em conformidade com o art. 142 do
mesmo documento legal, a manutenção de registros e comprovantes (CTR) do
transporte e destinação corretos dos resíduos sob sua responsabilidade, por prazo a
ser regulamentado pelo Executivo.
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Art. 24. O Executivo regulamentará, em observância ao Programa Municipal de
Gerenciamento de que trata esta lei, os procedimentos de elaboração, aceitação e
fiscalização dos Projetos de Gerenciamento de Resíduos, inclusive os relativos às
obras públicas.
é lº O Projeto de Gerenciamento de Resíduos, de empreendimentos e atividades
sujeitos ao licenciamento ambiental no município, deverá ser analisado dentro do
processo de licenciamento, pelo órgão municipal competente.
& 20 Periodicamente, por meio de boletins, o órgão municipal responsável pela
limpeza urbana informará os órgãos responsáveis pela análise dos Projetos de
Gerenciamentos de Resíduos, sobre os transportadores e receptores de resíduos
com autorização válida de operação dos serviços de limpeza urbana.
Art. 25. Os geradores de resíduos de construção, submetidos a contratos com o
Poder Público, resultantes de processo licitatório, deverão comprovar, durante o
prazo de execução da obra, o cumprimento das responsabilidades definidas no
Projeto de Gerenciamento de Resíduos em Obras, sempre que solicitado.
Parágrafo único. O não-cumprimento das determinações expressas no "caput"
deste artigo acarretará à contratada as penalidades previstas no contrato, de
acordo com a Lei Federal nº 8.666/93 e subsequentes.

CAPÍTULO x "DA GESTAO, FISCALIZAÇAO E PENALIDADES

Art. 26. Caberá ao órgão municipal de limpeza urbana a responsabilidade pela
orientação dos agentes envolvidos e coordenação das ações previstas no Plano
Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil.
Parágrafo único. Caberá ao Executivo definir as competências da coordenação das
ações previstas no Programa Municipal de Gerenciamento dos Resíduos da
Construção Civil.
Art. 27. Caberá aos órgãos de fiscalização da Prefeitura, no âmbito da sua
competência, o cumprimento das normas estabelecidas nesta lei e aplicação de
sanções por eventual inobservância.
Art. 28. No cumprimento da fiscalização, o Executivo deverá:
I - inspecionar e orientar os geradores, transportadores e receptores de resíduos
quanto às normas desta lei;
II - vistoriar os veículos cadastrados para o transporte, os equipamentos
acondicionadores de resíduos, o material transportado e as áreas receptoras de
resíduos;
III - expedir notificações, autos de infração, de retenção e de apreensão;
IV - enviar aos órgãos competentes os autos que não tenham sido pagos, para fins
de inscrição na dívida ativa.
Art. 29. Aos infratores das disposições estabelecidas nesta lei e das normas dela
decorrentes serão aplicadas as sanções definidas na Lei nº 13.478 e ainda as
penalidades enunciadas no Anexo desta lei.
Parágrafo único. Qualquer ação ou omissão que obste o pleno exercício da ação
fiscalizatória sujeitará o infrator à penalidade prevista no Anexo I desta lei.
Art. 30. O Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de 60
(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.
Art. 31. As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas quando necessário.
Art. 32. Esta lei entrará ,em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 26 de junho de 2008, 4550 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de junho de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Pesquisa : 13315

Total de referências : 1

III
Título: LEI Nº 13.316 01/02/2002 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a coleta, destinaçao final e reutilizaçao de embalagens, garrafas

plasticas e pneumaticos, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei Nº 489/2001 (ver documento)

Autor(es): Canos Alberto Bezerra Junior
Regulamentação: Decreto nº 49.532/2008- Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO.

http:/h ntranet/
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LEI Nº 13.316, 10 DE FEVEREIRO DE 2002
(Projeto de Lei nº 489/01, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior — PSDB)

Dispõe sobre a coleta, destinação final e reutilizaçãode embalagens, garrafas
plásticas e pneumáticos, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº - Esta lei trata da coleta, destinação final e reutilização, inclusive através de
processos de economia solidária, de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos na
cidade de São Paulo.

,I - DAS EMBALAGENS E GARRAFAS PLASTICAS
Art. 2º - São responsáveis pela destinação final ambientalmente adequada das garrafas e
embalagens plásticas utilizadas para a comercialização de seus produtos as empresas
produtoras e distribuidorasde:
I - bebidas de qualquer natureza;
II - óleos combustíveis, lubrificantes e similares;
III — cosméticos;
IV - produtos de higiene e limpeza.
Parágrafo único - Considera-se destinação final ambientalmente adequada de garrafas e
embalagens plásticas, para os efeitos desta lei:
I - a utilização das garrafas e embalagens plásticas em processos de reciclagem, com vistas
à fabricação de embalagens novas ou a outro uso econômico;
II - a reutilização das garrafas e embalagens plásticas, respeitadas as vedações e restrições
estabelecidas pelos órgãos competentes da área da saúde.
Art. 3o - As empresas de que trata o artigo lº estabelecerão e manterão, em conjunto,
procedimentos para a recompra das garrafas plásticas após o uso do produto pelos
consumidores.
Art. 4º — E proibido o descarte de lixo plástico no solo, em cursos d'água ou em qualquer
outro local não previsto pelo ente municipal competente.
Art. Sº - Sem prejuízo da responsabilizaçãopor danos ambientais causados pelas
embalagens plásticas de seus produtos, a infração aos artigos anteriores sujeita as
empresas a uma ou mais das seguintes sanções, aplicadas pelos órgãos municipais
competentes:
I - multa, sendo o mínimo de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) e o máximo de R$
250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), valores atualizados pelo IPC;
II — interdição.
Art. 6º — Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração a esta lei serão
revertidos ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável.
Art. 7º - O procedimento previsto no artigo 2º será implantado segundo o seguinte
cronograma:
I - no prazo de um ano da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, cinquenta por
cento das embalagens comercializadas;
II - no prazo de dois anos da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, setenta e cinco
por cento das embalagens comercializadas;
III - no prazo de três anos da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, noventa por
cento das embalagens comercializadas.
II - DOS PNEUMATICOS
Art. 8º - As empresas fabricantes, importadoras, distribuidoras e pontos de venda de
pneumáticos ficam obrigadas a instituir, em conjunto, sistema de coleta de pneus usados e
destinação final ambientalmente segura e adequada dos pneumáticos inservíveis, isto é,
aqueles que não mais se prestem a processo de reforma que permita condição de rodagem
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adicional.
Parágrafo único - Para o cumprimento do estabelecido no "caput" deste artigo, as referidas
empresas e pontos de venda poderão criar centrais de recepção, localizadas e instaladas de
acordo com as normas ambientais, urbanísticas e de uso do solo, para armazenamento
temporário e posterior destinação Final ambientalmente adequada, inclusive mediante a
contratação de serviços especializadosde terceiros.
Art. 9º - (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
Art. 10 - (VETADO)
I - (VETADO)
II — (VETADO)
Art. 11 - (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
Art. 12 - (VETADO) ,III - DAS DISPOSIÇOES COMUNS
Art. 13 - O Poder Público Municipal através de seu órgão competente poderá celebrar
acordos de parceria entre cooperativas populares no campo da economia solidária e
empresas especializadas em coleta, reciclagem e destinação final de embalagens e garrafas
plásticas e pneumáticos, para o cumprimento da presente lei.
Art. 14 - O Poder Público Municipal poderá instituir linhas de financiamento para projetos de
economia solidária que visem a coleta, reciclagem e destinação final de embalagens e
garrafas plásticas e pneumáticos.
Art. 15 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa dias de sua
publicação.
Art. 16 — Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário. , "PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 10 de fevereiro de 2002, 4490 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANlNlA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOAO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
JILMAR AUGUSTINHO TA'I'l'O, Secretário de Implementação das Subprefeituras
STELA GOLDENSTEIN, Secretária Municipal do Meio Ambiente
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1º de fevereiro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal
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14/5/2014 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo Vl.5

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 10954
Total de referências : 1

Folha nª“ _ do proc.Nº lªt.—QB:— El0—3 de, 20.1
,Q flinoinnáI—E

II./].
Título: LEI Nº 10.954 28/01/1991 (ver documento)

Sem revogação expressa
Dispoe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial.
Projeto de Lei Nº 299/1989 (ver documento)

- Nova redaçao da ementa dada pela Lei 13.193/2001: "Dispoe sobre a coleta
seletiva do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços, inclusive dos orgaos

Ementa:
Projeto:

Autor(es): Ad ria no Diogo
Notas:

publicos.".
Alterações: Lei 13.193/2001 — Altera a ementa e o art. lº desta Lei. (ver documento)

http:/Antranet/
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«

maº-x N'?" 10.954. , DE 28 DE JANEIRO DE 1991"

(Projeto de Lei nº 299/89'do Vereador Adriano Diogo)
'Dispõe sobre a coleta seletiva do lixo ig
dustrial, comercial e residencial.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de são Pau
10, usando das atribuições “que lhe são conferidas por lei. -
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de de-
zembro de-i990, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
, Art. 19:— A coleta do lixo industrial, cº
marcial e residencial, na cidade de São Paulo, seri efetg
ada de forma seletiva; .

' '

- Parágrafo único-— Entende—se por_ coleta
seletiva o procedimento_de separação na origem, do lixo a
ser coletado, em orgânico e inorganico. ,

»
'

, Art. 29 — O lixo e resíduos residenciais
e comerciaisL regularmente coletados nas zonas de coleta
noturna, serao apresentados em sacos (VETADO).

. 5 lQ—r Os sacos'(VETADo) terão cores dis
tintas; padronizadas, para a identificação do cdnteãdo oi
ganico ou inorgânico dos'mesmos.—

º 29 — As zonas de coleta não enquadradas
neste.artigo terao o prazo de um ano, a partir da vigên—

ãía desta lei, para implantar o processo de coleta sele
va. . .

Art. 39 — O lixo a ser coletado nos. estª
belecimentos industriais e similares serão apresentados
em containers.

. . >

5 19 — Cada container terá "uma inscrição
indicando o tipo de material que-contêm. . _

> 5 29 — Não serãªpermitida a colocaçao de
materiais diferentes em um mesmo container. _

»

“ ' Art. 4? — Os infratores ficam sujeitos &

aplicação das multas e demais penalidades previstas em

lei. .

Art. 5? - Fica permitida' a inscrição 'de
publicidade nos sacos (VETADO), de que trata o_ art.29,
quando destinados ã distribuição gratuita,.mediante auto—

rização prévia da Prefeitura de Sao Paulo.

-
Parãdrafo único —A05 sacos'kvsTADO) pªra

distribuição gratuita deverão ºbedecer as especificaçoes
técnicas fixadas pela Associaçao Brasileira de Normas Tes
nicas (ABNT).

-

>

,

Art; 69 - (VETADO). .

' Art. 79 - Esta lei entra em vigor.90 dias
após a sua publicação. _

.

Art. 89 - Revogam-se as disposiçoes em

contrário.
PREFEITURA no MUNICIPIO DE sÃo PAULO, aos 28 de Janeiro
de 1991, 4389 da'íundação de São Paulo. . 'z
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA » . ,
WALTER PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Secreta—
rio dos Neçõcios'Juridicos
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretario das Finanças
LÚCLO GREGORI, Secretário de Serviços.e Obras _ .

JOSÉ CARLOS PEGOLARO, Secretário das Administraçoes Regiº
nais ,

.

-

__ .
_

LAURAvBERNARDES, Respondendo pelo cargo de Secretaria dos
Negócios Extraordinários , . 28
Eublicada na Secretaria do Governo Municipal, em de_

, janeiro de 1991. —
- _

' ALBA REGINA DO VAL, Respondendo pelo Cargo de Secretaria
do Govenno Municipal

qunáonáúo
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LEI Nº 13.193, 23 DE OUTUBRO DE 2001
(Projeto de Lei nº 802/98, da Vereadora Ana Martins « PC do B)

Altera a ementa e o artigo lº da Lei nº 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe
sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº - A ementa e o artigo 1º da Lei nº 10.954, de 28 de janeiro de 1991, passam a ter a
seguinte redação:
"Dispõe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços,
inclusive dos órgãos públicos.
Art. lº - A coleta do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços, inclusive o
produzido pelos órgãos públicos, na cidade de São Paulo, será efetuada de forma seletiva.
tj lº - Entende-se por coleta seletiva o procedimento de separação, na origem, do lixo a ser
coletado, em orgânico e inorgânico.
; 2o - Será realizada campanha prévia esclarecendo a importância da coleta seletiva e
incentivando sua prática.
5 30 — A campanha a ser realizada nas escolas integrantes da rede pública municipal, deverá
incluir semana de atividades desenvolvidas pelos alunos, relacionadas ao tema meio
ambiente ecologicamente equilibrado.".
Art. 2o - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de outubro de 2001, 4480 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANDIA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOAO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e Obras
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de outubro de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal
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Total de referências : 1

1/1
Titulo: DECRETO Nº 48.799 09/10/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Confere nova normatização ao Programa Socioambiental Cooperativa de Catadores

de Material Reciclável, altera a sua denominação para Programa Socioambiental de
Coleta Seletiva de Resíduos Recicláveis e revoga o Decreto nº 42.290, de 15 de
agosto de 2002.

Revogação: Revoga o Decreto nº 42.290/2002. (ver documento)
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DECRETO Nº 48.799, DE 9 DE OUTUBRO DE 2007
Confere nova normatização ao Programa Socioambiental Cooperativa de Catadores de
Material Reciclável, altera a sua denominação para Programa Socioambiental de Coleta
Seletiva de Resíduos Recicláveis e revoga o Decreto nº 42.290, de 15 de agosto de
2002.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
CONSIDERANDO a importância da segregação dos resíduos como medida que visa
proteger o meio ambiente e combater a poluição;
CONSIDERANDO a necessidade de conferir nova normatização ao Programa
Socioambiental Cooperativa de Catadores de Material Reciclável, instituído, no âmbito
do Município de São Paulo, pelo Decreto nº 42.290, de 15 de agosto de 2002,
ampliando seu âmbito de atuação;
CONSIDERANDO, por fim, que, atualmente, metade dos resíduos gerados na Cidade de
São Paulo é composta por material passível de reciclagem, por meio da coleta seletiva,
bem como de efetivo reaproveitamento, inclusive pela indústria, o que não apenas
propicia a geração de emprego e renda, como também prolonga o tempo de vida útil
dos aterros sanitários municipais,
D E C R E T A:
Art. lº. O Programa Socioambiental Cooperativa de Catadores de Material Reciclável,
instituído, no âmbito do Município de São Paulo, pelo Decreto nº 42.290, de 15 de
agosto de 2002, passa a denominar-se Programa Socioambiental de Coleta Seletiva de
Resíduos Recicláveis, regendo—se pelas disposições contidas neste decreto.
Art. 20. O Programa de que trata este decreto tem como objetivos:
I — estimular a geração de emprego e renda, por intermédio das atividades de coleta,
triagem e comercialização de materiais recicláveis;
II - fomentar a formação de cooperativas e associações de catadores de materiais
recicláveis, com vistas ao resgate da cidadania por esse segmento da população, por
meio do reconhecimento do direito básico ao trabalho, como política de inclusão social;
III - incentivar ações de educação ambiental;
IV - propiciar a defesa do meio ambiente, por intermédio da coleta seletiva e da
comercialização adequada dos resíduos recicláveis;
V — promover ações de apoio às cooperativas e associações de produção, ambas do
segmento de coleta seletiva de materiais recicláveis, visando ao aprimoramento de
suas atividades.
Art. 3º. As ações do Programa incluirão:
I - apoio à formação de cooperativas e associações de catadores e de produção com
materiais recicláveis;
II - implementação progressiva da coleta seletiva de resíduos recicláveis, por meio das
cooperativas e associações de catadores e de produção com materiais recicláveis;
III - fomento às atividades de triagem, beneficiamento, enfardamento e
comercialização de recicláveis, que serão desenvolvidas nas Centrais de Triagem
criadas pela Administração no âmbito do Município, com essa Hnalidade específica;
IV - desenvolvimento de atividades de educação ambiental.
5 lº. Sempre que a Prefeitura vier a contratar, para o desenvolvimento das atividades
de coleta, triagem, beneficiamento, enfardamento e comercialização de recicláveis,
cooperativas ou associações que preencham os requisitos estabelecidos no inciso
XXXVII do artigo 24 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com a redação
dada pela Lei Federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, tais contratações poderão
ser dispensadas de prévio procedimento licitatório.
& 20. Eventuais outras entidades e associações ou cooperativas que não preencham os
requisitos para contratação nos termos previstos no g 10 deste artigo poderão
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integrar o Programa mediante convênio ou termo de parceria, nos quais serão
especificadas as respectivas diretrizes e atribuições.
& 30. Para os fins deste decreto, entende-se por cooperativa ou associação o grupo de
catadores de materiais recicláveis que atuem no ramo de coleta seletiva, legalmente
constituído, que gerenciará a Central de Triagem ou a unidade de produção
encarregada de coletar, triar, armazenar, beneficiar e comercializar os resíduos sólidos
recicláveis.
Art. 4º. A Secretaria Municipal de Serviços, por intermédio do Departamento de
Limpeza Urbana — LIMPURB, será responsável pela coordenação geral do Programa,
estabelecendo normas e procedimentos para a sua implementação, gerenciamento,
fiscalização e controle.
Parágrafo único. O Programa poderá contar com uma Secretaria Executiva, cujas
funções serão exercidas pela Secretaria Municipal de Serviços.
Art. Sº. As cooperativas e associações voltadas à coleta e produção com materiais
recicláveis, participantes do Programa, terão as atribuições de executar a coleta, a
triagem, o armazenamento, o beneficiamento, o enfardamento e a comercialização dos
resíduos sólidos recicláveis, conforme diretrizes a serem estabelecidas pela Secretaria
Municipal de Serviços, por intermédio do Departamento de Limpeza Urbana - LIMPURB.

Parágrafo único. A receita proveniente da comercialização dos resíduos recicláveis será
revertida integralmente às cooperativas e associações participantes do Programa.
Art. 60. As diretrizes e as atribuições das cooperativas e associações, assim como suas
respectivas áreas de atuação, serão definidas pela Secretaria Municipal de Serviços,
por meio do Departamento de Limpeza Urbana - LIMPURB, e especificadas nos
contratos de prestação de serviços, a serem celebrados entre a Prefeitura,
representada pela referida Secretaria, e as entidades participantes do Programa.
& lº. Os contratos de prestação de serviços, a serem firmados entre a Prefeitura e as
entidades integrantes do Programa, deverão obedecer às regras da Lei Federal nº
8.666, de 1993, com as respectivas alterações posteriores.
& Zº. As cooperativas e associações contratadas pela Prefeitura para implementar as
atividades de coleta, triagem, beneficiamentoe comercialização dos resíduos
recicláveis ficam obrigadas a apresentar, mensalmente, relatório circunstanciado das
atividades desenvolvidas, contendo, no mínimo, informaçõesquanto à quantidade de
resíduos comercializados, número de cooperados e/ou associados e média mensal de

ganho por cooperado e/ou associado.
Art. 7º. O Programa contará com uma comissão de apoio, que terá por atribuição o

contínuo acompanhamento, avaliação e formulação de sugestões para o seu
aperfeiçoamento, e será constituída pelos representantes dos seguintes órgãos e
segmentos:
I - da Administração Direta Municipal:
a) Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS;

b) Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA;

c) Secretaria Municipal do Trabalho - SMTRAB;
d) Secretaria Municipal de Educação - SME;
e) Secretaria Municipal da Saúde - SMS;
f) Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP;
II - da sociedade civil:
a) Fórum Lixo e Cidadania do Município de São Paulo;
b) Fórum Recicla São Paulo;
c) Fórum de Desenvolvimento da Zona Leste;
d) Comitê Metropolitano de Catadores;
e) demais entidades que desenvolvam trabalhos afins no âmbito do Município de São

Paulo;
III - de entidades sindicais;
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IV - de instituições de ensino e pesquisa.
Art. 80. A Prefeitura, nos contratos que vier a celebrar com vistas à implementação do
Programa ora criado, priorizará a contratação de cooperativas ou associações que
tiverem, em seus grupos de trabalho, ex-catadores de rua, pessoas em programas de
ressocialização ou readaptação social, profissionais excluídos do mercado de trabalho
ou pessoas em situação de primeiro emprego.
Parágrafo único. Na hipótese de contratação de cooperativas ou associações de
catadores, todos os profissionais envolvidos nas atividades das Centrais de Triagem
deverão ser, necessariamente, cooperados ou associados, sendo vedada a contratação
de mão—de-obra sob regime de relação empregatícia regida pela legislação trabalhista,
para o desenvolvimento de atividades diretamente ligadas à coleta, triagem,
beneficiamento, armazenamento, enfardamento e comercialização dos resíduos
recicláveis coletados.
Art. 9º. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto
nº 42.290, de 15 de agosto de 2092.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 9 de outubro de 2007, 4540 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
DIMAS EDUARDO RAMALHO, Secretário Municipal de Serviços
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de outubro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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PROJETO DE LEI 01-00591/ 2013 do Vereador Nabil Bonduki (PT)
“Dispões sobre a inserção das cooperativas e associações de catadores da coleta
seletiva no Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, autoriza a
remuneração das cooperativas e associações de catadores pela prestação de
serviço, cria o Conselho Gestor da Coleta Seletiva, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Artigo 1o Esta lei regulamenta a inserção das cooperativas e associações de
catadores da coleta seletiva no Sistema de Limpeza Urbana do Municipio de São
Paulo, autoriza a remuneração das cooperativas e associações de catadores pela
prestação de serviço e cria o Conselho Gestor da Coleta Seletiva, de acordo com a
Lei Federal 12.305, de 02 de agosto de 2010, e o Plano Municipal de Resíduos
Sólidos.
Art. 2º A inserção das cooperativas e associações de catadores da coleta seletiva no
Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo tem o objetivo de garantir a
geração de trabalho e renda dos catadores de resíduos sólidos recicláveis,
organizados em cooperativas ou associações autogestionárias.
& lº Consideram-se resíduos sólidos recicláveis todos aqueles secos provenientes
de domicílios ou de qualquer outra atividade que gerem resíduos com
características dos domiciliares ou a estes equiparados, tais como papel, papelão,
plástico, vidro, madeira, metais e outros materiais reaproveitáveis, de acordo com
a definição da Lei Federal 12.305, de 02 de agosto de 2010.
g 20 Para efeito desta Lei, entende-se por cooperativas ou associações
autogestionárias de catadores de resíduos sólidos recicláveis aquelas formadas
exclusivamente por pessoas físicas, que têm como ocupação principal a prestação
de serviços de coleta, triagem, beneficiamento e comercialização de materiais
reaproveitáveis, assim credenciadas pelo Conselho Gestor da Coleta Seletiva,
disposto no artigo 60 desta Lei.
Artigo 3º As cooperativas e associações de catadores da coleta seletiva passam a
integrar o Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, criado pela Lei nº
13.478, de 30 de dezembro de 2002.
Art. 4º As cooperativas e associações de catadores de resíduos sólidos, na
qualidade de operadores do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo,
prestarão serviços de coleta, triagem, beneficiamento e comercialização de resíduos
sólidos recicláveis, bem como de educação ambiental, mediante permissão
outorgada pela Prefeitura, conforme art. 67 da Lei nº 13478, de 30 de dezembro de
2002.
Art. Sº Os serviços de coleta, triagem, benenciamento e comercialização de
resíduos sólidos recicláveis, realizados pelas cooperativas e associações deverão ser
remunerados pela Prefeitura ou entidade concessionária dos serviços mediante a
formalização de convênios que incluirão o repasse de recursos financeiros por
tonelada de resíduos triados, bem como de recursos para a capacitação dos
catadores e a disponibilização de máquinas, equipamentos e veículos, dentre outros
bens móveis.
g 10 Tendo em vista a realização dos serviços de coleta, triagem, beneficiamento e
comercialização de resíduos sólidos recicláveis, a Prefeitura poderá permitir a
utilização de bens imóveis municipais às cooperativas e associações conveniadas,
mediante concessão ou permissão de uso, observada a legislação em vigor.
5 20 As cooperativas e associações poderão usar seus próprios meios para a coleta
dos resíduos sólidos recicláveis, assim como para as demais atividades dos
serviços.
é 30 Com vistas a incentivar o processo de inclusão social dos catadores, a
Prefeitura deverá integrar as Cooperativas e Associações de Catadores da Coleta

do pr o“
de 20.9

ira
me!: 10.940

M
at

ér
ia

 P
L 

16
7/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
72

25
8.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 07/05/2018 18:03:57.

 fls. 102



Fºm"mªj pmwma—mºa ”“

© fun de 204.1cioná '

M /ama.! é - —

TécnicoAdmí :, ,A
owe'rª
kio—RF 10.940

Seletiva às políticas dirigidas a garantia dos direitos sociais de saúde, educação e
moradia.
Art. 4º As cooperativas e associações conveniadas poderão coletar materiais
reaproveitáveis junto aos grandes geradores, garantida a supervisão do Conselho
Gestor da Coleta Seletiva, disposto no artigo 60 desta Lei.
Art. Sº A triagem e o beneficiamento dos resíduos sólidos recicláveis serão
processados pelas cooperativas ou associações, podendo seu produto ser
comercializado pelas mesmas.
& lº Os materiais reaproveitáveis recolhidos pelos caminhões da coleta diferenciada
de resíduos sólidos domiciliares, operada pelas concessionárias dos serviços
divisíveis de limpeza urbana, deverão ser entregues às cooperativas ou associações
conveniadas para triagem, benenciamento e comercialização, de acordo com Plano
de Coleta Diferenciada, elaborado pela Prefeitura.
& 2º O Plano de Coleta Diferenciada será aprovado pelo Conselho Gestor da Coleta
Seletiva, disposto no artigo õº desta Lei.
Art. 60 Fica criado o Conselho Gestor da Coleta Seletiva, de caráter deliberativo,
fiscalizador e consultivo, que tem como objetivos básicos a coordenação, o
acompanhamento e a fiscalização do Programa de Coleta Seletiva.
g lº Compete ao Conselho Gestor da Coleta Seletiva:
I - Coordenar os serviços do Programa de Coleta Seletiva;
II — Credenciar as cooperativas e associações, bem como os catadores autônomos,
que integram os serviços do Programa de Coleta Seletiva;
III - Definir a área geográfica de atuação de cada cooperativa ou associação,
respeitando as divisões já existentes;
IV - Aprovar o Plano de Trabalho de Coleta Diferenciada, referido nos 55 1º e 20,
do art. Sº desta lei;
V - Fiscalizar a utilização dos recursos repassados pela Prefeitura, na forma do
artigo 30 e seus parágrafos;
VI - Supervisionar a operação dos serviços do Programa de Coleta Seletiva;
VII - Dirimir dúvidas e gerir conflitos no âmbito dos serviços do Programa de Coleta
Seletiva;
VIII - Aprovar seu regimento interno.
& 2º O Conselho Gestor será composto por 18 (dezoito) membros titulares
distribuídos da seguinte maneira:
I - 7 (sete) representantes da Prefeitura;
II - 2 (dois) representantes das concessionárias dos serviços divisíveis de limpeza
urbana;
III - 2 (dois) representantes de Organizações Não Governamentais — ONGs ou
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público — OSCIPs, que atuam no
fortalecimento das cooperativas e associações de catadores;
IV - 2 (dois) representantes do Movimento Nacional dos Catadores de Materiais
Recicláveis;
V - 5 (cinco) representantes das Cooperativas ou Associações, eleitos entre seus
membros, sendo um representante da região sul, um representanteda região leste,
um representante da região norte, um representante da região oeste e um
representante da região central.
g 30 O mandato dos membros do Conselho Gestor do Programa de Coleta Seletiva
será de 2 (dois) anos, sendo permitida apenas uma reeleição consecutiva.
g 40 Os membros do Conselho Gestor referidos nos incisos I e II, do é 20 serão
indicados pela Prefeitura e os membros referidos nos incisos III, IV e V, do & 20
serão indicados pelos membros das cooperativas e associações de catadores.
& Sº A cada conselheiro titular corresponderá um suplente.
Art. 7º O art. 68, da Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar
com a seguinte redação:
“Art. 68. A permissão para prestação de serviços de coleta seletiva de resíduos
sólidos e de triagem garantirá aos permissionários referidos nesta seção 0 direito à
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utilização econômica dos resíduos sólidos que coletarem na forma que dispuser a
regulamentação” (NR).
Art. 8o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 9º Esta lei deverá ser regulamentada em 60 (sessenta) dias, a partir da data
da sua publicação.
Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando—se as
disposições em contrário, em especial o parágrafo único do art. 68, os incisos III e
IV, do art. 69 e o art. 71 e respectivos parágrafos, da Lei nº 13.478, de 30 de
dezembro de 2002.

*Sala das Sessões, 27 de agosto de 2013. As Comissões competentes.”
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Folha nº IºLx

CÁMARA MNICIPAL DE

SAO PAULo
165112014 plo167-14

'

_

PARECER Nº DA COMISSÃO DECONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0167/14.

Trata--se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, que dispõe
sobre a criação de conselhos gestores que atuarão nas estações de transbordo de
resíduos sólidos domiciliares da cidade de São Paulo. '

De acordo com o texto proposto, fica criado um Conselho Gestor no âmbito de cada
uma das referidas estações. Tais órgãos deverão participar da gestão, avaliação e
controle da operação de Transbordo, com o escopo de garantir a qualidade de vida em
cada uma das áreas de abrangência.

Esclarece que estão incluídas entre as estações de transbordo as unidades de Ponte
Pequena, Santo Amaro, Vergueiro e outras que vierem a ser criadas, sendo que cada
um dos respectivos conselhos gestores terá caráter permanente e funções deliberativas,
consultivas, normativas ou fiscalizadoras. :

Prossegue dispondo que os conselhos terão composição paritária e tripartite, com
número mínimo de 8 membros titulares, dos quais 4 representantes da sociedade civil, 2
representantes da empresa concessionária de coleta e destinação final de resíduos, e 2
representantes do Executivo.

Por fim, fixa prazo de duração dos mandatos dos membros dos conselhos, estabelece
que não haverá remuneração pelo exercício da função, e dá outras providências.

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei que
encontra fundamento na competência concºrrente da União, Estados, Distrito Federal e
também dos Municípios para legislar sobre proteção e defesa do meio ambiente (arts.
24, inciso VI 0/0 30, I e II, da CF).

Cumpre observar ainda que a manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado
e assunto que é de interesse de todos, vez que é imperioso à sobrevivência humana e à
sadia qualidade de vida, e foi alçado à categoria de princípio constitucional impositivo
quando a Constituição Federal determinou ao Poder Público em todas as suas esferas,
Federal, Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso VI), o poder-dever de defender e
preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações.

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Municipio de São Paulo também prevê o
poder-dever do Município de zelar pelo meio ambiente nos seguintes termos:

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camarasggovbr
pIO167-14 R
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Folha nº “05 de
Processo nº 'O“ º 16? [VA

Carmen Cristina Malavaz
“ RF.11.197—SGP-12

CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
pl0167-14

“Art. 7º É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado e
com outros Municipios, assegurar a todos o exercício dos direitos individuais,
coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da República e
pela Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições de vida na
cidade, inseridos nas competências municipais específicas, em especial no
que respeita a:
I — meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem de
uso comum do povo, para as presentes e futuras gerações;"

Já no art. 181 da Lei Maior Local vislumbra-se a diretriz traçada ao Poder Público para. que elabore uma política de cunho participativo de proteção ao meio ambiente:

Art. 181. O Município, mediante lei, organizará, assegurada a participação da
sociedade, sistema de administração da qualidade ambiental, proteção,
controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos
naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de órgãos e entidades
da administração pública direta e indireta, no que respeita a:
I - formulação de política municipal de proteção ao meio ambiente;

No mesmo sentido, as regras constantes no Plano Diretor Estratégico.
Transcreve—se:

Art. 194. São objetivos da Política Ambiental:
| — implementação, no território municipal, das diretrizes contidas na Política
Nacional de Meio Ambiente, Política Nacional de Recursos Hidricos, Política
Nacional de Saneamento Básico, Política Nacional de Resíduos Sólidos,
Política Nacional e Municipal de Mudanças Climáticas, Lei Federal da Mata
Atlântica, Sistema Nacional de Unidades de Conservação e demais normas e. regulamentos federais e estaduais, no que couber;
lI — conservação e recuperação do meio ambiente e da paisagem;
lII — proteção dos serviços ambientais prestados pelos ecossistemas;
lV — redução da contaminação ambiental em todas as suas formas;
V — garantia de proteção dos recursos hídricos e mananciais de
abastecimento;
Vl — priorização de medidas de adaptação às mudanças climáticas;
VIl — incentivo à adoção de hábitos, costumes e práticas que visem a
proteção dos recursos ambientais;
VIII — produção e divulgação de informações ambientais organizadas e
qualificadas;
lX — estimulo as construções sustentáveis.

Vale destacar que a gestão democrática dos sistemas de coleta e destinação de
resíduos sólidos e o controle social das políticas públicas relacionadas ao setor foram
objeto de especial atenção do legislador nacional, especialmente no momento em que
fixou regras gerais sobre o assunto. Nesse sentido, destaca-se o teor do artigo 8º, XIII,
da lei 12.305/10, que institui a Política Nacional de Residuos Sólidos:
Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camaraspgovbr
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Carmen Cristina Malavazzjª

RF. 11.197 »SGP-iz

CÁMARA MUNICIPALDE

SAO PAULO
pI0167-14

Art. 8º São instrumentos da Política Nacional de Resíduos Sólidos, entre
outros:

(---)

XIV - os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos
servicos de resiªos sólidos urbanos;

O que o supramencionado dispositivo informa é que muito embora a gestão dos
recursos sólidos seja uma atribuição do Poder Público, tal atividade estatal deve contar
com a participação e fiscalização da sociedade civil, por meio de mecanismos de gestão
democrática e controle social.

Por versar sobre matéria relativa à política municipal de meio ambiente, é obrigatória a
convocação de pelo menos duas audiências públicas durante a sua tramitação pela
Câmara, nos termos do art. 41, VIII, da Lei Orgânica Municipal.

Para a sua aprovação a propositura dependerá do voto favorável da maioria absoluta
dos membros da Câmara, nos termos do art. 40, 5 3º, inciso XII da Lei Orgânica.

O projeto está amparado nos arts. 13, |; 30 "caput"; e 180 da Lei Orgânica do Municipio,
nos arts. 24, inciso VI; 30, incisos I e II; e 225 da Constituição Federal.

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em lºl ªll u-l

ANDRAÇLL
TADEU

17 - RELCOM
17- 01701/2014

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camarasggovbr
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tº?Folha nº_

CÃhll'ARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
pI0167-14

PARECER Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0167/14.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, que dispõe
sobre a criação do Conselho Gestor das Estações de Transbordo de Resíduos Sólidos
Domiciliares da Cidade de São Paulo.

Não obstante os elevados propósitos que nortearam a apresentação do projeto, ele não
reúne condições de prosseguimento, uma vez que não observa os limites da
competência legislativa desta Casa, invadindo seara privativa do Executivo.

Com efeito, o projeto esbarra nos arts. 37, & 2º, inciso IV, e 70, inciso XIV, ambos da Lei
Orgânica Municipal, segundo os quais a matéria aqui versada é de competência
privativa do Sr. Prefeito, pois institui medida atinente à organização administrativa.

Segundo Odete Medauar, organização administrativa engloba preceitos relativos à
“divisão em órgãos. vínculo entre órgãos, distribuição de competências entre os órgãos,
administração direta, administração indireta etc“ (ln “Direito Administrativo Moderno”,
Ed. RT, 2ª ed., pág. 31).

A matéria ja' foi objeto de análise pelo STF:

AD/ 2. 840-5/ESPÍR/TO SANTO
_,

É firme nesta Corte o entendimento de que compete exclusivamente ao Chefe do
Executivo a iniciativa das leis que disponham sobre remuneração de pessoal,
organização e funcionamento da Administração. O desrespeito a esta reserva, de
observância obrigatória pelos Estados-membros por encerrar corolário ao
princípio da independência dos Poderes, viola o art. 61, 5 1ª, II, ª e e_da
Constituição Federal. Precedentes: ADI 2.646, Maurício Correa, ADI 805,
Sepúlveda Pertence, ADI 774, Celso de Mello, ADI 821, Octavio Gallotti e ADI
2186-MC, Maurício Correa)

Nesse sentido é pacifica a jurisprudência do E. Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo:

Vale lembrar que é o Prefeito quem tem a aptidão, segundo a regra
constitucional, de administrar o Município (artigo 47, XIV, da Constituição
Estadual). É ele quem exercita as funções de governo relacionadas com o
”planejamento, organização e direção de sen/iços e obras da municipalidade e,

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396—4000 www.camaraspgovbr
pI0167-14. C
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CÃIEARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO
pI0167-14

para tanto, dispõe de poderes correspondentesde comando, de coordenação e
de controle de todos os empreendimentos da Prefeitura.
O Poder Legislativo Municipal, a seu turno, e' o que elabora, modifica, altera e
emenda as leis, em caráter geral, abstrato e impessoal, que regula o
comportamento dos munícipes. A Câmara do Município não administra, mas
apenas fixa regras de administração, reguladoras da atuação administrativa do
Prefeito. Por isso, por deliberação do plenário, pode indicar medidas
administrativas ao Chefe do Poder Executivo Municipal, a título de colaboração e
sem qualquer obrigatoriedade. Todavia, não pode proversituações concretaspor
seus próprios atos e impor ao Executivo a tomada de medidas específicas de
exclusiva atribuição e competência. (ADI nº 63.449. 0/0-00, Relator Des. Fonseca
Tavares).

Destarte, não pode o leqislativo, sob o enfoque de criar programas, benefícios,
execuções de servicos, vincular órqãos ou entidades da administração pública,
criando-lhes atribuições, funções e encargos, o que implica em intervir nas
atividades e providências da Chefia do Poder Executivo, a quem cabe gerir as
atividades municipais que, através de seu poder discricionário, poderá avaliar a
conveniência e oportunidade administrativa para dar início ao processo
legislativo. (ADI nº 164. 772—0/0, Relator Dês. Penteado Navarro).

Ademais, por caracterizar uma nova atividade a ser desenvolvida pelos órgãos
administrativos municipais, a proposta, nos termos como apresentada, demandaria o
deslocamento de servidores públicos para a realização das atividades, sendo que
compete exclusivamente à Chefia do Poder Executivo aferir quais órgãos ou servidores
poderá disponibilizar para tais ou quais atividades, dada sua qualidade de administrador
municipal, nos termos dos arts. 37, 5 2º, inciso III e 69, inciso II, ambos da Carta Local.

insta salientar, ainda, que a implementação dos objetivos da proposta demandará uma
série de atos materiais, constituindo ato concreto sem qualquer generalidade ou
abstração.

O projeto, destarte, viola o princípio da Independência e Harmonia entre os Poderes,
consagrado pelos artigos 2º da Constituição Federal, 5º da Constituição Estadual e 6º
da Lei Orgânica Municipal.

Ante o exposto, somos

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasggovbr
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FL. Nºbuo
Processo nº 01167/19

CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLITICA-URBANA, METROPOLITANA E MEIO

AMBIENTE

PRESIDENTE: GILSON BARRETO

TIPO DA REUNIÃO: AUDIENCIA PÚBLICA.
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O SR. PRESIDENTE "(Gilson Barreto) — Bom dia a todos. Na qualidade de

Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos

os trabalhos da terceira audiência pública do ano de 2015. Presentes: Vereador Gilson Barreto,

na Presidência e Vereador Dalton Silvano. Informo que esta reunião está sendo transmitida

através do portal: www.camarasggovbr, link: Auditórios On-Line.

Esta audiência será publicada no Diário Oficial, dia 7/05 e no Jornal O Estado de

São Paulo, dia 08/05 e na Folha de S. Paulo, dia 11/05.

Foram convidados para a audiência pública os Srs. Ricardo Gambaroni

Comandante Geral da Policia Militar do Estado de São Paulo; Marcos de Barros Cruz,

Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, aqui representado pelo Sr.

Márcio Albuquerque e Rafael Barbosa; Gabriel Chalita, Secretário Municipal de Educação; Ítalo

Miranda Júnior, Secretário Municipal de Segurança Pública; Simão Pedro, Secretário Municipal

de Segurança Urbana; Robson Barreirinhas, Secretário de Negócios Jurídicos; Nabil Bonduki,

Secretário Municipal de Cultura; Wanderley Meira do Nascimento do Nascimento, Secretário

Municipal do Verde e Meio Ambiente; Gilson Pereira de Menezes, Comandante Geral da

Guarda Civil Metropolitana e as entidades Aliança Internacional do Animal; Associação

Humanitária de Proteção e Bem-Estar Animal; Associação Protetora de Animais São Francisco

»de Assis; Associação Protetora de Animais São Caetano do Sul; Associação Santuário

Ecológico Rancho dos Gnomos; Sociedade Brasileira Protetora dos Animais; União

Internacional Protetora dos Animais, além de outras,

Para os projetos: PL 769/13, Vereadora Noemi Nonato; PL 167/14, Vereador

Aurélio Nomura; PL 289/14, do Vereador Eliseu Gabriel; PL 445/14, do Vereador Abou Anni; PL

513/14, do Vereador Laércio Benko; PL 55/15, do ex-Vereador, atual Deputado, Roberto

Tripoli; PL 454/14, do Vereador Abou Anni.
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A audiência pública é exatamente para discutir os projetos. Nós da Comissão de

Política Urbana fazemos as audiências exatamente para ver todos os interessados, tanto os

contra, quanto os a favor dos projetos discutirem. Nós da Comissão somos árbitros no

momento da audiência.

Quero informar que o PL 55/15 eram necessárias duas audiências e houve duas e

na última foi solicitado pelo plenário que se fizesse uma terceira para dirimir algumas questões,

inclusive, convidando todas as pessoas, as instituições elencadas. Na última só compareceram

pessoas favoráveis, contra não havia nenhuma. Então, achamos melhor, eu comprei a ideia

como Presidente, e solicitei que se colocasse em pauta nas audiências de hoje o PL 55/15.

Porém, já estava em condição de entrar na pauta e esse projeto ontem foi aprovado

pela Câmara Municipal de São Paulo e já vai a sanção ou veto do Prefeito. Tendo em vista o

projeto já ter sido aprovado não justifica mais mantermos uma audiência pública do projeto

55/15. Portanto, será retirado da pauta. Quero ressaltar o empenho do Vereador Dalton Silvano

que é da Comissão de Política Urbana em ter conseguido aprovar ontem esse projeto.

O SR. DALTON SILVANO — Cumprimento os Srs. Vereadores, todos os presentes,

todos os ativistas, representantes de ONGs na defesa dos animais e digo que a comissão

recebeu vários pedidos para fazer uma audiência pública, mas lembrando que nós já havíamos

realizado duas e os Vereadores já haviam manifestado o seu posicionamento a favor do PL na

forma do Regimento interno desta Casa e do próprio Colégio de Líderes, portanto, quero aqui

agradecer a todos os Vereadores que na. noite de ontem depois de dirimidas algumas dúvidas

a Câmara Municipal entendeu por bem, e lamentamos às pessoas que eram contrárias não

terem comparecido, mas o importante é que o Regimento foi cumprido e acabamos com o

apoio da Câmara Municipal aprovamos este projeto de lei do Deputado e Ex-Vereador Roberto

Tripoli. Então quero me manifestar, porque vai ser tirado da pauta e, portanto, desnecessário e
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não será possivel nem aparte a favor, nem aparte contra se pronunciar. "Diria até que aqueles

que são a favor - inclusive, eu sou a favor -, devemos nos dirigir e pedir para que o Prefeito

Fernando Haddad possa sancionar esse importante projeto de lei.

Aqui estão as faixas: para cada animal escravizado um trabalhador a menos

empregado. Fórum Nacional de Proteção e Defesa Animal. Os animais não votam, aí não tem

a ver com politica, mas sim com a proteção dos animais. Como Líder do PV, estou, inclusive,

atendendo um acordo feito nesta Casa. Representei e represento o ex-Vereador Roberto

Tripoli, atual Deputado.

Obrigado, Presidente, e quero dizer que já comuniquei a todos os envolvidos que

esse projeto foi tirado dapauta e, portanto, está cumprida a missão, cabendo agora ao Sr.

Prefeito tomar sua decisão.

Parabenizo todos os ativistas e representantes das ONGs. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Suspendo os trabalhos por três minutos.

— Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Gilson Barreto.

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Convido os representantes das

secretarias para tomarem assento conosco.

Contamos também com a presença dos alunos do curso de gestão ambiental da

USP, para a disciplina de direito ambiental, para elaboração de relatório sobre a audiência.

Então vamos à audiência pública do projeto de lei nº 769/2013, da nobre Vereadora

Noemi Nonato, PROS, dispõe sobre a instituição de incentivos fiscais em favor de pessoas

físicas e jurídicas de direito privado, para a realização de projetos culturais e dá outras

providências. Em discussão.

Para comentar seu posicionamento a respeito do projeto, tem a palavra o Sr.

Marcio Albuquerque, da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico.
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O SR. MARCIO ALBUQUERQUE - Bom dia a todos, nobre Vereador Gilson

Barreto, viemos em nome do Executivo para tecer alguns comentários sobre o PL 769/13. A

Secretaria de Finanças, inclusive, já teve a oportunidade de se manifestar por escrito sobre

esse PL, que diz respeito a instituição de incentivos fiscais em favor de pessoas físicas,

jurídicas, para a realização de projetos culturais.

A nossa manifestação, recentemente, em fevereiro de 2015, foi no sentido de

informar que já foram aprovadas duas leis, a primeira em 2013 e a outra em 2015, com um

escopo muito maior de abrangência a respeito de isenção de tributos, como ISS e IPTU, para

os projetos culturais.

Tivemos a oportunidade de cita-las. Uma delas é a Lei 15.948/13, que institui o

ProMac, um programa de incentivos à cultura. Essa lei traz um rol muito mais amplo de

atividades do que o que foi contemplado no PL 769/13. Dentre eles, podemos citar: cinemas,

circo, cultura popular, dança, hip hop, literatura, museu, musica, óperas. São 22 espécies de

manifestações culturais abrangidas nessa lei já aprovada. Então, ela tem um espectro muito

mais amplo para o incentivo de ISS e IPTU do que o atual projeto.

Recentemente também esta Casa aprovou a Lei 16.173/15, que concede isenção

de IPTU aos imóveis que estabelecem teatros, espaços culturais, nas condições que

especifica. A Secretaria de Finanças também teve a oportunidade de se manifestar quanto a

esse PL, que acabou sendo aprovado no plenário desta Casa.

Então, nosso intuito é demonstrar que já existem duas leis em vigor que tratam da

mesma temática, e de forma muito mais ampla e efetiva, em que pese o nobre ideal desse .

Projeto de Lei 769/13.

Por isso, somos até contrários aos interesses desse projeto de lei que ora se

debate, no sentido de sua aprovação, tendo em vista que já existem dois instrumentos mais
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efetivos e eficazes.

Essas são as nossas considerações.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Os senhores querem fazer alguma

manifestação a respeito do projeto?

A SRA. BEATRIZ BALTAZAR — Sou muito a favor do que ele comentou, porque

sou apaixonada por artes e acho que, além da educação, a base de uma população é a

cultura, então ela tem de vivenciar isso. Acho esse projeto muito interessante.

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — O Rafael comentou, ele está

representando o Executivo, que já existem duas legislações que tratam do assunto. Confesso

que não tenho no momento nessas informações, estou baseado no que você esta' falando.

Essas duas leis são conflitantes com essa?

O SR. MÁRCIO ALBUQUERQUE — As duas leis já aprovadas são mais amplas do

que o projeto de lei que agora se propõe. Inclusive, o PL 769, que estamos discutindo, trata de

certificados de incentivos. Esses certificados, em geral, não são muito bem aproveitados. Até

se você quiser tomar nota para ler depois, tiver interesse, é a Lei 15.948, de 2013, e a Lei

16.173, de 2015. São duas leis específicas sobre incentivos à cultura. Você consegue no site

da Prefeitura.

Você vai ver que existe uma série de manifestações culturais que estão sendo

abarcadas por essa isenção, incentivo fiscal. É muito mais ampla do projeto que estamos

debatendo hoje, por isso que estamos não sendo contra, mas entendendo desnecessário o PL

que existe hoje porque já temos leis aprovadas de incentivo à cultura: dança, teatro, tudo.

A SRA. BEATRIZ BALTAZAR — Mas talvez o projeto de lei não ajude a intensificar

as duas leis?
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O SR. RAFAEL — Isso precisaria ser feito porque em uma regra do direito quando

vem uma lei posterior, ela revoga itens da lei anterior. Ou seja, sejá existe um programa e vem

uma lei que revoga o que já está sendo colocado em prática, acaba tendo o efeito reverso. O

efeito diverso. É igual você ter uma lei que aprova 100 e vem outra que aprova 90. Você está

desfazendo um incentivo que é maior hoje e que já existe.

Esse é o sentido da nossa manifestação.

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Mais alguém? Não havendo mais inscritos

damos por concluída a audiência pública do PL 769/13 e designei a nobre Vereadora Juliana

Cardoso para a relatoria.

Passemos ao próximo item, PL 167/14,-do Vereador Aurélio Nomura.

Em discussão. Ha' inscritos? (Pausa) Alguém quer comentar? Não havendo

inscritos declaro concluída a audiência pública do PL 167/14. Foi designado o Vereador Dalton

Silvano como relator. Quero também registrar a presença do nobre Vereador Paulo Frange,

membro da Comissão de Política Urbana, que será o relator do projeto de lei do Zoneamento,

que está para chegar nesta Casa.

PL 289/14, Vereador Eliseu Gabriel. “Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação

de bituqueiras nos passeios públicos utilizados como área de fumantes, no âmbito do Municipio

de São Paulo e dá outras providências”. Em discussão. Tem a palavra, pela ordem, o nobre

Vereador Paulo Frange.

O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, bom dia; bom dia a todos. Estava

ouvindo a vossa fala, foi muito interessante. Concordo plenamente com a sua apresentação em

relação ao ISS. (Pausa) É que o circuito interno nos permite ser vereador em vários cantinhos

da cidade. Há uma CPI acontecendo num andar, Comissão de Finanças em outro, etc.

Presidente, com relação ao projeto em tela, há um mérito importante, interessante.
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O descarte dessas bitucas, a quantidade de bitucas, elas realmente incomodam, mas a nossa

preocupação é que, como se trata de uma comissão de mérito, e veio para cá, gostaria de

juntar ao processo duas situações. Uma situação é de 2013, era projeto que tratava do mesmo

assunto foi vetado pelo Prefeito Haddad. Aiegava que a aplicação de medida de forma

indistinta a todos os referidos imóveis, sem considerar a atividade exercida, um frequentador e

depois não há permanência na edificação resultaria em ônus indevido ao estabelecimento em

que a prática do tabagismo ou é inexpressiva ou sequer ocorre, etc. e tal. Houve bastante

embasamento para que houvesse o veto a um projeto de igual teor. E este aqui fala instalação

nos passeios, mas, na verdade, envolve áreas de atividade econômica também. Gostaria que a

assessoria pudesse apensar neste projeto a razão do veto aposto pelo Município no citado

projeto anteriormente.

Outra situação é que projeto com igual teor foi vetado pelo Estado, pelo Governador

Geraldo Alckmin. Então não é tendência de um partido ou de outro, ou seja, tanto Municipio

quanto Estado vetaram a instalação de coletores de bitucas, e nós temos as razões dos vetos.

Para não me alongar, vou pedir para juntarmos as razões ao projeto, e que

possamos posteriormente conversar com o autor e, quem sabe, possamos achar um

mecanismo e tornarmos mais suave à implantação dos coletores, sem que haja impacto

econômico para as atividades exercidas no Município, principalmente restaurantes, _bares,

hotéis, os quais, muitas vezes, já as têm na parte interna e não na externa, e é onde o

Legislativo está tentando agir. Seria tentar reduzir o número de bitucas em áreas externas.

Vou falar com o Vereador Eliseu Gabriel para, quem sabe, façamos um texto que

possa aprimorar o projeto. Se o projeto puder não continuar por, pelo menos, uma sessão, para

que tratarmos do seu aprimoramento com o Vereador Eliseu, seria razoável e não perderiamos

a iniciativa, pois há mérito, e é importante tratarmos agora desse assunto.
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Era só, Sr. Presidente, apenas uma colaboração.

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Deferido o pedido, aceitamos a

documentação encaminhada por V.Exa. Quero dizer que o relator é o nobre Vereador Nelo

Rodolfo, e requeiro que a documentação encaminhada pelo nobre Vereador Paulo Frange seja

encaminhada ao relator.

O projeto está em discussão. Ha' inscritos. Tem a palavra Sr. Marcos Galhego.
' O SR. MARCOS GALHEGO — Bom dia. É a primeira vez que compareço a esta

comissão. Venho justamente representando o nobre Vereador Eliseu Gabriel. Venho me

colocar à disposição para que tenhamos a oportunidade de debater melhor o tema, e verificar

quais alternativas, que tipo de regulamentação ou aprofundamento é preciso ser feito para que

tenhamos condições de aprovar o projeto. O teor do protejo é significativo do ponto de viSta

educacional, para que haja um local para os fumantes e que, de fato, haja local para colocarem

as bitucas, evitando que tenhamos o acúmulo desse tipo de lixo em nossas ruas. E, como

todos sabem, é um lixo que contribui fundamentalmente para o processo de enchente. Acho

que essa é uma medida que colabora com as áreas permeáveis e para que, de fato,

minimizemos as áreas com enchentes.

Para concluir, gostaria — se possível - de ter uma cópia da documentação entregue

pelo nobre Vereador Frange e que a partir dela possamos pensar como tratar a questão daqui

para frente.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Deferido o pedido. Por favor, encaminhem

ao Marcos cópia dos documentos. Tem a palavra o nobre Vereador Paulo Frange.

O SR. PAULO FRANGE — Agradeço, é muito bom poder dialogar. Acho que temos

de achar um ponto de equilibrio para tratar a situação das bitucas. Estou acompanhando o
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assunto, fiz o pedido, mas ainda não chegou, também com relação ao chiclete.

A empresa que faz limpeza no Metrô da cidade de São Paulo, e e informação

extraoficial - eu já pedi oficialmente - está recolhendo 500 quilos de chicletes, por mês, nos

ambientes do Metrô. Meia tonelada dentro do Metrô! Imaginem o que acontece na cidade toda,

e aonde vai parar todo esse chiclete porque ninguém coloca no lixo, da mesma forma que a

bituca. E o tempo de degradação da bituca no meio ambiente é extremamente elevado, do

chiclete mais ainda, afora a quantidade de passarinhos que engolem os resíduos e morrem.

Quero conversar com o Vereador Eliseu, com o relator Vereador Nelo Rodolfo para

que consigamos um texto que não seja vetado pelo Executivo.

Muito obrigado, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Os alunos da USP, alguém quer comentar

a favor ou contra? (Pausa) Quero a palavra de vocês.

A SRA. CIBELE CAMPOS — Na verdade, tenho uma questão: para aonde seriam

encaminhadas a bitucas para reaproveitamento, porque não adianta fazer recolhimento e jogar

no lixo comum. Temos de ter uma destinação correta das bitucas. Para onde seria

encaminhado isso?

O SR. PAULO FRANGE — Temos uma Autoridade Municipal de Limpeza Urbana —

Amlurb, que é como se fosse uma agência dentro do serviço de concessão, que temos, hoje,

com as empresas que fazem a coleta de lixo na cidade de São Paulo. E esse material,

especificamente, iria para uma reciclagem, específica. Teria de ser tratado. Como você diz, não

pode ser colocado com outros produtos, não pode ser colocado no mesmo ambiente de papéis,

por exemplo. Tem de haver uma reciclagem especifica.
' Não sei se o Marco tem alguma outra informação, mas esse assunto, com certeza,

também tem de ser tratado enquanto descarte. Por isso que esse assunto e' interessante. A
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sua pergunta é preciosa.

O Presidente da Amlurb esteve comigo, no sábado, em um ambiente bastante

diferente, na periferia da Brasilândia, onde temos situações de descarte que não conseguimos,

exatamente, saber para onde vamos mandar. Esse é um dos assuntos: para onde vamos

encaminhar as bitucas.

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Há mais de 10 anos, apresentei um

projeto de lei que disciplinava o recolhimento de pilhas, baterias e congêneres. Na própria lei,

direcionei que fossem entregues aos vendedores que, por sua vez, devolveriam esses

materiais às indústrias, aos distribuidores.

Não havendo mais inscritos, encerrada a discussão. Concluída a audiência pública

do PL 289/14.

Passemos ao próximo item, PL 445/14, de autoria do nobre Vereador Abou Anni.

Em discussão.

Tem a palavra a Sra. Cristiane de França.

A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA — Sr. Presidente, nobre Vereador Gilson Barreto

e nobre Vereador Paulo Frange, eu, Cristiane de França, Assessora do nobre Vereador Abou

Anni, venho defender as razões dessa proposta.

O projeto preconiza que o uso exclusivo de água, na lavagem de veiculos, em

estabelecimentos denominados de lava rápidos e similares, fica proibido, de forma a estimular

um modo sustentável desse comércio, no âmbito da Cidade.

Estabelece que as práticas de lavagem de veículos, a qualquer título, deverão

utilizar prioritariamente o método de limpeza a seco ou a vapor, visando a economia de água.

Estabelece, também, algumas infrações a serem postas, em observância a esta lei,

tal como advertência, multa, e até interdição do estabelecimento que não se adequar aos
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termos desta lei. Na verdade, hoje já temos consciência de água é uma fonte natural escassa.

Só a título de informação, para a lavagem de apenas um veiculo, são gastos 300 litros de

água, com a utilização do método convencional. Para lavagem a seco e a vapor, utilizamos um

litro e meio a dois litros. Então são essas as razões quewoxvereador defende e apresentou essa

proposta e por isso pede à aprovação dos seus Pares.

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Vamos ouvir nossos futuros alunos.

A SRA. AMANDA ESCUDEIRO - Acho muito importante isso, sou totalmente

contra, acredito que no momento em que vivemos de escassez hídrica aqui em São Paulo, não

dá para ficar indo em lava rápido, usando essa enorme quantidade de água. Sou contra,

penso, não ir até o lava rápido, querer lavar também, não ir até o lava rápido, mas na própria

calçada. Nesse cenário que estamos hoje em dia não tem condições.

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Muito bem. Informo que já existe uma lei

da utilização de lavagem de veiculos, usando a água de reuso. Lei aprova aqui no Parlamento.

O nobre Vereador Paulo Frange, aqui presente, irá elaborar o relatório.

Dou por concluída aaudiência pública ao PL 445/14, de autoria do nobre Vereador

Abou Anni.

Próximo projeto: PL 513/14, de autoria do nobre Vereador Laércio Benko.

Em discussão. Tem a palavra, para discutir o Sr. Rafael.

O SR. RAFAEL — Bom dia a todos. Passo a manifestar a opinião da Secretaria de

Finanças com relação ao PL 513/14, de autoria do nobre Vereador Laércio Benko. A Secretaria

ainda não teve a oportunidade de se. manifestar por escrito, então passo a manifestar

oralmente. Trata-se de projeto de lei que visa, justamente, a criação de mecanismos de

incentivos fiscal, para empresas que apoiam iniciativas de educação profissional e trabalho de

presidiários. Não obstante o objetivo do projeto, é indiscutível, existem algumas considerações
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que devem ser feitas no âmbito da boa administração pública orçamentária, especialmente

considerando que o projeto da forma como se encontra, redigido em seu artigo lº, cingir—se,

apenas a mencionar que terão acesso, que as empresas participantes do programa, terão

acesso a tratamento fiscal diferenciado. Sem contudo especificado a natureza ou o volume, ou

a forma intensidade desse tratamento. Isso torna a lei de difícil aplicação junto à administração

pública, torna a lei de dificil quantificação em termos do seu impacto orçamentário. Lembramos

que o estudo de impacto orçamentário, condiz sine qua non para a regularidade das propostas

que impliquem renúncia de receita no âmbito da administração pública em consideração, em

conjunto com a Lei de Responsabilidade Fiscal. Além disso, precisamos ter consideração que

estamos em um ano de difícil situação econômica. Temos ai um cenário de retração da

economia e especialmente de retração nos setores de serviço, além de uma retração

generalizada no setor imobiliário que são áreas da economia que atingem diretamente

arrecadação municipal. De forma que aprovação de projetos que tem uma tendência a

renuncia de receita por parte da administração, agora pode gerar uma intensificação das

dificuldades de caixa, pelas quais o Município já vem passando.

Por fim gostaria de manifestar em uma questão jurídica, não propriamente

orçamentária, mas considerando que fizemos análise do projeto por completo no interesse de

auxiliar os trabalhos da Casa, mencionar que o Art. 30 da Lei, prevê um mecanismo de

detração penal. Ou seja, desconto de dias de pena, em troca de dias de trabalho para os

presidiários que participem, eventualmente desse projeto. Em tese, verificamos que existe uma

possível inconstitucionalidade por vícios de iniciativa nessa iniciativa, haja vista, que legislar

sob a execução penal, salvo o menorjuízo, é de competência da União.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) -— Tem a palavra o nobre Vereador Paulo
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Frange.

O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, essa matéria é interessante. Acredito

que podemos ter um desdobramento, Estou apresentando um projeto ainda, essa semana, que

inclusive já saiu publicado na imprensa, quando vamos tratar esse mesmo assunto sobre um

outro prisma. Não há ferramenta de inclusão social mais importante no mundo do que o

cooperativismo. É uma forma de inclusão social inquestionável. Tanto que a agricultura familiar,

todos aqueles catadores de lixo, etc... quem está preso não deixou de ser cidadão. Portanto a

nossa proposta é criar cooperativas de trabalho e a renda seria destinada para quem está

trabalhando no sistema prisional, e aí sim aplicando aquilo que o Código Penal tem. Para cada

três trabalhado, um dia de redução da pena. Para aqueles casos em que o Código Penal

permite a redução da pena. Essa experiência não é da minha cabeça. Na minha cidade

Uberaba, começamos esse trabalho e o resultado está caminhando em um bom sentido.

Temos em Sorocaba cooperativa de ex-presidiários. Ninguém dá emprego para ex-

presidiários. Não dá mesmo. É conversa fiada. O pessoal fala que dá, mas não dá. Eles se

juntaram, constituiram-se em uma cooperativa de serviços e passaram a prestar serviços para

a Prefeitura, na limpeza de praças e jardinagem. Está indo muito bem. Eles têm renda própria.

Não tem patrão, quem é cooperativado não em patrão, não presta conta para ninguém. É o

sistema de distribuição de renda mais harmônico e mais importante que temos na Humanidade,

não existe patrão, e “pro-labro”, quem trabalha recebe, quem não trabalha não recebe. Não se

discute escala, porque o camarada chama seu companheiro de trabalho para cumprir a sua

escala, isso acaba que o resultado tem sido excelente.

Esse processo foi apresentado à Federação Brasileira de Cooperativas, nós

estamos trazendo para a Câmara, para poder tentar, no Sistema Prisional, criar um sistema de

cooperativas do sistema de presidiários. Para que possamos, ai sim, não tratar as empresas,
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mas gerar renda para os presidiários repassarem para as suas famílias. Porque hoje, na

verdade,.há um problema social muito grande para aqueles que estão detidos.

É mais ou menos nesse sentido, vou tentar conversar com o Vereador Laércio, de

repente compor, pode assinar o meu projeto junto, para caminharmos juntos, fazendo um

trabalho em conjunto.

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Há oradores inscritos? Ninguém?

Não havendo mais inscritos, encerrada a discussão, damos por concluída a

audiência pública ao PL 513/2014.

Apenas para informação, o Executivo está abrindo mão de alguns projetos de perda

de receita, para os cartórios, vai perder 2,5% como renúncia das empresas, montadores de

feiras, vale transporte.

O SR. - É para ver como está a situação que... (ininteligivel)

- Manifestação simultânea.

O SR. - É para equilibrar quem produz a feira, quem

administra, quem gere o centro de negócios.

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Passemos ao próximo item.

- Manifestação fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Acabamos de fazer o encaminhamento do

projeto cujo relator é o nobre Vereador Souza Santos. Os relatores pertencem à Comissão, na

qual há sete membros, a prerrogativa é do Presidente, para distribuir os projetos.

O projeto nº 55 foi adiado.

Passemos ao item seguinte.
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Segunda audiência pública ao PL 454/2014, do nobre Vereador Abou Anni, que

dispõe sobre a utilização do código de cores para resíduos, nas sacolas plásticas distribuídas

em estabelecimentos comerciais, para o transporte de mercadorias no âmbito da cidade de

São Paulo e dá outras providências.

Em discussão. Está inscrita a Sra. Cristiane.

A SRA. CRISTIANE — Mais uma vez faço uso da palavra para defender as razões

do projeto de lei apresentado pelo Vereador Abou Anni, que determina que os

estabelecimentos comerciais que distribuem sacolas plásticas, para embalar mercadorias,

sejam obrigados a fornecer essas sacolas com as cores e símbolos de lixo reciclado, de acordo

com a Resolução 275/2001, do Conama, que estabelece símbolos de padrão internacional e

orienta símbolos em cores: azul, papel e papelão; vermelho, plástico, pets; verde, vidro;

marrom, orgânico; amarelo, metal, aluminio; roxo, residuos radioativos. É interessante destacar

que cada sacola exibirá um só simbolo, pelo menos em uma das faces. A outra será

disponibilizada para o estabelecimento fazer sua propaganda, sua merchandising.

”É sabido que as sacolas plásticas fonrecidas são utilizadas para acondicionar o

lixo doméstico, e os estabelecimentos já dispendem de receita para confecciona-las. Pretende

então fomenta-r as despesas de lixo reciclável para que, de uma forma didática, a população

adquira intimidade com as informações referentes à coleta seletiva, visando propiciar respeito

ao meio ambiente. Assim, determina que os estabelecimentos sejam obrigados 'à disponibilizar,

no mínimo, dois símbolos diferentes de cada sacola plástica. Certamente a população se

conscientizará da importância da separação do lixo”.

São essas as razões pela qual o Vereador propõe o projeto de lei. Sem mais.

Obrigado.
& ,

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Próximo orador é o Sr. Marcos.
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O SR.? MARCOS GALHEGO — Bom dia a todos, novamente. Marcos Galhego,

assessor do Vereador Eliseu Gabriel.

Só queria fazer uma pequena observação com relação a esse projeto. Nesses

últimos dois meses está sendo implantado na Cidade uma nova legislação que, justamente,

introduz a obrigatoriedade do uso de sacolas verdes e cinzas em todos esses

estabelecimentos comerciais.

Acho, portanto que, talvez, como sugestão, deveriamos verificar a compatibilidade

com essa nova legislação que está entrando em vigor — entrou já -, é um decreto, de 2014, do

Sr. Prefeito. É um decreto que regulamenta a lei de 2011 — 2012 e algumas outras portarias,

bem como outras resoluções que acompanham isso. Fica como sugestão para que não haja

conflito entre as duas legislações. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) —Mais alguém? (Pausa) Quem gostaria de

se manifestar, a favor ou contra? (Pausa) Seu nome, porfavor.

A SRA. CIBELE CAMPOS — Cibele Campos, EACH — USP. Já temos alguns

estudos que mostram ser mais eficiente separar o lixo em sacolas que distingam o lixo seco e o

Úmido — esses orgânicos — do que separar em milhares de tipos, porque as pessoas sentem

dificuldade, não temos educação ambiental para fazer essa separação em casa.

A pessoa não vai ficar separando metal, vidro, tudo bonitinho. Não ocorre isso. De

pronto, é mais eficiente separar o lixo orgânico daquele que e seco e destinar cada um para

seu devido meio para a reciclagem.

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Como vocês são da área ambiental, mais

alguém gostaria de se manifestar? (Pausa). Por favor, seu nome.

A SRA. BEATRIZ BALTAZAR — Meu nome é Beatriz Baltazar, EACH - USP.

Concordo com a posição da minha colega.
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Minha visão é de que é um pouco desnecessário ter sacola para uma coisa, para

destinar o lixo, pois sabemos que a rotina do brasileiro não condiz com a separação de lixo.

Mal temos tempo de fazer tarefas normal, do dia a dia.

Vejo, por experiência. No meu prédio na coleta seletiva e a educação que tivemos

de fornecer em reuniões com o síndico, explicando porquê é importante separar, perder um

tempo da pessoa, significou um processo de difícil de implantação.

Mas a idéia é legal, só que, junto disso, deveria vir algo a mais para incentivar as

pessoas a, realmente, se utilizarem dessa educação. Se não seria um projeto de lei a mais que

as pessoas não seguem.

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Mais alguém? Por favor, no microfone,

seu nome.

A SRA. LETÍCIA - Letícia, da EACH — USP. Tenho uma dúvida: esses símbolos

não são a sacola colorida, vão ser só símbolos.

- Manifestação fora do microfone.

A SRA. LETÍCIA — Então, acho importante ter sim, porque é parte, justamente, da

educação ambiental. As pessoas não sabem separar porque nunca aprenderam a fazer isso.

Se tivermos mais contato com essas cores — de cada material — seria mais fácil

adquirir a conscientização ambiental da população, no sentido de que saibam descartar

adequadamente. Inclusive, quando estão na rua e vêem as lixeiras coloridas. Ainda assim,

mesmo escrito, as pessoas não sabem onde descartar.

É um processo-importante, sim, para a sociedade.

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) -— Por favor, quem mais? (Pausa)

A SRA. MARCELA GODOI — Marcela Godoi, também da EACH — USP". É um

projeto muito interessante, como a Letícia falou. Ele vem incentivar as pessoas, dando mais
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educação ambiental, mesmo que minima.

E é importante também a implantação de sistemas de coleta e reciclagem. As

pessoas, às vezes, não entendem a importância da reciclagem e acham que nunca vão

precisar reciclar.

Consegui implantaresse processo de coleta seletiva no meu condominio, só que as

pessoas desacreditam. Eles falam: “Todo mundo vai juntar tudo e vai ficar no mesmo lugar.

Não adianta nada separar”. Então é importante também que o Governo tenha alguma

perspectiva de coleta seletiva no Municipio, pelo menos, uma crescente coleta seletiva e a

efetiva reciclagem dos resíduos que foram separados pela população. Afinal, a população

precisa de uma resposta do trabalho que ela já faz.

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Mais alguém? (Pausa). Não.

Vamos à matéria de pauta. Tenho um projeto de reciclagem nos condominios, onde

também será obrigatória, inclusive com um convênio com as cooperativas, exatamente para

não acontecer isso: o munícipe separa, faz tudo direitinho e dai, fica indignado, quando o

caminhão junta tudo e leva para o aterro sanitário. O munícipe fica indignado e perde todo o

interesse.

Encerrada a discussão do PL 454/2014, damos como concluída a audiência pública

do presente projeto.

Nada mais a ser tratado, encerramos a pauta.

Se os estudantes quiserem atestado de comparecimento, basta ir ao 2º andar, na

sala 313 A, e a Secretaria os fornecerá para vocês, caso haja necessidade.

Nada mais havendo a tratar na presente audiência pública, concluídos os projetos,

quero, antes de encerrar, informar que às 13h, no auditório Prestes Maia, no 1º andar, haverá a

reunião ordinária da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, para
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discussão e aprovação — ou rejeição — de oito projetos de lei.

Agradeço a presença de todos. Estão encerrados os nossos trabalhos.
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O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Na qualidade de presidente da Comissão de Politic
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 30ª audiência pública,
no ano de 2015.
Estão presentes os Vereadores Aurélio Miguel, Juliana Cardoso, Souza Santos e Gilson
Barreto, com ausência justificada dos Vereadores Paulo Frange e Dalton Silvano, que estão
acompanhandoatividades da Lei do Zoneamento.

Esta audiência pública vem sendo publicada no Diário Oficial do Município, diariamente,
desde o dia 28 de agosto de 2015; foi publicada no Diário de S.Paulo, no dia 31 de agosto de
2015, no jornal Folha S.Paulo, no dia 1º de setembro de 2015.
Há retificação da pauta que foi publicada nos dois jornais Diário de S.Paulo e Folha S.Paulo, no
dia 2 de setembro.
O primeiro item da pauta: “Dispõe sobre a criação do Parque Municipal Flavio Rangel e dá
outras providências, localizado entre a Avenida Miguel Conejo e a Rua Ribeiro de Morais, no
Distrito Freguesia do Ó.”.
Em discussão. Há alguém para se manifestar a respeito do projeto? (Pausa) Não havendo
inscritos, encerramos a discussão. Damos por realizada a audiência pública.
Item dois — PL 807/2013, solicito ao Vereador Souza Santos que proceda à leitura.
O SR. SOUZA SANTOS — Item dois, PL 807/2013, do Vereador Alfredinho, do PT. “Autoriza o
Executivo a contratar entidades de representação de moradores dos bairros da Cidade,
devidamente certificadas, a prestarem serviços que especifica para a cidade de São Paulo,
mediante remuneração.”.
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Em discussão. Há alguém para se manifestar a
respeito do projeto? (Pausa) Não havendo inscritos, encerramos a discussão. Damos por
realizada a audiência pública do PL 807/2013.
Item 3, PL 127/2014. Solicito à Vereadora Juliana Cardoso que proceda à leitura.
A SRA. JULIANA CARDOSO — Item 3, PL 127/2014, do Vereador George Hato, do PMDB.
“Dispõe sobre a venda, reprodução e criação de animais domésticos no âmbito do Municipio de
São Paulo e dá outras providências.”.
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Em discussão. Há alguém para se manifestar a
respeito do projeto? (Pausa)
Tem a palavra, pela ordem, a Vereadora Juliana Cardoso.
A SRA. JULIANA CARDOSO — Eu não sei se tem alguém aqui da assessoria do Vereador
George Hato para me explicar um pouco melhor. Trata-se de venda, reprodução e criação de
animais domésticos no âmbito do Município, mas será que é público?
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Como é uma audiência pública, não tenho nenhuma
objeção, já que há dúvidas, de adiar o projeto para a próxima audiência pública.
A SRA. JULIANA CARDOSO — Não, não. Era só uma dúvida, mesmo.
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Sobre o PL 127/2014, do Vereador George Hato, há
dúvida de que já existe um projeto idêntico, inclusive em condições de pauta. (Pausa)
Há um entendimento da mesa para que seja adiado o PL 127/2014, para uma próxima
audiência pública. Solicito à assessoria que verifique o projeto anterior. Se for o caso, faremos
audiência dos dois, ou anexação.
Portanto, fica adiado o projeto para uma próxima audiência pública.
Item quatro, solicito ao Vereador Aurélio Miguel que proceda à leitura do item.
O SR. AURELIO MIGUEL — Autoria do Vereador Paulo Fiorilo, PL 139/2014. “Cria o Parque
Municipal São Cirilo, Subprefeitura de Vila Prudente, e dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Em discussão. Há alguém para se manifestar a
respeito do projeto? (Pausa) Não havendo inscritos, está encerrada a discussão. Damos por
realizada a audiência pública do PL 139/2014.
Item cinco. PL 140/2014, solicito ao Vereador Souza Santos que proceda à leitura.
O SR. SOUZA SANTOS — Item cinco, PL 140/2013, do Vereador Reis, do PT. “Estabelece
diretrizes para a criação e instalação do Parque Municipal Morumbi Sul, e dá outras
providências.”.
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Em discussão. Há alguém para se manifestar a
respeito do projeto? (Pausa) Não havendo inscritos, encerramos a discussão. Damos por
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realizada a audiência pública do PL 140/2014.
Item seis, “Dispõe sobre o Programa de Incentivo aos Polos de Economia Criativa - PEC -
Distritos Criativos no Município de São Paulo.”.
Em discussão. Está inscrito o Sr. Rafael Barbosa, da Secretaria de Finanças.
O SR. RAFAEL BARBOSA — Boa tarde a todos os presentes, Srs. Vereadores, meu nome e
Rafael Barbosa, sou diretor da Divisão de Legislação, Normas e Consultas, da Secretaria de
Finanças, hoje tenho o privilégio de representar a Secretaria, nesta audiência pública,
expressando a opinião da Secretaria acerca do Projeto de Lei 65/2015, dos Srs. Andrea
Matarazzo e Nelo Rodolfo, que dispõe sobre a criação dos Polos de Economia Criativa, no
Município de São Paulo.
O foco da nossa análise, na Secretaria de Finanças, diz respeito aos aspectos fiscais do
projeto, que prevê a renúncia de receita por meio da criação de isenções, tanto para Impostos
de Serviços de Qualquer Natureza, o nosso ISS, quanto para o IPTU, nesse caso,
especificamente para os imóveis tombados, bem como para as taxas mobiliares que estão
sendo cobradas na Cidade. Bom, primeiro, precisamos fazer o reparo relativamente ao artigo
5º, as atividades que estão relacionadas e que serão incentivadas nos distritos criativos estão
expressas de forma ampla. Recomendar-se-ia que essas atividades estivessem expressas já
no texto legal de acordo com a mesma nomenclatura que é utilizada pela legislação fiscal
municipal para evitar dificuldades de interpretação e para evitar a necessidade de
regulamentação em ato posterior. Tratando-se de legislação que isenta, em tese, deveriam
estar expressas no próprio texto legal quais as atividades que seriam beneficiadas com as
isenções propostas.
Em relação ao imposto sobre serviços, está prevista uma isenção no artigo 6º do projeto. Existe
a previsão de que a redução de alíquota poderá constar em ato normativo da Secretaria
Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico.
Novamente, a redução de alíquota tem que estar prevista em lei porque as alíquotas do ISS
estão previstas em lei e, portanto, a boa técnica legislativa recomendaria que essas reduções
estariam expressas no próprio texto da lei, sem as quais inclusive não conseguimos analisar o
impacto orçamentário da medida, que é condição imprescindível para a conformidade do
projeto de acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal.
Em relação à isenção do IPT, ela está restrita aos imóveis tombados. Existe, sem dúvida, a
preocupação de favorecer a ocupação de imóveis tombados. Reconhecemos que, às vezes, o
tombamento gera uma dificuldade, diminui a atratividade do imóvel. Contudo, também
precisaríamos analisar qual seria o impacto orçamentário dessa medida, especialmente porque
não existe a definição territorial desses distritos criativos na lei, o que torna bastante difícil para
que possamos analisar qual será a renúncia de receita.
Em relação ao artigo 9º do projeto, que prevê a isenção das taxas municipais de instalação, as
taxas mobiliárias (2:34), ressalto que a TLIF - Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação
e Funcionamento - não existe mais desde 2002 e tem sido substituída pela TFE, que está
prevista no projeto.
O parágrafo 2º do mesmo artigo estabelece que os requisitos para concessão do incentivo
podem ser estabelecidos em ato regulamentador. Vias de regras, não se criam requisitos em
atos infralegais, apenas se esclarecem os já previstos na lei. Portanto, eventuais requisitos
deveriam estar previstos já no texto legal.
Sem outras observações, ressaltando que a nossa análise se restringiu às questões fiscais.
Agradeço a todos em nome da Secretaria de Finanças pelo tempo e pela atenção e, aos Srs.
Vereadores, agradeço a palavra.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Tem a palavra o Sr. Lucas Baruzzi, assessor do
Vereador Andrea Matarazzo.
O SR. LUCAS BARUZZI — Presidente Gilson Barretos, demais Vereadores, boa tarde.
Agradeço aos colegas da Secretaria de Finanças pela contribuição. Manteremos contato para
aprimorar a proposta e quero até destacar a versão que está disponível no site da Câmara
Municipal; não é a mesma que foi publicada no Diário Oficial, está faltando o anexo único, mas
já pedimos para a Secretaria de Apoio Parlamentar corrigir.
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Quero relatar que no dia 25, terça-feira passada, foi feita uma discussão ampla sobre Distrâ
Criativos aqui na Câmara Municipal com mais de 300 participantes inscritos, com
representantes do Reino Unido, de Recife e de Sorocaba. Há um relatório sobre essa
conferência realizada que vou deixar com o Sr. Presidente para serjuntado ao processo.
E isso. Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Obrigado. Encaminharei à Secretaria para ser
anexado ao processo.
Não havendo mais inscritos, dou por encerrada a audiência pública referente a este PL. Se
necessário, realizaremos outras audiências públicas.
Item 7º. Solicito ao nobre Vereador Nelo Rodolfo que proceda à leitura do PL 769/13, de autoria
da Vereadora Noemi Nonato.
“Dispõe sobre a instituição de incentivos fiscais em favor de pessoas físicas e jurídicas de
direito privado para a realização de projetos culturais, e dá outras providências”.
“Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a concessão de incentivos fiscais para pessoas físicas e jurídicas
de direito privado, domiciliadas no Município de São Paulo há no mínimo três anos, que
contribuam com projetos culturais devidamente aprovados pelo Poder Público.”
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Em discussão. Está inscrito o Sr. Ma'rcio Albuquerque.
O SR. MARCIO ALBUQUERQUE — Boa tarde aos Srs. Vereadores e a todos. Meu nome e
Márcio Albuquerque e sou representante da Secretaria de Finanças e trabalho também na
Divisão de Legislação e Normas dessa Secretaria. É uma honra estar de volta a esta Casa, Já
tivemos a oportunidade de nos manifestar uma primeira vez sobre o PL 769/13, que dispõe
sobre a instituição de incentivos fiscais em favor de pessoas físicas e jurídicas de direito
privado para a realização de projetos culturais.
O artigo 14 do projeto diz que “com o objetivo de incentivar as atividades culturais, as pessoas
físicas ou jurídicas domiciliadas no Município de São Paulo há pelo menos três anos poderão
optar por aplicação de parcela do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU ou do Imposto
Sobre Serviço de Qualquer Natureza - ISS no apoio direto de projetos de natureza cultural
aprovados nos termos desta Lei”.
0 artigo 4º do projeto traz um rol de diversas atividades, dentre elas as artes plásticas,
biblioteca, cinema, circo, hip hop, literatura, dentre outras.
Logo após a publicação desse PL no Diário Oficial, foi publicada a Lei 15.948, de 26 de
dezembro de 2013, que instituiu o Programa Municipal de Apoio aos Projetos Culturais — o Pro-
Mac, que também dispõe sobre diversos incentivos fiscais a essas atividades, especialmente
ao que tange ao ISS e ao IPTU.
E importante notar, e já foi abordado numa primeira oportunidade, que essa lei que já existe
traz um rol muito maior, muito mais amplo de atividades incentivadas e dispõe sobre incentivos
de forma mais específica, mais direta do que o projeto de lei que está sendo debatido neste
momento.
Outro ponto também a ser apresentado é a previsão do referido projeto de lei, a entrar em vigor
somente quando estiver previsto na legislação orçamentária do exercício seguinte, ou seja,
hoje temos uma lei em vigor que é muito mais ampla do que dispõe o PL 769/13, para o qual já
havíamos proposto o arquivamento ou não prosseguimento, ou que fosse maturada essa ideia
e colocada de acordo com a lei que já existe hoje. O problema é que haverá duas legislações
expondo sobre o mesmo assunto e pode ser que ocorra um conflito. O PL, portanto, em vez de
ajudar, poderá atrapalhando a lei que hoje está em vigor.
Então, a nossa ideia é pelo arquivamento do referido projeto, PL 769/13, e a efetivação da Lei
15.948, que já estava em vigor anteriormente.
Eram essas as observações, confirmando a nossa manifestação na primeira audiência pública.
Muito obrigado pela atenção.
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Muito obrigado, SrMárcio Albuquerque, representante
da Secretaria de Finanças, pela colaboração.
Não havendo mais oradores inscritos, dou por realizada a audiência pública referente ao PL
769/13.
Item 8º. Solicito a nobre Vereadora Juliana Cardoso que proceda à leitura do PL 167/14, de
autoria do Vereador Aurélio Nomura.
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Folha nº 134

do Processo nº 01 -1 67/2014
Inamar Alves de Sousa Jr. &

RF: 101.204 ,
“Dispõe sobre a criação do Conselho Gestor das Estações de Transbordo de Resíduos

Sólidâcjx

Domiciliares da cidade de São Paulo, e dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Em discussão. Inscrito o Sr. Edson Domingues,
assessor do Vereador Aurélio Nomura.
O SR. EDSON DOMINGUES — Boa tarde, Sr. Presidente e demais Vereadores. Quero
aproveitar a oportunidade para cumprimentar não só o Presidente da Comissão de Política
Urbana, mas o Relator e os demais membros pelo esforço que têm realizado na condução da
revisão da Lei de Zoneamento nesta Casa e também rodando toda a Cidade com muita
transparência e com democracia. Acho que a discussão tem sido bastante profunda e está
havendo um esforço imenso, que deve ser reconhecido por nossos funcionários e por toda a
Cidade.
Quero lembrar que o PL 167/14, que prevê a criação do Conselho Gestor das Estações de
Transbordo de Resíduos Sólidos Domiciliares da cidade de São Paulo surge a partir de duas
ações. A primeira quando o Vereador Aurélio Nomura era membro da Comissão de Meio
Ambiente e, a partir de reclamação dos moradores do entorno da Estação Transbordo da
Vergueiro, que fica na confluência da Avenida Ricardo Jafet com a Rua Vergueiro, em razão
dos fortes odores e do impacto de circulação de caminhões, da presença de vetores, a
produção de muito ruído e a produção de chorume, que é derrubado durante a circulação de
caminhões na chegada e na saída de carretas.
Além disso, na Comissão Parlamentar de Inquérito das Áreas Contaminadas, cujo Relator foi o
Vereador Aurélio Nomura, tivemos oportunidade de visitar outra estação de transbordo
localizado na Ponte Pequena. Graças ao importante papel que o médico e Vereador Paulo
Frange exerceu juntamente com o Ministério Público, a concessionária Loga, que opera o
serviço naquela unidade de transbordo, realizou uma modernização nessa estação, que
ocorreu em parte, pois, a exemplo da estação da Vergueiro, há 50 anos operou com
incineração de resíduos. Nos dois sitios são “encontrados dioxinas e furanos, poluentes
orgânicos persistentes em região de moradia e de creches”.
Por isso, há a necessidade da criação de um Conselho Gestor tripartite, que envolva a
concessionária, o Município e a comunidade do entorno, que tem muito a colaborar em prol da
melhora da qualidade de vida na região.
Eram essas as considerações. Obrigado.
O SR. PRESIDENTE(Gilson Barreto) — Muito obrigado.
Não havendo mais inscritos, dou por encerrada a audiência pública referente a esse PL 277/14,
de autoria do Vereador Reis.
“Autoriza o Executivo a criar o Programa Banco de Águas de São Paulo, e dá outras
providências.”
Como não há inscritos para discussão, dou por realizada a audiência pública referente ao PL
277/14.
PL 289/14, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel. Solicito a nobre Vereadora Juliana Cardoso
que proceda à leitura.
“Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de 'bituqueiras' nos passeios públicos utilizados
como área de fumantes no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências”.
Como não há inscritos para discussão, dou por realizada a audiência pública referente ao PL
289/14.
PL 438/14, de autoria dos Vereadores Jair Tatto e Ricardo Young.
Tem a palavra o nobre Vereador Aurélio Miguel.
O SR. AURÉLIO MIGUEL — Sr. Presidente, no PL 50/08, que abrange muitas mais questões
climáticas, está também inserida a questão da água de reuso.
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Nobre Vereador, vamos proceder da mesma forma
como vimos procedendo em relação aos outros projetos de lei. Por isso, vou adiar o projeto e
solicitar a junção dos dois projetos para uma próxima audiência pública.
PL 445/14, de autoria do Vereador Abou Anni.
“Proíbe o uso exclusivo de água na lavagem de veículos em estabelecimentos denominado
lava-rápidos e similares e estimula o modo sustentável desse comércio no âmbito da cidad
São Paulo, e dá outras providências.”
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Folha nº 135

do Processo nº 01 -1 67/2014
Inamar Alves de Sousa Jr.
RF: 101.204

Tem a palavra, para discutir, a Sra. Cristiane de França, assessora do Vereador Abou Anni. ( &

A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA — Excelentíssimo Sr. Presidente Vereador Gilson Barreto,
nobres Vereadores presentes, colegas, eu, Cristiane de França, em nome do Vereador Abou
Anni, venho defender as razões do PL 445/14, que proíbe o uso exclusivo de água na lavagem
de veículos em estabelecimentos denominados lava-rápidos e similares e estimula o modo
sustentável desse comércio no âmbito da cidade de São Paulo”.
O artigo 2º do projeto prevê que “os estabelecimentos comerciais que pratiquem a lavagem de
veículos a qualquer título, deverão utilizar o método de limpeza a seco ou a vapor, visando à
economia de água. Parágrafo único. Será permitido o uso de água desde que não seja o
principal recurso para lavagem de veículos”. E o artigo 3o prevê que “a infração ao disposto
nesta Lei acarretará ao infrator as seguintes cominações, de acordo com a gravidade do fato,
sem prejuízo das demais sanções legais: | - advertência nos casos de primeira infração; ll - em
caso de primeira reincidência no prazo de 01 (um) ano, multa de R$ 2.000,00 (dois millreais); Ill
- interdição do estabelecimento até a adequação aos termos da presente Lei". E grande
verdade que já há a compreensão de que a água é um recurso natural escasso. Isso já é uma
realidade.
No que diz respeito ao comércio de serviço de lavagem de veículos com água, deve-se levar
em conta que, para a lavagem de apenas um veículo, são gastos 300 litros de água. Já com a
utilização de métodos a seco ou a vapor, numa lavagem serão utilizados 1,5 litro a 10 litros,
configurando-se, assim, uma grande economia.
São essas as razões que vim defender. Sem mais, agradeço a oportunidade.
O SR. PRESIDENTE(Gilson Barreto) — Obrigado.
Não havendo mais inscritos para discussão, dou por realizada a audiência pública referente ao
PL 445/14.
PL 90/15, de autoria dos Vereadores Arselino Tatto, Natalini, Adolfo Quintas, Alfredinho, Aníbal
de Freitas e Andrea Matarazzo.
“Autoriza a instalação e o funcionamento de Centros Municipais de Educação Infantil — Cemei —

nos termos em que especifica, e dá outras providências.”
Como não há inscritos para discussão, dou por realizada a audiência pública referente ao PL
90/15.
Não há mais itens na pauta.
Informo à Comissão que foi recebido um e-mail da Sra. Márcia Vairoletti solicitando mais duas
audiências públicas para tratar de ZEIS na região do Butantã, dentre outros assuntos. A
Comissão informa a requerente que a audiência pública no Butantã ocorrerá em data já
prevista e na própria audiência verificaremos a necessidade ou não de realização de outras
audiências. Que a Procuradoria desta Casa providencie uma resposta junto a assessoria.
Informo também que o PL 438/14, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, já está em segunda
votação. Gostaria que verificassem se são os mesmos termos do projeto, independentemente
da audiência pública, para que não haja conflito.
Não havendo mais nada a ser tratado, dou por encerrada a presente audiência pública.
Muito obrigado.
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SAO PAULO
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Senhor Presidente

Solicito a V. Exª que encaminhe ao Executivo pedido de informações a respeito do

Projeto de Lei nº 167/14, que dispõe sobre a criação do Conselho Gestor das Estações de

Transbordo de Resíduos Solidos Domiciliares da Cidade de São Paulo e dá outras

providências, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura.

O objetivo é que aquele Poder se manifeste, por meio de seus órgãos competentes,

acerca do teor completo do projeto de lei.

Reitero que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta
Comissão no supracitado projeto de lei, e saliento a importância de se enviar, junto ao ofício de

praxe, cópia da folha deste pedido e do projeto de lei.

Presidente da Comissãode Política Urban Metropolitana e de
Meio Ambiente

Autorizo o encaminhamento, nos termos do _;

artigo 46 do inciso VIII do Regimento Interno ;

Vereador Antonio Donato
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

IEX167/14

M
at

ér
ia

 P
L 

16
7/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
72

25
8.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 07/05/2018 18:03:57.

 fls. 139



/j' %

%É 57"! “%%%&

SAO PAU LO %
São Paulo, 09 de dezembro de 2015.

Ofício SGP. 12
693/2015,

? _

Senhor Prefeito, ( O P ! A

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do art. 68 do Regimento
Interno e nos termos do art. 32, 5 2º, inciso III, da Lei Orgânica do Município,
encaminho a Vossa Excelência pedido de informações sobre o Projeto de Lei
nº 167/14, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, que DISPOE SOBRE A
CRIAÇÃO DO CONSELHO GESTOR DAS ESTACOES DE TRANSBORDO
DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES DA CIDADE DE SÃO PAULO E
DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e dist' ta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Fernando Haddad
Dignissimo Prefeito da Cidade de São Paulo.
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São Paulo, II? de Fªi/«I Win/O de2016.

GABINETE DO PREFEITO

O/ícioÁ.CQ.o[Inº HCI ! “G' C
Ref.: Ofício SGP-12 nº 693/2015

DOCREC
141/2016

* » zi ?

Senhor Presidente

Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão de“
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, encaminho a essa Presidênciaâ

cópia das informações prestadas pela Secretaria Municipal de Serviços acercaê
ibdo Projeto de Lei nº 167/14, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, que visa“

criar um Conselho Gestor para cada uma das Estações de Transbordo de
mm

Lee

Resíduos Sólidos Domiciliares da Cidade de São Paulo.
.

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus61

protestos de apreço e consideração.

WM/FRANCISCO MACENA DA SILVA
Secretário do Governo Municipal =*—

“;n/ÚZ/Zmô

0138

Ao

Excelentíssimo Senhor
ANTONIO DONATO

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAMMIIª/Iogs
Resp 16 -14
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PREFEITURA DE
_
é?",“

SAO PAULO PREFEITURA DE sÃo PAULO .

suvgços .
SECRETARIA DE SERVIÇOS

AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA— AMLUR
&

Folha de Informação n.º !3
Processo nº 2015—0.332.698-1 em 11/01/2016 É

Marcelo Príncipe
Encarregado de Setor II

RF n. 823.083.8

Diretoria de Gestão de Serviços
Senhor Diretor,

lçoeiA“Msn“
0 presente processo versa sobre a criação do Conselho Gestor das Estações de
Transbordo de Resíduos Sólidos Domiciliares da Cidade de São Paulo e dá outras
providências, de autoria do Nobre Vereador Aurélio Nomura.

A propositura encontra sua justificativa às fls. 07, e em que pese a louvável
iniciativa do Nobre Vereador com a criação do referido Conselho Gestor que
considera como um canal de intermediação paritária, com representação da

sociedade, concessionária e poder público, contudo, considerando que já

existem diversas normas que estabelecem diretrizes e órgãos responsáveis para
fiscalizar essas determinações, como por ex.:

FEDERAL — Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA

Resolução 001, de 23/01/1986
Dispõe sobre critérios básicos e diretrizes gerais para o Relatório de Impacto Ambiental-
RIMA.

Resolução 307, de 05/07/2002
Estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construçãocivil.
(alterada pelas Resolução CONAMA 348/2004, 341/2011, 448/2012 e 469/2015).

Resolução 316, de 29/10/2002
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'?- PREFEITURA na
, Wv/á%é.“ PREFEITURA DE SÃO PAULOsªgçgfwl'º SECRETARIA DE SERVIÇOS .

-

, : .'
AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA — AML '

—

//
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RF n. 823.083.8

Dispõe sobre procedimentos e critérios para o funcionamento de sistemas de tratamentotérmico de residuos.
(Alterada pela Res. CONAMA386/2006, no artigo 18, referente a crematórios).

Resolução 404' de 11/11/2008
Estabelece critérios e diretrizes para o licenciamento ambiental de aterro sanitário de
pequeno porte de resíduos sólidos urbanos.
(Revoga a Res. CONAMA 308/2002).

FEDERAL — MINISTÉRIO DAS CIDADES

Portaria Interministerial nº 695, de 20 de dezembro de 2006
Cria o Projeto Mecanismos de Desenvolvimento Limpo aplicado à redução de Emissões de
Gases em Unidades de Disposição Final de Resíduos Sólidos - Projeto MDL Resíduos
Urbanos, sua estrutura organizacional, e dá outras providências.

FEDERAL — MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria 1.009 de 02/09/2009
Aprovar os critérios e os procedimentos para aplicação de recursos orçamentários efinanceiros para a implantação, ampliação ou melhoria de unidades de triagem de resíduos
sólidos para apoio às cooperativas e associações dos catadores de materiais recicláveis,
constantes do anexo desta Portaria.

FEDERAL - MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

Portaria 177 de 30/05/2011
Aprova Regimento Interno para o Comitê Interministerial da Política Nacional de Resíduos
Sólidos.

ESTADUAL- SÃO PAULO

Lei 997 de 31/05/1976
Dispõe sobre o controle da poluição do meio ambiente.
(Ver decreto 8.468, de 08/09/1976 e decreto 47.397 de 04/12/2002).
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Decreto 35.657, de 09/11/1995 '“
Dispõe sobre a coleta, transporte e destinação final de resíduos sólidos em aterros sanitários
ou em incineradoresmunicipais não abrangidos pela coleta regular, e dá outras providências.

Decreto 37.952, de 10/05/1999
Regulamenta a coleta, o transporte e a destinação final de entulho, terras e sobras de
materiais de construção, de que trata a Lei nº 10.315, de 30 de abril de 1987, e dá outras
providências.

Decreto 47.400' de 04/12/2002
Regulamenta dispositivos da Lei Estadual nº 9.509, de 1997, referentes ao licenciamento
ambiental, estabelece prazos de validade para cada modalidade de licenciamento ambiental e
condições para sua renovação, estabelece prazo de análise dos requerimentos e
licenciamento ambiental, institui procedimento obrigatório de notificação de suspensão ou
encerramento de atividade, e o recolhimento de valor referente ao preço de análise.

Decreto 55.565, de 15/03/2010
Dispõe sobre a prestação de serviços públicos de saneamento básico relativos à limpeza
urbana e ao manejo de resíduos sólidos urbanos no Estado de São Paulo e dá providênciascorrelatas

Decreto 57.071 , de 20/06/2011
Altera a redação do “caput" do artigo 27 do Decreto nº 54.645, de 5 de agosto de 2009, que
regulamenta dispositivos da Lei nº 12.300, de 16 de março de 2006, que institui a Política
Estadual de Resíduos Sólidos.

Decreto 57.817 de 28/02/2012
Institui, sob coordenação da Secretaria do Meio Ambiente, o Programa Estadual de
Implementação de Projetos de Resíduos Sólidos e dá providências correlatas.

ESTADUAL — SÃO PAULO — Companhia Ambiental do Estado
de São Paulo -CETESB

Norma CETESB L1.022I1994
Utilização de produtos biotecnológicos para tratamento de efluentes líquidos, resíduos
sólidos e recuperação de locais contaminados: Procedimento.

Norma CETESB L1 .030/1989
Membranas impermeabilizantes e resíduos - determinação da compatibilidade: Método de
Ensaio.

Norma CETESJB L10.101l1988
Resíduos sólidos industriais - tratamento no solo: Procedimento.
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Norma CETESB 01.012/1985
Projeto e operação de aterros industriais para resíduos perigosos: Procedimentos.

Norma CETESB P4.240/1981
Apresentação de projetos de aterros sanitários.

Norma CETESB P4.241/1982
Norma para apresentação de projetos de aterros sanitáriosde residuos urbanos.

Decisão de diretoria CETESB 103/2007ICIE,de ªmªzon?Dispõe sobre o procedimento para gerenciamento de áreas contaminadas. [Alterada pela193/2012)

ESTADUAL — SÃO PAULO — Secretaria do Meio Ambiente -
SMA

Resolução SMA 33, de 16/11/2005
Dispõe sobre procedimentospara o gerenciamento e licenciamento ambiental de sistemas detratamento e disposição final de resíduos de serviços de saúde humana e animal no Estadode São Paulo.

Resolução SMA 38: de 05/06/2012
Dispõe sobre ações a serem desenvolvidas no Projeto de Apoio à Gestão Municipal de
Resíduos Sólidos, previsto no Decreto n. 57.817, de 28 de fevereiro de 2012, que instituiu o
Programa Estadual de Implementação de Projetos de Resíduos Sólidos.

Resolução SMA 75, de 31/10/2008
Dispõe sobre licenciamento das unidades de armazenamento, transferência, triagem,
reciclagem, tratamento e disposição final de resíduos sólidos de Classes "A e "B,classificados segundo a Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT NBR 10.004, e dá
outras providências.

MUNICIPAL— SÃO PAULO

Lei 10.939 de 18/01/1991
Dispõe sobre a proibição de implantação de sistemas de tratamento de lixo em áreas de
proteção de mananciais.
(Ver decreto 29.693, de 24/04/1991).
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Lei 11-260: de 08/10/1992
Dispõe sobre o serviço de coleta de entulho no âmbito do Município, e dá outrasprovidências.

Lei 12.653: de 06/05/1998
Fixa normas para o descarte como lixo de lâmpadas fluorescentes, e dá outras providências.

Lei 13.298, de 16/01/2002
Dispõe sobre as responsabilidadese condições de remoção de entulho, terra e materiais deconstrução.

Lei 13.316, de 01/02/2002
Dispõe sobre a coleta, destinação lina! e reutilização de embalagens, garrafas plásticas epneumáticos, e dá outras providências.(Ver decreto 49.532/2008 e portaria SVMA 97/2008).

Lei 13.430: de 13/09/2002
Aprova o Plano Diretor e institui o Sistema de Planejamento do Municipiode São Paulo.

Lei 13.478' de 30/12/2002
Dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana do Municipio de São Paulo; cria eestrutura seu ór ão re ulador' autoriza o Poder Público a dele ar a execu ao dos servi ospúblicos mediante concessão ou permissão; institui a Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares
- TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS e a Taxa de Fiscalizaçãodos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana -
FMLU, e dá outras providências. (G.N.)

Lei 13.522' de 19/02/2003
Dá nova redação a dispositivos e aos anexo I, III, IV e VI da lei Nº 13.478, de 30 de dezembrode 2002; autoriza o poder público a delegar a execução dos serviços públicos medianteconcessão ou permissão; institui a taxa de resíduos sólidos domiciliares (TRSD), a taxa deresíduos sólidos de serviços de saúde (TRSS) e a taxa de liscalização dos serviços delimpeza urbana (FlSLURB); cria o fundo municipal de limpeza urbana (FMLU); e dá outrasprovidências.
(Ver decreto 42.992/2003;decreto 43.271/2003'decreto 45.294/2004; lei 13.699/2003; lei13. 782/2004 e lei 14.125/2005).

Lei 14.723, de 15/05/2008
,Institui no Município o Programa de Aproveitamento de Madeira de Podas de Arvores

(PAMPA), e dá outras providências.

Lei 14.303, elege/061308
Dispõe sobre o plano integrado de gerenciamento de resíduos da construção civil, residuosvolumosos e seus componentes.

Lei 14.973' de 11l09l2009

,ª,
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Dispõe sobre a organização de sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradores deResíduos Sólidos do Municipiode São Paulo e dá outras providências.

Lei 15.098, de 05/01/2010
Obriga o Poder Executivo Municipal a publicar na Imprensa Oficial ou disponibilizar no siteoficial da Prefeitura Relatório das Areas Contaminadas do Municipio de São Paulo.

Decreto 29.693, de 24/04/1991
Regulamenta a Lei nº 10.939, de 18/01/1991.

Decreto 35.657' de 09/11/1995
Dispõe sobre a coleta, transporte e destinação final de resíduos sólidos em aterros sanitáriosou em incineradores municipais, não abrangidos pela coleta regular e dá outras providências.

Decreto 42.217, de 24/07/2002
Regulamenta a Lei nº 10.315, de 30 de abril de 1987, no que se refere ao uso de áreasdestinadas ao transbordo e triagem de resíduos de construção civil e resíduos volumosos, naforma que especifica, e dá outras providências.

Decreto 42.319' de 21/08/2002
Dispõe sobre diretrizes e procedimentos relativos ao gerenciamento de áreas contaminadasno Municipio de São Paulo.

Decreto 45.668, de 29/12/2004
Regulamenta os artigos 123 e 140 da Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõesobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana no Município de São Paulo, e dá outrasprovidências.
(Ver alterações introduzidas pelos decretos 45. 796/2005, 45.801/2005, 46.004/2005 e48.251/2007).

Dentre outras normas, das quais destacamos os seguintes artigos do Decreto
Municipal nº 46.958, que define a responsabilidade de fiscalização:

DECRETO Nº 46.958, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2006

D E C R E T A:

Art. 1º. Incumbe à Autoridade Munici ai de Lim eza Urbana - AMLURB fiscalizar ocumprimento das determinações constantes dos seguintes artigos: 140| 141. "caput" e à 1ª,
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142, "capu " e 6 1ª. 144. 145. 150. "cªpºt" e 66 1º e 4ª. 151 e 153, todos da Lei nº 13.478, de 30de dezembro de 2002, e respectivasalteraçõessubsegiientes.

Art. 2º. Cabe às Sub refeituras a com etência ara fiscalizar o cum rimento dasdetermina ões constantes dos se uintes arti os: 146 147 148 154 155 156 157 "ca ut"e1º, 158. 159. 164. 166, 167 e 169. incisos I II lll e IV todos da Lei nº 13.478 de 2002.

Art. 3º. Com etem concorrentementeàs Sub refeituras e à Autoridade Munici al de Lim ezaUrbana - AMLURB a liscaliza ão uanto ao cum rimento do dis osto nos arti os 152 160
161, 162, 165 e 169, incisos V e VI, todos da Lei nº 13.478, de 2002.

(...)

Da mesma forma, destacamos também a LEI MUNICIPAL Nº 13.478, DE 30 DE

DEZEMBRO DE 2002, em seu artigo que especifica quem integra o conjunto do
Sistema de Limpeza Urbana do Município e implantação e operação dos

transbordos, a seguir:

LEI Nº 13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002
LIVRO |I - DO SISTEMA DE LIMPEZA

URBANA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Art. 7º O Sistema de Limpeza Urbana do Municipio de São Paulo é o coniunto integrado peloPoder Público, pelos usuários, gelos operadores, pelo ómão regulado , pelos bens e
processos que, de forma articulada e interrelacionada, concorrem para a oferta à coletividade
dos serviços de limpeza urbana no Município de São Paulo. (GN.)

Art. 8º No âmbito do Sistema de Limpeza Urbana, são considerados usuários:
| — o munícipe-usuário, entendido como a pessoa física ou jurídica que gerar residuos ouauferir
proveito decorrente da prestação dos serviços de limpeza urbana;
ll — a pessoa jurídica responsável pela coleta, remoção e triagem de resíduos, em relação aosoperadores de tratamentoe destinação final;
lll — a Prefeitura Municipal de São Paulo, representandoa coletividade ou parte dela.

Art. 9º Os serviços que integram o Sistema de Limpeza Urbana do Municipiode São Paulo
compreendemas seguintes atividades:
l — a coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos de qualquernatureza;
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ll — a varrição e asseio de vias, túneis, abrigos, monumentos, sanitários, viadutos, elevados,
escadarias, passagens, vielas, praças, mercados e demais logradouros públicos;
III — a raspagem e remoção de terra, areia e quaisquer materiais carregados pelas águaspluviais
para as ruas e logradouros públicos pavimentados;
IV — a desobstrução de bueiros, bocas-de-Iobo, poços de visita, galerias pluviais e correlatos;V — a implantação e operação de transbordo e transferência, bem como de unidades de
processamento, tratamento e destinação final, necessárias à execução dos serviçosprevistos no inciso !; (G.N.)

Outrossim, sob o espectro enfocado, de difusão na transparência da

administração pública, ressaltamos que no site da Prefeitura Municipal de São

Paulo podemos ter acesso a todas essas informações.

Dessa forma, após analise de todo o exposto, concluímos SMJ, que não se faz

necessário à criação do referido conselho para garantir a qualidade de vida em
sua área de abrangência, visto já termos diversos órgãos e seus respectivos
fiscais para garantir o adequado e correto funcionamento das Estações de

Transbordo de Residuos Domiciliares.

É o entendimento que submeto à apreciação superior.

Atenciosamente,

AMLURB
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RF n. 823.083.8

SENHOR CHEFE DE GABINETE

Após analise do Projeto de Lei nº 167/14 de autoria do Nobre Vereador Aurélio

Nomura, e considerando:

Toda a relação de normatizações e órgãos fiscalizadores expostos
anteriormente e ressaltando que, as Estações de Transbordos de Resíduos
Sólidos Domiciliares de São Paulo já existentes e as próximas, só entram em
funcionamento após atenderem todas essas exigências Federais, Estaduais e

Municipais, sendo ainda fiscalizadas pela Autoridade Municipal de limpeza
Urbana — AMLURB, por toda a operação.

Entendo não se fazer necessário, a criação do Conselho Gestor das Estações de

Transbordo de Resíduos Sólidos Domiciliares de São Paulo como instrumento
mediador de conflitos ou mesmo indutor de eficácia política de melhoria da

qualidade ambiental.

Engº EDUA O R DRIGUEZ
Respondendopela ' iretoria ue Gestão de Serviços

MLUR.

ENTRAQA
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&

magnum DE SECRETARIA DE SERVIÇOS
SÃQPAULO AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA- AMLURBMí

e ajm;
Do Processo nº 2015—0.332.698—1 em 13/01/2016

Assunto: Projeto de Lei nº 167/14, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre. a criação do
Conselho Gestor das Estações de Transbordo de Resíduos Sólidos Domiciliares da Cidade
de São Paulo.

SES - ASSESSORIA JURÍDICA,
' C O P gA

Senhora ProcuradoraChefe,

Versa o presente de pedido de informações sobre o Projeto de Lei nº

167/14, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, que dispõe sobre a criação do Conselho

Gestor das Estações de Transbordo de Resíduos Sólidos Domiciliares da Cidade de São Paulo e dá

outras providências.

Posto isto, encaminhamos o presente nos termos da manifestação exarada

por nossa Diretoria de Gestão de Serviços às folhas n.ºs 20/21 para ciência e prosseguimento.

São Paulo, 13 de Janeiro de 2016.

(

ROGÉRIO Dos A 105 ARAÚJO
Chefe de Gabinete

Autoridade Municipal de
Limpeza Urbana

AMLURB

RAA / aa
(AMLURB-P/ Expedientes_2015/ Informações/Do Processo) M
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PREFEITURA DE
SAO PAULO

ssnvnços
Folha de informação

Do Processo n.º 2015—0.332.698-1 em 15/01/2016 (a)
ÁBUHO odngUef_

AUX ? r e jaovnefe
INTERESSADO:CãmaraMunicipal de São Paulo.

ASSUNTO: Projeto de Lei nº 167 / 14, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre a
criação do Conselho Gestor das Estações de Transbordo de Resíduos Sólidos
Domiciliares da Cidade de São Paulo. Pedido de subsídios.

SES—G

Exmo. Senhor Secretário, LC Ó P E A

Trata-se de solicitação de análise e manifestação, feito por SGM-ATL

a esta Pasta, acerca do Projeto de Lei nº 167/ 14, que dispõe sobre a criação do
Conselho Gestor das Estações de Transbordo de Resíduos Sólidos Domiciliares
da Cidade de São Paulo. Pedido de subsídios da Comissão de Política Urbana
Metropolitana e Meio Ambiente.

Devido à matéria em questão, a Autoridade Municipal de Limpeza
Urbana — AMLURB manifestou—se, as Ils. 13/21. Em seus pareceres, as
Diretorias de Planejamento e Desenvolvimento e de Gestão e Serviços,
apresentam, em síntese a existência de outros dispositivos que, em sua Visão,
regulam adequadamente o assunto do correto funcionamento das Estações de
Transbordo de Residuos Domiciliares, assim, ainda que não lesiva, a proposta é

insatisfatória.

AMLURB—AJ, às fls. 13/20, procedeu a juntada de diversas normas
que estabelecem diretrizes e órgãos responsáveis pelas fiscalizações das referidas
determinações .

Em vista das informações prestadas, a Presidência da AMLURB, às
fls. 22, acompanha o entendimento da Diretoria de Gestão de Serviços (fls. 21),

LCSS/cmls
Cota SGM ATL PL 698—1
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FR_EFEITURA DE
SAO PAULO

ssavuços
Folha de informa

Do Processo n.º 2015-O.332.698—1 em 15/01/2016 (a) Izª/T;;"íºR/od
; ' ngues

' de [)
INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo. / SE8 28» mais

ASSUNTO: Projeto de Lei nº 167/ 14, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre a
criação do Conselho Gestor das Estações de Transbordo de Resíduos Sólidos
Domiciliares da Cidade de São Paulo. Pedido de subsídios.

sam, !,çõpaAi
Senhora Assessora Especial,

Restituo o presente a Vossa Senhoria com as manifestações
da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana — AMLURB, pela competência, que
acompanho.

Assim, esta Secretaria se posiciona contrariamente ao Projeto
de Lei nº 167 / 14, de autoria do Vereador Aurélio Nomura.

São Paulo, 15 de janeiro de 2016.

sx AO PEDÉO
Secretári Municipal de Serviços

— v.. ;. “., ,;,,_ ”º _ «»“, «.,..zW—úwmn, , W

»
._

* !._'*:,jgg:ªª-1&f;
utA”. wªi ª— ª:“

msm
' sem;Cota SGM ATL PL 698- 1
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SECRETARIA DE Díªz-f“N'“Prf:NI)
$UPERVI$ÃÚ Ué." :'(ª 'RMN“ CHM

FRNJÉQSSQ ªdº-“r“tu.luª "'—.):Ú“___MíõlmÍ13—?É'êífif.'à.

Arquivaw arm OG /Q._4 lcQÓ'H- ?

ClRO SGL PAVAN* JNTAUT
Técnico Adminã-3ârativo

RF: 11.329

Seguegm) juntadois), nesta data,
doçumemoís) rubricado(s) sob

&nª fcâha .!., «nãºrmaçâo :

sob nº I“? ($)-k) J IK?' '

j ,fn/remoSOL PAVAN «ONM
/ Técnico Administrativo

.! qr: 31.329
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Fothanº jª,? de Processo
nºm— (+? de (QO/Li

_

- 81:30 sou. PAVAN 34013138?” _

CAMARAMUNICIPALDE
«

fé;—mico “Ministrar?/SAO PAULo ”183%
Liderança dº PSDB

REQUERIMENTO Nº [2017

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de
São Paulo, o desarquivamento dos seguintes projetos de autoria do Vereador Aurélio ,,,»,

Nomura.
PDL 11/2000, PDL 30/2015, PDL 107/2005, PL 1/2012, PL 1/2012, PL 4/1998, PL

8/2012, PL 8/2014, PL 15/2012, PL 15/2014, PL 17/2011, PL 21/2008, PL 21/2014, PL. 23/2000, PL 27/2008, PL 29/2007, PL 44/2012, PL 55/2012, PL 85/2010, PL 72/2010,
,

=»PL 81/2013, PL 83/2012, PL 89/2012, PL 92/2011, PL 95/2011, PL 104/2012, PL
108/2010, PL 112/2009, PL 113/2000, PL,127/2006, PL 129/2013, PL 138/2012, PL

,147/2013, PL 149/2008, PL 151/2013, PL 158/2011, PL 184/2012, ?L 187/2014, PL???
171/2008, PL 178/1994, PL 178/2008, PL 177/1994, PL 183/2008, PL 203/2014, PL ::
208/2011, PL 211/2013, PL 223/2010, PL 227/2012, PL 234/2008, PL 238/2011, PL

241/2012, PL 242/1995, PL 243/2011, PL 248/2011, PL 248/2014, PL 249/2008, PL

249/2011, PL 250/2008, PL 258/2018, PL 281/2014, PL 285/2010, PL 288/2012, PL

270/1998, PL 271/1998, PL 279/2010, PL 287/1995, PL 297/2013, PL 304/1994, PL

318/2012, PL 332/2013, PL 333/2008, PL 333/2011, PL 335/2018, PL 337/2018, PL

342/2011, PL 348/2011, PL 349/2018, PL 352/2014, PL 354/2014, PL 359/2012, PLA. 388/1999, PL 388/2012, PL 373/2007, PL 377/2010, PL 382/2013, PL, 387/2009, PL

390/2008, PL 395/2011, PL 398/2014, PL 400/2011, PL 404/2018, PL 408/2005, PL

408/2014, PL 409/2005, PL 410/2008, PL 410/2011, PL 417/2005, PL 419/2012, PL'
423/2005, PL 449/1995, PL 449/1997, PL 454/2008, PL 458/2008, PL 482/2018, PL

488/2008, PL 488/2011, PL 470/2008, PL 475/2008, PL 490/2014, PL 498/2010, PL

497/2009, PL 497/2014, PL 498/2005, PL 498/2013, PL 502/1997, PL 504/1994, PL

510/2005, PL 520/2013, PL 531/2013, PL 535/2007, PL 538/2011, PL 551/2007, PL

552/2011, PL 557/2013, PL 558/2011, PL 573/2013, PL 578/2011, PL 578/2013, PL

577/2006, PL 577/2015, PL 580/2008, PL 585/2013, TPL/5,0112011, PL 802/2013, PLÁN,

818/2011, PL 820/2011, PL 832/1993, PL 847/2013, PLN657/ZOÓÃÉÉQÉG4/2005, PL
'

*]
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..
'º 91:15?,ja/%

CÁMARAMUNICIPALDE CÍRO SOL PAVÃN MONTAsÃo PAULO “%%%&?
Liderança do PSDB

665/2005, PL 706/1995, PL 707/1995, PL 727/2009, PL 729/2007, PL 732/2007, PL
755/2007, PL 761/2013, PL 762/2013, PL 764/2013, PL 781/2013, PL 811/2013, PL
844/2013, PL 845/2013, PL 854/2013, PL 858/1995, PL 859/2007, PL ,924/1995, PL
924/1997, PL 1202/1995, PLO 1/2012, PLO 1/2013, PLO 2/2009, PLO 4/2007, PLO
4/2011, PLO 8/2006, PLO 10/2010, PR 2/2016, PR 6/2012, PR 7/1994, PR 2012011,
PR 22/2005, PR 31/1995, PR 44/1997.

Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 2017.

WRÉANA RAMALHO

Líder da Bancada do PSDB

Página 2 de 2
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CAMARA MUNICIPAL DE

sÃo PAULO
Papel para informação rubricadocomo folha nº .......[ôh.............”ºf!

do processo "a
fk, «# ”" ªff; % de 20

lj—i
,,,,,,,, ] Q I

Q /
. ? (a) f— ,ÁW

,
cmo soa. PAVAMÉTÍAL'Y

' Técnico Admgnªzârauw
Á SGP.33 RF: "
Sr. Supervisor,

Encaminhe o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

' GP22

Ã SGP—22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS nº 13-129/2017, segue o presente expediente
para volta à tramitação.

90,041 SDD/%

Mí
UBIRAJARA DE ARIA PRESTES FILHO

Supervisor da Equipe e Arquivo Geral
SGP.33
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AComissao me ?o; Urb. Metrop e Mel::olºsmgw

W

<iriª
Taim Bati a Eypémnça

Túcn' ;çnínêstratâvo

RECEBIDO, na Comissão de Fªoíítica Uvbana
MetropºHtana e Meio Ambêente.

0.2 MAR 2817

ª%Secretário

Apare[IdolFerreira .01 075—SGP 12

sse
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';

CÁMARA MJNICIPAL DE

sÃo PAULO
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Senhor Presidente

Solicito a V. Exª que encaminhe ao Executivo pedido de informações a respeito do

Projeto de Lei nº 167/14, que dispõe sobre a criação do Conselho Gestor das Estações de

Transbordo de Resíduos Sólidos Domiciliares da Cidade de São Paulo e dá outras

providências, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura.

O objetivo é que aquele Poder se manifeste, por meio de seus órgãos competentes,

acerca do teor completo do projeto de lei.

Reitero que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta
Comissão no supracitado projeto de lei, e saliento a importância de se enviar, junto ao ofício de

praxe, cópia da folha deste pedido e do projeto de lei.

Autorizo o encaminhamento, nos termos do
artigo 46 do inciso VIII do Regimento Interno

Vereador Milton Leite
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

IEX 287/15
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CÃIEARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

São Paulo, 06 de abril de 2017.

Ofício SGP.12 nº 179/2017

6 Ó Pl
Em atenção ao requerimento aprovado pela Douta Comissão de

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do art. 68 do

Regimento Interno e nos termos do art. 32, 5 2º, inciso III, da Lei Orgânica do

Senhor Prefeito,

Município, encaminho a Vossa Excelência o pedido de informações sobre o

Projeto de Lei nº 167/14, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, que
DISPOE SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSELHO GESTOR DAS ESTACOES
DE TRANSBORDO DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES DA CIDADE

DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração,
colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a
Secretaria dessa Comissão.

Anexo: Cópia do requerimento citado. ”57 ABR 2017

REÇÉBIDÚ
A Sua Excelência o Senhor * /
Doutor João Doria Wº Á
Dignissimo Prefeito da Cidade de São Paulo .ºngYºífªdas
CEP 01415-001 _ São Paulo-SP A'Tífãerfªªfºs
Tel.: 3113—8000
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SGM - 002

São Paulo, ? de %0310 de 2017.

GABINETE DO PREFEITO l

Ola-0,4. &. of. goªl ) na r.,

Ref.: Ofício SGP-12 nº 179/2017

Folha nº 13,4”___—do Proc.
Nº_Qª_l_63__dezo_líL

Aparecido Ferreira
RF. 101.075-SGP.12

DOCREC

538/2017

Senhor Presidente

Reportando--me ao Ofício acima referenciado, em
atenção ao pedido de subsídios formulado pela Comissão de Política Urbana
Metropolitana e Meio Ambiente acerca do Projeto de Lei nº 167/2014, de autoria»;

do vereador Aurélio Nomura, que objetiva criar o Conselho Gestor das estaçoesª

de transbordo de resíduos sólidos domiciliares da cidade de São Paulo;
encaminho a essa Presidência cópia das informações prestadas pela Autoridade-

Municipal de Limpeza Urbana. 2%

Na oportunidade, renovo-lhe meus protestos de;
apreço e consideração.

ON F VlO M. LAUTENSCHLAGER
Secretário Especial de Relações Governamentais

Ao

Excelentíssimo Senhor
VEREADOR MILTON LEITE

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JA C/drs
Resp 7-
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Metropolitana e Meio Ambiente.

07 AGO. 2017

RECEBIDO, na Comissão de Poiilíca Urbana

Secretário RF

Inamar/%íves de Seusa Jr.
RF. 101.204 . 3359312
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PREFEITURA DE sÃo PAULO Folha nºJEê—dº lªrgº-
SECRETARIADAS PREFEITURAS RE mWe 20____

me FerreiraAUTORIDADEMUNICIPAL DE LIMPE UR$101.075-SGP-12

Folha de informação nº

Do Processo nº 2015-0.332698—1 em 05/07/2017 (a)

Assesªria Jurídica
Sra. Assessora Chefe,

Adentra a esta Assessoria os autos do processo com
manifestação da Diretoria de Gestão de Serviços — DGS, na qual presta informações
acerca das vistorias realizadas nos transbordos em operação na cidade de São Paulo,
bem como as fls. 39 informa não haver oposição daquela Diretoria quanto a criação do
Conselho Gestor das Estações de Transbordo nos moldes pretendidos no projeto de lei
proposto.

Compulsando os autos, verifica—se que as fls. 13/20 já
houve posicionamento de DGS em sentido contrário a criação do referido Conselho
Gestor. Sendo que aquela decisão estava muito bem fundamentada e amparada
legalmente.

Cumpre ressaltar que, o município de São Paulo, já possui
diversos mecanismos de fiscalização e controle das questões referentes a limpeza
urbana e seus desdobramentos, como é o caso dos transbordos de resíduos sólidos
domiciliares, sendo de competência dessa AMLURB a fiscalização dos transbordos,
obedecendo os critérios estabelecidos pela Resolução 19/AMLURB/2014.

Resta patente que a criação de um Conselho Gestor para
exercer a atividade que já é desempenhada por esta Autoridade, além de afrontar a
legislação vigente, também causaria a burocratização e o engessamento de um
procedimento que já funciona com efetividade.

Outrossim, dispõe de maneira clara e objetiva a Lei
13.478/2002 em seu artigo 199, a competência desta AMLURB.

Art. 199. A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana
- AMLURB, que atuará com independência,
observando os princípios da legalidade, da
imparcialidade, da impessoalidade, da
proporcionalidade, comªte adºtªr todas as
medidas necessárias ao atendimento do interesse
público e ao desenvolvimentº dº serviçº de limªza
urbana, especialmente:

O artigo 1º, do Decreto Municipal nº 46.958/2006, também
dispõe sobre a incumbência desta Autoridade para exercer os atos fiscalizatórios quanto
aos assuntos de limpeza urbana, vejamos:

Art. 10. Incºmbe à Autoridade Municipal de Limªa
Urbana - AMLURB fiscalizar o cumprimento das
determinações cºnstantes gos ªºintes artigos:

Rua Azurita nº 100 — Canindé — São Paulo/SP Telefone: (11) 3397-1777
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PREFEITURA DE sÃo PAULO Folha nº 3501 do Proc.
SECRETARIADAS PREFEITURAS REGI Algª-iriª,? de zoJfL.

AUTORIDADEMUNICIPAL DE LIMPEZA RBAMcido Ferreira
RF. 101.075-SGP.12

Folha de informação nº 41
Do Processo nº 2015—0.332698-1 em 05/07/2017 (a)

Kêl ta Peneira
AML [AJ RF 138

140, 141, "caput" e 5 10, 142, "caput" e 5 10, 144,
145, 150, "caput" e 55 1º e 40, 151 e 153, todos da
Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, e
respectivas alterações subsequentes.

Destarte, a competência atribuída por dispositivo legal a
esta AMLURB inviabiliza por si só o PL apresentado, haja vista que retira a competência
originaria desta Autoridade.

Desta feita, e pelos motivos já demonstrados verificamos a
total inviabilidade do Projeto de Lei 167/14, de modo que sugerimos o veto ao Projeto
de Lei em questão, bem como a devolução do presente com a manifestação exarada.

São Paulo, 5 de julho de 2017

__2 A / _ ,

K YSTA FE REI '
Coor enadora de Progrãma II

AMLURB/

AMLURB — PRE
Sr. Chefe de Gabinete

Com a manifestação precedente que acompanho,
retornamos o presente para os fins de direito.

São Pau o, 05 de julho de 2017.

L

CHEFE DA ASSESSOl-RIAJURÍDICA
AMLURB

Rua Azur/ta nº 100 — Canindé — São Paulo/SP Telefone: (11) 3397-1777
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RA DE SÃO PAULU
PRIERÍIEÃITUS PREFEITURAS REGIO

SECRETA DA
O

_

L DE LIMPEZA u Liª.-do Proc.

AUTORIDADE MUNICIPA
. " º)? de 20 [
Aparecido Ferreira
RF. 101.075-SGP.12

Folha de informação

em 05/07/2017 (a) _

Kêl ta Ferreira
AML [AJ RF 138

Do Processo nº 2015—0332698-1

SMPR — ATAJ

Senhor Assessor Chefe.

Com as informações prestadas pela Diretoria de Gestão e

Serviços e Assessoria Jurídica desta AMLURB, retornamos o presente.

É/áOP io 5

;; ti,/a;] ][]:f,];
?

!

CARLO; EDU
»

D/B
,

BARROS DE OLIVEIRA .,
, ,

A 5“; Chefe de Gabinete
..

º» É
AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA ªª '/35

AMLURB
R$“

Rua Azuríta nº 100 — Canindé — São Paulo/SP Telefone: (11) 3397-1777
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Folha nª NGK dº
Processo nª CI.- WWW-Í.
Carmen Cristina Malavaz '

'_

RF. 13.197 (&
CÃIAARA MUNICIPALDE

SAO PAULO
PARECER Nº lõªªªli'f DA COMISSÃO DE'POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI Nº
167/14

Trata-se do Projeto de Lei nº 167/14, de autoria do nobre Vereador Aurélio

Nomura, que dispõe sobre a criação do Conselho Gestor das Estações de Transbordo
de Resíduos Sólidos Domiciliares da Cidade de São Paulo e dá outras providências.

De acordo com a justificativa apresentada, a propositura vem ao encontro dos
reclamos dos moradores do entorno das Estações de Transbordo de Resíduos

Domiciliares, em função do mau cheiro, fluxo de caminhões, ruídos e problemas com
vetores.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa pronunciou-se
pela legalidade do Projeto de Lei, conforme Parecer nº 1651/2014.

No que se refere aos aspectos que lhe compete analisar, a Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente a

propositura.
»

EDIR SALES PAULO FRANGE

t "
&“ Jºãº./gw; XBSQ/QOVQ
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Caim Critt'l .“.RF 11.197

A Comissão de A)? H
Em QL / U/ 28_º“?Carmen Cr stmaMa—lavaâRF. 11.197

RECEBIDO
Comissão de Administração Pública
Em º, «56,320 iº às 13bi

455%“ng Www
na UCI .SõUSã

RF. 100.823 - SGP-12

ªo Vereador ] A Vereadora
"ff'//Z/Ç/,,q 34,5 gc,é fºi?ªm;: re'atar

3333 da Comissão de Administração Públma.
Em Ufª /0 ,/Z,_
”Alma./ó Zach.ªrandoateDªyª. it.ram para manifestação a de & diam. nº!“

"fzraªmfva zm & 'º" Artigo 63 do Ri
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ªsim rai ÍQL &.

ªtrªsaªmª,“
rª,nim IE?:

CÁMARA MUNICIPAL DE
.!ª ª '( _, ft ; f-s'vítlzy- .ng; 51374;SAO PAULO ;;

" PL 167/2014
:s; —

PARECER “ij 817, à” 3" DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O
PROJETO DE LEI Nº 167/2014.

O presente projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Aurélio Nomura, dispõe
sobre a criação do Conselho Gestor das Estações de Transbordo de Resíduos Sólidos
Domiciliares da Cidade de São Paulo e dá outras providências.

»

De acordo com a propositura, o referido Conselho Gestor será composto de

representantes da sociedade civil, das empresas concessionárias de coleta e destinação,
final de resíduos e do Executivo, e terá como competência:

. Acompanhar, fiscalizar e propor mediadas visando melhorar as condições
de operacionalização das respectivas Estações;

. Propor alterações de funcionamento, logística e operação;

. Articular as populações do entorno para aferição de resultados de medidas

mitigadoras.
Em sua justificativa, o autor destaca as reclamações dos moradores do entorno

das estações de Transbordo de Resíduos Sólidos Domiciliares, que todos os dias se
deparam com mau cheiro, fluxo de caminhões de lixo, ruídos e problemas com vetores.

Nesse sentido, a propositura visa introduzir um canal de intermediação paritária,
com representação da sociedade, concessionária e poder público, que poderá
instrumentalizar um importante mediador de conflitos e indutor de eficácia política de
melhoria da qualidade ambiental. ' '

,

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se

pela LEGALIDADE da propositura.
'

Afim de atender o que determina o art. 41, VIII, da Lei Orgânica do Município e
estimular a discussão acerca do projeto, foram realizadas 02 (duas) audiências públicas,
nos dias 13/05/2015 e 02/09/2015, no âmbito da Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente. Na segunda audiência houve manifestação do Sr. Edson
Domingues, assessor do Vereador Aurélio Nomura, explicando que o projeto de lei decorre
da reclamação de moradores do entorno da Estação Transbordo da Vergueiro, em razão
dos fortes odores e do impacto de circulação de caminhões, da presença de vetores, a
produção de muito ruído e a produção de chorume, que é derrubado durante a circulação de
caminhões na chegada e na saida de carretas.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente também enviou
dois pedidos de informações ao Executivo, a primeira em dezembro de 2015 e a segunda
em abril de 2017, para que ele se manifestasse acerca do projeto de lei. O Executivo,
através de suas Secretarias, emitiu opinião pelo veto total da propositura, apresentando os
seguintes argumentos, dentre outros:

PalácioAnchieta ViadutoJacarei,100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)3396-4000 www.camarasggovbr
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Offlówºfªj
CÁMARA MUNICIPAL DE

, _
, ,sÃo PAULO

**
»

» /" PL 167/2014

. As Estações de Transbordos de Resíduos Sólidos Domiciliares de São
Paulo já existentes e as próximas, só entram em funcionamento após
atenderem todas as exigências Federais, Estaduais e Municipais, sendo
ainda fiscalizadas pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana —

AMLURB, por toda a operação;

. O município de São Paulo já possui diversos mecanismos de fiscalização e
controle das questões referentes a limpeza urbana e seus desdobramentos,
sendo de competência da AMLURB a fiscalização dos transbordos,
conforme Resolução 19/AMLURB/2014;

. A criação de um Conselho Gestor para exercer a atividade que já é

desempenhada por essa Autoridade (AMLURB), além de afrontar a

legislação vigente, também causaria a burocratização e o engessamento de

um procedimento que já funciona com efetividade.
A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifestou-se

FAVORAVELMENTE à aprovação do projeto de lei.

Os transbordos são pontos de destinação intermediários dos resíduos coletados

na cidade. Criados em razão da distância entre a área de coleta e o aterro sanitário, nessas
estações o lixo é descarregado dos caminhões compactadores e colocado em uma carreta

que o transporta até o aterro sanitário. O volume estimado de movimentação nos
transbordos de São Paulo é de cerca de 1.200 mil t/dia.

Segundo Urias Rodrigues, engenheiro e coordenador de Destinação Final da

Loga (Logistica Ambiental de São Paulo) (Disponível em:
<https://www.portogentecom.br/noticias/opiniao/96383-transbordo-de-residuos-solidos>.
Consultado em: 16/10/2017):

“A cidade de São Paulo tem três estações de transbordo. Uma delas, localizada
na Ponte Pequena, Bom Retiro, é de responsabilidade e gestão da empresa Loga, que
atende a Região Noroeste do município, compreendendo o Centro e as zonas Norte e
Oeste. As duas outras, localizadas no Ipiranga e em Santo Amaro, são operadas pela
EcoUrbis, responsável pelas zonas Sul e Leste da cidade.

Segundo a prefeitura paulistana, a cidade coleta, em média, 20 mil toneladas
diárias de resíduos (residenciais, de saúde, restos de feiras, podas de árvores e entulho). A

população de São Paulo é de 12,03 milhões (fonte: IBGE). Temos, portanto, 1,49 quilo de
residuos por morador/dia e uma estação de transbordo para cada 4,01 milhões. No Rio de
Janeiro, são 6,49 milhões de habitantes (IBGE), 8,40 mil toneladas diárias de resíduos (1,29
quilo por pessoa) e cinco unidades de transbordo (uma para cada 1,30 milhão de cariocas).

PalácioAnchieta ViadutoJacarei,100 São Paulo—SP CEP01319-900 fone(11)33964000 www.camarasggovbr M
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rolha rai,gq,
PW“ªfª-sªwCÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
» PL 167/2014

Em Nova York, são 8,5 milhões de habitantes, 26 mil toneladas/dia (3,05 quilos para cada
um) e três estações de transbordo (uma para cada 2,83 milhões de pessoas). (...)

Deve—se enfatizar, ainda, que as estações de transbordo não são aterros
sanitários e nem lixões (estes, aliás, nem existem mais em São Paulo, um dos municípios
brasileiros nos quais já foram extintos, conforme determina a Política Nacional de Resíduos

Sólidos - Lei 12.305/10). São unidades nas quais o resíduo jamais fica estocado. Trata-se,
sim, de um equipamento importante para a infraestrutura e a logística de toda a limpeza
urbana e a qualidade do meio ambiente nas grandes cidades“.

Tendo em vista o grande volume de resíduos sólidos produzidos pelacidade e a
necessidade de um gerenciamento e acompanhamento especializado das políticas públicas
voltadas para esta área, quanto ao mérito, a Comissão de Administração Pública manifesta-

se favorável ao projeto de lei.

Sala da Comissão de Administração Pública, em OG) lei,, QOíq“ «

%”TONINHO AlVA
presidente

)lfçg/KQUUO % 8 9 3/MG]/wl
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€€€» m
CÁMARAMUNICIPALDE Folha nº ló)” do Proc.

SAO PAULO Nº 04— roºf de20 iªi
º Fernando de Lima Gas

,

PL “ ""ªº“ RF. inn-soª! ªj Lã /r ºf
_ -PARECER CONJUNTO Nº DAS CO'MISSOES REUNIDAS DE TRANSITO,

TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONOMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA; E DE
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 167/2014.

O presente projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Aurélio Nomura, dispõe
sobre a criação do Conselho Gestor das Estações de Transbordo de Resíduos Sólidos
Dom/ciliares da Cidade de São Paulo e dá outras providências.

De acordo com a prepositura, o referido Conselho Gestor será composto de

representantes da sociedade civiê, das empresas concessionárias de coleta e destinação
final de resíduos e do Executivo, e terá como competência:. . Acompanhar, fiscalizar e propor mediadas visando melhorar as condições

de operacionaãizaçáo das respectivas Estações;

. Propor alterações de funcionamento, logística e operação;

. Articular as populações do entorno para aferição de resultados de medidas

mitigadoras.
Em sua justificativa, e autor destaca as reclamações dos moradores do entorno

das estações de Transbordo de Resíduos Sólidos Domiciliares, que todos os dias se
deparam com mau cheiro, fluxo de caminhões de lixo, ruídos e problemas com vetores.

Nesse sentido, a propositura visa introduzir um canal de intermediação paritária,
com representação da sociedade, concessionária e poder público, que poderá
instrumentalizar um importar,-te mediador de conflitos e indutor de eficácia política de
melhoria da qualidade ambienzal.. A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se
pela legalidade da propositura.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifestou-se
favoravelmente a aprovação do projeto de lei.

A Comissão de Administração Pública manifestou-se favorável ao projeto de lei.
A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e

Gastronomia, no âmbito cªe sua competência, entende que a propositura é meritória e deve

prosperar, sendo, portanto. favorável o parecer.
Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a

opor, tendo em vista que a matéria não ofende os dispositivos da lei orçamentária, bem
como está condizente com os referendos legais de conduta fiscal. Favorável, portanto, é o

parecer.
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Folha nº [bb do Proc.

No oi— wªr de20__l_ª_1__

Fernando de Lima Gas grª

PL nº 167/2014

Sala das Comissões Reunidas, Glx GRÃO P(

COMISSÃO DE TRÃNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONOMICA, TURISMO,
_ LAZER E GASTRONOMIA ./

João Jorge Adilson Amadeu
iº. í ,

Ricardo Teixeira ».
i

jª'

ª ] COMiSiiSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO /
Aurélio ngnura Jair Taªtto

Ricardo NunesRodrigo Goulart

Ota Zé Turin Reginaldo Tripoli
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Folha [%%%deproêsse
CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO nº ] '

ótbSAO: 096-SE
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAREREVISÃO—SGPA— Marc unTA: 12/12/2017
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL fwi FL. 280E104

- “PL 167/2014, do Vereador AURÉLIO NOMURA (PSITBÍ
Dispõe sobre a criação

do Conselho Gestor das Estações de Transbordo de Resíduos Sólidos Domiciliares da Cidade

de São Paulo e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1ª. Aprovação mediante voto

favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.”

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) — Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 167/14. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em segunda.
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Folha nº Íé? do rocesso
nº M'—? de5—2”?CAMARAMUNICIPAL DE SÃO PAULO SESSÃO: 099-SE

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGPA Mar ' G i DATA: 14/12/2017
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINA L FL: 50 DE 193

medicamento a pessoas carentes. FASE DA DISCUSSÃO: ZX'EÍO
SUBSTITUTIVO DA

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. Aprovação mediante voto favorável da maioria

absoluta dos membros da Câmara.”

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) — Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 176/2006, na forma do Substitutivo da

Comissão de Administração Pública. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão;

os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa) Aprovado. Vai à sanção.

Passemos ao item seguinte.

— “PL 167/2014, do Vereador AURÉLIO NOMURA (PSDB). Dispõe sobre a criação

do Conselho Gestor das Estações de Transbordo de Resíduos Sólidos Domiciliares da Cidade

de São Paulo e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2ª. Aprovação mediante voto

favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara."

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) — Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 167/2014. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Vai à sanção.

Passemos ao item seguinte.

- “PL 354/2014, dos Vereadores AURÉLIO NOMURA (PSDB) E RICARDO NUNES

(PMDB). Estabelece diretrizes da política municipal de apoio ao Cooperativismo, e dá outras

providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2ª. Aprovação mediante voto favorável da maioria

simples.”
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Folha nº é do processo
nº My“? dejº/lr

chªma MUICEPAL DE

, , .

& SAO PAULO
' 1/ ' “ * "GABINETE VEREADOR FABIO RIVA

HDS
REQUERIMENTO Nº__ 1561/2017

Senhor presidente,

Requeiro nos termos regimentais, a coautoria no Projeto de Lei 167/2014, de *
autoria do Vereador Aurélio Nomura, que cria os conselhos gestores das
estações de transbordo e resíduos sólidos domiciliares na cidade de São

.

Paulo, e dá outras providências. &

X

E D“'”“ AUREL NOMURA
VEREADOR — PS ,B VERE D R — PSDB

__
. EQUÉFE D;; 5:35
A.

.D, .Ju &. !CHÇÃO

15 DEZ 2017
A#

5%

." » P'-
,, A * - — ..,...L'grl- (,ª ª ,. a 5“ªª A&M-». “,,,,“ .,“ .: '“

É, ““um—

Palácio Anchieta — Viaduto Jacareí, 100 - Gabinete 1005 - 10º Andar - Bela Vista
São Paulo - SP - CEP 01319-900 - Telefones: + 55 11 3396-4000/ 3396-4805
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAU LO
Papel para informação, rubricado como folha nº .....

j...??í?
..........

do processo nº 01-167.....................de 2014 ........... ..22./. M.! 9018. (a)

A SGP-23
Sr Supervisor,

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2ª discussão

na 99ª Sessão Extraordinária, no dia 14 de dezembro de 2017 do

corrente.

Encaminho os presentes autos para elaboração dos

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto Legislativo.

AN
X

22/01/2018

Carlos Eduardo de Araújo
Secretário de Apoio Legislativo

SGP—2

RECEBIDO EM
— SGP—23 -

06 FEV 2018

Vl
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PRESiDÉNCEA

São Paulo, 18 de dezembro de 2017.

Ofício SGP-23 nº 01972/2017

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara
em sessão de 14 de dezembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei nº
167/14, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, que dispõe sobre a criação
do Conselho Gestor das Estações de Transbordo de Resíduos Sólidos
Domiciliares da Cidade de São Paulo e dá outras providências.

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e
respeito.

//// X ,,9/ / ,,;LA/"º' “ , ,/ WW,/”' ' reside nte
,. /.

A Sua Excelência o Senhor
João Doria
Prefeito do Município de São Paulo.

ARS/chl!

PalácioAnchieta ViadutoJacareí,100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br M
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 14 DE DEZEMBRO DE 2017

Cópia extraída de fls. 01/03 do processo
(PROJETO DE LEI Nº 167/14)

(VEREADOR AURELIO NOMURA — PSDB)

Dispõe sobre a criação do Conselho
Gestor das Estações de Transbordo de
Resíduos Sólidos Domiciliares da
Cidade de São Paulo e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 14 de dezembro de
2017, decretou a seguinte lei:

Art. 1º Fica criado, no âmbito de cada Estação de Transbordo de
Resíduos Domiciliares, o Conselho Gestor, para participar da gestão, avaliação e
controle da operação de transbordo, para fins de garantir a qualidade de vida em
sua área de abrangência.

ê 1º Para os efeitos desta lei, incluem—se entre as Estações de
Transbordo as unidades de Ponte Pequena, Santo Amaro, Vergueiro e outras que
vierem a ser instaladas.

& 2º Os Conselhos Gestores das Estações de Transbordo de
Resíduos Sólidos Domiciliares terão caráter permanente e funções deliberativas,
consultivas, normativas ou fiscalizadoras.

Art. 2º Os Conselhos Gestores das Estações de Transbordo de
Resíduos Sólidos Domiciliares terão composição tripartite e paritária, com 50%
(cinquenta por cento) de representantes da sociedade civil.

Art. 3o Os Conselhos Gestores das Estações de Transbordo de
Resíduos Sólidos Domiciliares serão constituídos, em cada Estação, por um
mínimo de 8 (oito) membros titulares, assim distribuídos:

I - 4 (quatro) representantes da sociedade civil;
11 - 2 (dois) representantes da empresa concessionária de coleta

e destinação final de resíduos; operadora;
III — 2 (dois) representantes do Executivo.

Art. 4º A escolha dos membros do Conselho Gestor dar-se-á de
forma ampla e disciplinada em Regimento Eleitoral instituído pelo Poder
Executivo. ,.v/ K., *

.”,,,/"' » ' _,“"—7
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAU LO
Art. Sº O mandato dos integrantes do Conselho Gestor será de 2

(dois) anos e limitado a dois mandatos consecutivos.

Art. 6o As atribuições dos membros dos Conselhos Gestores não
serão remuneradas, sendo suas funções de interesse público.

Art. 7º Os Conselhos deverão estabelecer calendário anual para
suas atividades de reunião com caráter mensal.

Art. 80 São competências do Conselho Gestor da Estação de
Transbordo de Resíduos Domiciliares:

I — acompanhar, fiscalizar e propor medidas visando melhorar as
condições de operacionalização das respectivas Estações;

II - propor alterações de funcionamento, logística e operação;
III - articular as populações do entorno para aferição de

resultados de medidas mitigadoras.

Art. 9º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 10. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 dias a
partir da sua publicação.

Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 18 de dezembro de 2017.
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CAfªARA MUNItIP |. DE

SAO PAuío
São Paulo, 16 de janeiro de 2018.

Recebi ofício SGP-23 nº 1972/2017, de
18/12/2017, encaminhando ao Exmo. Sr. Prefeito texto da lei decretada pela
Câmara, relativa ao Projeto de Lei nº 167/14, de autoria do Vereador Aurélio
Nomura.

RECERÍDO
ESGMIATL

, blog)-Ã QQix/WN
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' CÁMARA MUNICIPAL DE

; SAO PAULO
&

, ,,

Papel para informação, rubricadocom nº .....FK................

do processo nº
O ,,”)? de 20 [ªf % / Oil /

(,?
(a)

,a, ., .” ./
.

»_._j&._5r.:71101

A. ..-—,” '—

Á SGP-22 — Sr. Supervisor,

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO TOTAL.

09/02/2018

« n *

RAFAEL NASCIMENTO BARRETO. Sup. de Finalização do Proc. Legislativo— Subs.

ºu.
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São Paulo, “º É de fevereiro de 2018.

GABINETE DO PREFEITO
_ Zªha? nº Jªgzd do rªmo.

O/ícío Á. j. of nº Sãº Liº; ?
OTAVIo oe

TecnicoRef.: Ofício SGP-23 nº 1972/2017

Senhor Presrdente
DOCRF—C

139/2018
9».

;:Í'Éí
_

u

;_..,_,

.-

..:Por meio do ofício acima referenciado, essa Presidência
!.?"

'n'—.»

».“

UJ

"'encaminhou à sanção cópia do Projeto de Lei nº 167/14, de autoria do Vereador
Aurélio Nomura, aprovado em sessão de 14 de dezembro de 2017, que dispõe sobre
a criação do Conselho Gestor das Estações de Transbordo de Resíduos Sólidos
Domiciliares do Município, que participaria da gestão, avaliação e controle da
operação de transbordo, no âmbito de cada estação já existente e nas outras que
vierem a ser instaladas, compostas por no minimo de oito membros, sendo a metade

n*,n—

.

.

:
5—UL—í

?:?!

m
—

192900

—

aim

,

dentre representantes da sociedade civil.

Sem embargo de seu meritório propósito, o referido.
projeto não reúne condições de ser convertido em lei, sendo que o Município já conta
com diversos mecanismos de fiscalização e controle das questões referentes à
limpeza urbana.

Inicialmente, registra-se que os serviços componentes do
Sistema de Limpeza Urbana são geridos, na Cidade de São Paulo, pela Autoridade
Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, autarquia instituída pela Lei nº 13.478, de
30 de dezembro de 2002, e vinculada à Secretaria Municipal das Prefeituras
Regionais.

Compete à AMLURB adotar todas as medidas
necessárias ao atendimento do interesse público e ao desenvolvimentodo serviço de
limpeza urbana, especialmente implementar a política governamental para o Sistema
de Limpeza Urbana e as metas e objetivos do Plano Diretor de Resíduos Sólidos;
expedir normas quanto à outorga, prestação e fruição dos serviços de limpeza
urbana; organizar e fiscalizar a prestação dos serviços de limpeza urbana, bem como
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F lha nº“ 3." dº roc.ÃÉZOL 2
7“ $ MOREIRA
|| |"É" ., -Ant“? ot'IVO

proteger os direitos dos usuários por meio da imposição das sanções cabíveis às
infrações praticadas nesse âmbito.

De fato, toda a operação do Sistema de Limpeza Urbana,
incluindo coleta, transporte e tratamento de resíduos, é regulada e fiscalizada pela
AMLURB, dentro dos critérios técnicos estabelecidos e em consonância com as
demais entidades governamentais federais, estaduais e municipais e respectivas
políticas de saúde pública, desenvolvimento urbano, meio ambiente, recursos
hídricos, saneamento e educação.

Nesse contexto, as estações de transbordo são pontos
de destinação intermediários dos resíduos coletados na cidade, nos quais o resíduo
domiciliar é descarregado dos caminhões compactadores e acondicionado em
carretas para transporte até o aterro sanitário, seu destino final. Atualmente, a
Cidade de São Paulo conta com três estações de transbordo, que juntas
movimentam em torno de 11 mil toneladas/dia, e três aterros sanitários, que são
grandes áreas preparadas tecnicamente para receber os resíduos aqui coletados.

No que toca ao monitoramentopelos cidadãos, imperioso
anotar que a Assessoria Especial de Proteção ao Usuário (AEPU) é um canal de
comunicação da Autarquia que atua na orientação e no atendimento à população
com o objetivo de esclarecer as principais dúvidas e receber sugestões e críticas dos
munícipes relacionadas aos serviços de limpeza pública e à coleta de resíduos
sólidos urbanos, além da Central de Atendimento 156 e do Portal da Transparência.

Tem—se, desse modo, arcabouço consolidado para
operação e supervisão das estações de transbordo, que também são fiscalizadas
pela Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB, não se vislumbrando

interesse público na instituição de conselho gestor para tais equipamentos públicos.

Embora a participação popular seja sempre estimulada
no ambiente democrático, a figura do conselho gestor se adequa àqueles
equipamentos que oferecem serviço público direto, fruível pela população em geral

com prestação de atividade-fim ao cidadão, como ocorre no âmbito da saúde,
assistência social e parques e áreas verdes, por exemplo.

Da forma como aprovada a propositura, tem-se que a
medida, de fato, se distancia do princípio norteador do Sistema de Limpeza Pública,

frisando-se, por fim, que a criação dos conselhos como nova instância deliberativa

pode ocasionar entraves na própria execução do serviço e prejuízos na
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m) proc.
3

operacionalização das estações de transbordo, isso sem falar do risco de conflito de

interesse entre seus membros.

Nessas condições, estando plenamente garantido o

acesso pelos cidadãos às informações relativas ao funcionamento do serviço em

tela, vejo-me na contingência de vetar, na íntegra, o texto aprovado, com fundamento

no artigo 42, 5 1º, da Lei Orgânica do Municipio de São Paulo, e devolvo o assunto

ao reexame dessa Colenda Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos_,,

de apreço e consideração.

Ao

ExcelentíssimoSenhor
VEREADOR MILTON LEITE

Dignissimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

MTGS/J Dljgc
VT 1 67-14
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Ãlyl'ARA MUNICIPAL DE
" SAO PAULO

I

Papel para informação, rubricadocomo folha nº ..............
(
....

R

............

do processo nº 01-PL-167 de 2014 (a)

PREFIDENTE

A comissão competente:

':K'lmFEV 2038»

(

“Antonlo Ise|d+Cãleari

Supervisor a/Eque de Çontróle do Processo Legislativo- SGP.22,,
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CÃPâARA MUNICIPALDE "
,,

“ªº“ “"
SAO PAULO

Equipe da Secretaria das
Comissões Permanentes do Processo Legislativo - SGP.12

São Paulo, 06 de março de 2018.

Memo SGP.12 — nº 007/2018

Ao
Exmo. Sr. Vereador
Presidente de Comissão Permanente do Processo Legislativo

Informo a Vossa Excelência que as matérias legislativas constantes da lista

abaixo receberam veto do prefeito:

VETO TOTAL '

PL 172/2015 — Autores: Ver. Arselino Tatto
OBRIGA A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE A MANTER NAS UNIDADES
BÁSICAS DE SAÚDE E NOS AMBULATÓRIOS DE ESPECIALIDADES INTEGRANTES
DA REDE MUNICIPAL DE SAÚDE, ENFERMEIRO(A) OBSTETRA.
COMISSOES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER;
PL 180/2017 — Autores: Ver. Fernando Holiday
MODIFICA A LEI 8.383 DE 1976, QUE DISCIPLINA OS CEMITÉRIOS MUNICIPAIS,
PARA PERMITIR A PARTICIPAÇÃO DA INICIATIVA PRIVADA NO SERVIÇO.
COMISSOES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
PL 212/2015 - Autores: Ver. Alessandro Guedes
DISPOE SOBRE A LIVRE ESCOLHA DO DIREITO DA GESTANTE EM AGENDAR O
PARTO NA UNIDADE HOSPITALAR E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.
COMISSÓES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER;
PL 492/2017 — Ver. Janaína Lima
DISPOE SOBRE VIAGENS NACIONAIS E INTERNACIONAIS REALIZADAS POR
SERVIDORES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.
COMISSÓES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
PL 498/2017 — Ver. Janaína Lima
ALTERA E REVOGA DISPOSITIVOS DA LEI Nº 7.329, DE 11 DE JULHO DE 1969, E DA
LEI 10.308, DE 22 DE ABRIL DE 1987, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.
COMISSOES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
COMISSÃO DE TRANSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONOMICA, TURISMO,
LAZER E GASTRONOMIA;
PL 403/2017 — Autores: Ver. Sâmia Bomfim e Ver. Caio Miranda Carneiro

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 3396—4555 www.camara.sp.gov.br
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Equipe da Secretaria das

Comissões Permanentes do Processo Legislativo - SGP.12

CRIA O MONUMENTO MUNICIPAL DA TOLERÃNCIA E RESPEITO AS PESSOAS
LGBTS "FAIXA DA DIVERSIDADE" NA FAIXA DE PEDESTRES DA ALTURA DO
NÚMERO 700 DA AVENIDA PAULISTA

COMISSÓES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE TRANSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONOMICA, TURISMO,
LAZER E GASTRONOMIA.
PL 213/2015— Autores: Ver. Alessandro Guedes
DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA, A ABERTURA DE VIA PÚBLICA, NO
TERRENO LOCALIZADO ENTRE AS RUAS CRISTÓVÃO DE SALAMANCA, 569- CONJ.
RES. JOSE BONIFÁCIO E AGRIMENSOR SUGAYA, 1.624— (COLONIA— ZONA LESTE)—
ITAQUERA- SÃO PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS
COMISSOES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
PL 579/2015— Autores: Ver. Reis e Toninho Vespoli
AUTORIZA A CRIAÇÃO DA OUVIDORIA DA EDUCAÇÃO, E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS
COMISSOES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES.
PL 547/2014— Autores: Ver. Alfredinho e Ver. José Police Neto
CRIA O "PROGRAMA LEITURA NOS ONIBUS" NO SISTEMA MUNICIPAL DE
TRANSPORTE PÚBLICO DA CIDADE DE SÃO PAULO.
COMISSOES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES.
COMISSÃO DE TRANSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONOMICA, TURISMO,
LAZER E GASTRONOMIA.
PL 200/2014— Autor Ver. Patrícia Bezerra
ESTABELECE CRITÉRIOS PARA O FUNCIONAMENTO DAS AGENCIAS DE MODELOS
NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS
COMISSOES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA,
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER,
PL 501/2013— Autor: Ver. Gilberto Natalini
DISPOE SOBRE O CONSUMO, A PRODUÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE CARVÃO
VEGETAL NO ÁMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS.
COMISSOES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA,
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE,
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
PL 90/2013— Autores: Ver. Toninho Vespoli e Ver. Jair Tatto
ESTABELECE O ENSINO OBRIGATÓRIO DA LÍNGUA BRASILEIRA DE SINAIS DESDE
A EDUCAÇÃO INFANTIL ATE O ENSINO FUNDAMENTAL COMO DISCIPLINA
CURRICULAR OBRIGATÓRIA PARA CRIANÇAS SURDAS E OUVINTES
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MATRICULADAS NAS INSTITUICOES PRIVADAS E PÚBLICAS DE ENSINO E ACESSO
DOS PAIS DE ALUNOS COM DEFICIENCIA AUDITIVA NA INSTITUIÇÃO.
COMISSOES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER;
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES.
PL 715/2013 — Autores: Ver. Juliana Cardoso; Mário Covas Neto; Netinho de Paula e
Toninho Vespoli.
DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA O TERRENO LOCALIZADO NA RUA MATEO BEI,
Nº 2300, ESQUINA COM A RUA MARGARIDA CARDOSO DOS SANTOS E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS.
COMISSÓES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES.
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
PL 699/2015 — Autor. Ver. David Soares
DISPOE SOBRE A UTILIZAÇÃO DE NOVAS TECNOLOGIAS DE COMUNICAÇÃO
PELOS USUÁRIOS DO SISTEMA DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO NO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.
COMISSÓES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
COMISSÃO DE TRÁNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONOMICA, TURISMO,
LAZER E GASTRONOMIA;
PL 087/2017 — Autor. Ver. Ricardo Teixeira
DISPOE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE IMPLANTAÇÃO DE CRECHES EM TODOS
OS POLOS GERADORES DE TRÁFEGO EXISTENTES E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS
COMISSÓES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE;
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES.
PL 235/2017 — Autores — Ver. Antonio Donato e Ver. Juliana Cardoso
DISPOE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA DIVULGAÇÃO DE LISTAGENS DE
PACIENTES QUE AGUARDAM POR CONSULTAS COM ESPECIALISTAS, EXAMES E
CIRURGIAS NA REDE PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS.
COMISSOES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER.
PL 103/2017 — Autores: Ver. Ricardo Teixeira e Ver. Toninho Vespoli
DISPOE SOBRE OBRIGATORIEDADE DE CONSTRUÇÃO DE RAMPAS DE ACESSO DO
PASSEIO Ã SOLEIRA DE ENTRADA DOS PONTOS COMERCIAIS, INDUSTRIAIS E DE
SERVIÇOS E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.
COMISSOES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE;
PL 060/2017 — Autor Ver. Celso Jatene
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ALTERA A LEI Nº 15422, DE 09 DE SETEMBRO DE 2011, PARA O FIM DE TORNAR
OBRIGATÓRIA A INSTALAÇÃO DE PISO TÁTIL NOS PASSEIOS PÚBLICOS PARA
AMPLIAR A ACESSIBILIDADE E PROVER SEGURANÇA, ORIENTAÇÃO E
MOBILIDADE A TODAS AS PESSOAS, PRINCIPALMENTE AQUELAS COM
DEFICIENCIA VISUAL OU SURDO-CEGUEIRA, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.
COMISSOES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE;
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER.
PL 517/2012— Autores: Ver. Goulart, Ver. Gilberto Natalini; Ver. Mario Covas Neto; Ver.
Jean Madeira e Ver. Toninho Vespoli.
INCLUI O ê 4º AO ARTIGO 2º DA LEI 13 194 DE OUTUBRO DE 2001, E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS. (CONCESSÃO DE AUXÍLIO TRANSPORTE AO SERVIDOR QUE
OPTAR PELO USO DA BICICLETA EM SEUS DESLOCAMENTOS)
COMISSOES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE TRANSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONOMICA, TURISMO,
LAZER E GASTRONOMIA;
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
PL 111/2011— Autores: Ver. Ricardo Teixeira.
DISPOE SOBRE REALIZAÇÃO DE ATIVIDADES LIGADAS AO RECOLHIMENTO
GUARDA, DESTINAÇÃO E RECICLAGEM DE MATERIAIS INSERVÍVEIS E/OU
DESCARTÁVEIS, CHAMADOS AQUI RESUMIDAMENTE DE LIXO, SEMPRE EM UM
MESMO DIA DO ANO, DENOMINADA VIRADA DO LIXO, NO MUNICÍPIO DE SÃO
PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.
COMISSOES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE;
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
PL 265/2010 — Autores: Ver. Gilson Barreto; Ver. Aurélio Nomura; Ver. Calvo; Ver.
Carlos Alberto Bezerra Jr. E Ver. Patrícia Bezerra.
DISPOE SOBRE AS PENALIDADES IMPOSTAS AQUELES QUE PRATICAM A
EXPLORAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL NO ÁMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO
PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.
COMISSOES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA,
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER.
PL 244/2010— Autor Ver. Milton Ferreira
DISPOE SOBRE O FORNECIMENTO OBRIGATÓRIO DE MERENDA ESCOLAR,
DURANTE AS FERIAS E RECESSO, NO ÃMBITO DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE
ENSINO, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS

COMISSOES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER.
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES.
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
PL 623/2017 — Autor Ver. Milton Leite

,DENOMINA LARGO BOM JESUS DE PIRAPORINHA O PERIMETRO DESCRITO,
LOCALIZADO NO DISTRITO JARDIM SÃO LUÍS — PREFEITURA REGIONAL DE MªBOI
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MIRIM, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.
COMISSÓES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA,
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE.
PL 423/2017— Autor Ver. André Santos.
DISPÓE SOBRE A PUBLICIDADE DAS VISTORIAS PERIÓDICAS DAS OBRAS DE ARTE
DE INFRAESTRUTURA VIÁRIA NA CIDADE DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS.
COMISSÓES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO.
PL 787/2013 — Autor Ver. Mário Covas Neto
DISPOE SOBRE O DESLOCAMENTO GRATUITO DOS PACIENTES DO SISTEMA DE
SAUDE MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.
COMISSÓES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE TRÁNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONOMICA, TURISMO,
LAZER E GASTRONOMIA;
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER.
PL 199/2013 — Autor Ver. Edir Sales
DISPõE SOBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA LEITE MATERNO E VIDA, E FIXA
OUTRAS PROVIDENCIAS.
COMISSÓES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER.
PL 053/2017— Autor: Ver. Camilo Cristófaro
DISPõE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DOS CONDOMÍNIOS RESIDENCIAIS, NO
ÃMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, A DISPOR DE CADEIRAS DE RODAS E DÁ
OUTRAS PROVIDENCIAS
COMISSÓES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE.
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER.
PL 283/2017 — Autor: Ver. Toninho Paiva
INCLUI NO ARTIGO 3º DA LEI Nº 14.471/2007 A CIDADE DE AROUCA, EM PORTUGAL,
E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.
COMISSÓES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES.
PL 286/2017 — Autores. Atílio Francisco
DISPOE SOBRE OBRIGATORIEDADE DA EMISSÃO DE NOTA FISCAL DE SERVIÇOS
PELAS INSTITUICOES FINANCEIRAS RELATIVA AOS SERVIÇOS PRESTADOS NAS
AGENCIAS BANCARIAS LOCALIZADAS NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ
OUTRAS PROVIDENCIAS.
COMISSÓES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
COMIssÃO DE TRÁNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONOMICA, TURISMO,
LAZER E GASTRONOMIA;
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PL 307/2017— Autor: Ver. Rute Costa
DISPOE SOBRE A PROIBIÇÃO DE INSTALAÇÃO DE DISPOSITIVOS ELETRONICOS
DE VELOCIDADE EM ÁREAS CONSIDERADAS DE RISCO E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS.

COMISSOES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSFITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
COMISSÃO DE TRANSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONOMICA, TURISMO,
LAZER E GASTRONOVIIA;
PL 315/2017— Autor: Ver. RinaldiDigilio
OBRIGA OS ESTABELECIMENTOS PÚBLICOS E PRIVADOS LOCALIZADO NO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, A INSERIREM NAS PLACAS DE ATENDIMENTO
PRIORITARIO O SÍMB OLO MUNDIAL DO AUTISMO E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.
COMISSOES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
COMISSÃO DE TRANSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONOMICA, TURISMO,
LAZER E GASTRONOVIIA;
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER.
PL 374/2017- Autor: Ver. Gilberto Nascimento.
DISPOE SOBRE A INSTALAÇÃO DE CAMERAS DE SEGURANÇA EM
ESTACIONAMENTOS COMERCIAIS E A CONFERENCIA PELA GUARDA CIVIL
METROPOLITANA SEMPRE QUE SOLICITADO.
COMISSOES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSFITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE TRANS>IT,O TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONOMICA, TURISMO,
LAZER E GASTRONOVIIA;
PL 375/2017— Autor: Ver. RinaldiDigilio
DISPOE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE ESPECIFICAÇÃO E DIVULGAÇÃO DO
VALOR CALÓRICO DOS ALIMENTOS OFERECIDOS EM CARDÁPIOS DOS
ESTABELECIMENTOS QUE ESPECIFICA, NO AMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO
PAULO.
COMISSOES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE TRANSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONOMICA, TURISMO,
LAZER E GASTRONOMIA;
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER.
PL 546/2016- Autor: Ricardo Nunes
DISPOE SOBRE O BENEFÍCIO DA GRATUIDADE DADA AS FAMÍLIAS QUE, DESDE
O MOMENTO DA CONTRATAÇÃO DO FUNERAL, AUTORIZAREM A DESTINAÇÃO
ADEQUADA DOS DESPOJOS DE SEUS ENTES FALECIDOS, E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS.

COMISSOES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO.
PL 485/2016— Autor: Ver. Juliana Cardoso e Ver. Eduardo Matarazzo Suplicy
ESTABELECE DIRETRIZES SOBRE O PROGRAMA PONTO DE ECONOMIA
SOLIDÁRIA, COMERCIO JUSTO, COOPERATIVISMO SOCIAL E CULTURAL NA
CIDADE DE SÃO PAULO.
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COMISSÓES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER.
PL 167/2010 — Autor: Ver. Gilson Barreto
CRIA O PROGRAMA MUNICIPAL DE ALFABETIZAÇÃO DIGITAL DA TERCEIRA
IDADE, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.
COMISSÓES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER.
PL 050/2016 — Autor: Ver. Alessandro Guedes
DENOMINA DA PRAÇA DA VITÓRIA, O LOGRADOURO INOMINADO, QUAL ESTÁ
SITUADA NA RUA SEBASTIÃO TOLEDO BUENO, JARDIM FERNANDES E DÁ
OUTRAS PROVIDENCIAS.
COMIssóES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE.
PL 283/2013 — Autor: Ver. Edir Sales
ALTERA A DENOMINAÇÃO DA PRAÇA SALVADOR ALLENDE, NO DISTRITO DO
CURSINO, PARA PRAÇA SAGRADO CORAÇÃO DE JESUS, E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS.
COMISSÓES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE.
PL 167/2014 — Autores: Ver. Aurélio Nomura e Ver. Fábio Riva
DISPOE SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSELHO GESTOR DAS ESTACOES DE
TRANSBORDO DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES DA CIDADE DE SÃO PAULO
E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.
COMISSÓES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE.
PL 591/2015 — Autor: Ver. Jair Tatto
DISPOE SOBRE A INSTALAÇÃO DE LIMITADORES DE ALTURA PARA VEÍCULOS
AUTOMOTORES.
COMISSÓES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE TRÁNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONOMICA, TURISMO,
LAZER E GASTRONOMIA.
PL 528/2016 — Autor: Ver. Antonio Donato
INSTITUI OS "JOMI-JOGOS MUNICIPAIS DA PESSOA IDOSA" A SEREM REALIZADOS,
ANUALMENTE, NO lº SEMESTRE DE CADA ANO.
COMISSÓES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER.
PL 427/2017 — Autor: Ver. Sandra Tadeu e Ver. Rinaldi Digilio
PROÍBE A COBRANÇA DIFERENCIADA ENTRE HOMENS E MULHERES NA
ENTRADA DE CASAS NOTURNAS, BOATES, SHOWS, BARES E DEMAIS
ESTABELECIMENTOS SIMILARES, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396—4555 www.camara.sp.gov.br
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CAPAARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO
Equipe da Secretaria das

Comissões Permanentes do Processo Legislativo - SGP.12

COMISSÓES PERMANENTESDESIGNADAS:

COMISSÓES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE TRANSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONOMICA, TURISMO,
LAZER E GASTRONO VIIA.
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER.
PL 056/2017 — Autor: Isac Felix
DISPOE SOBRE A PROMOÇÃO DE VALORIZAÇÃO DOS PROTETORES E
CUIDADORES DE ANIMAIS SOLTOS OU ABANDONADOS NO MUNICÍPIO DE SÃO
PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.
COMISSÓES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE.
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER.
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
PL 368/2012— Autor: Ver. Dalton Silvano e Ver. David Soares
DISPOE SOBRE A UTILIZAÇÃO DE PAINEL SOLAR NAS ESCOLAS PÚBLICAS
MUNICIPAIS PARA CAPTAÇÃO DA ENERGIA SOLAR, E FIXA OUTRAS
PROVIDENCIAS.
COMISSÓES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE.
COMISSÃO DE EDUCAIÇÃO, CULTURA E ESPORTES.
PL 002/2017— Autor: Ver. Arselino Tatto e Ver. Eduardo Suplicy.
DENOMINA PRAÇA DA SÉ- CARDEAL DOM PAULO EVARISTO ARNS, A ATUAL
PRAÇA DA SE, SUBPREFEITURA DA SÉ, SÃO PAULO, SP.
COMISSÓES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES.
PL 357/2017 — Autor: Ver. Ota; Ver. Milton Leite; Ver. Rodrigo Goulart; Ver. George
Hato.
DENOMINA PRAÇA ]DA LIBERDADE - JAPÃO A ÁREA LIVRE - CODLOG 11820-6,
SITUADA ENTRE A AVENIDA LIBERDADE, RUA GALVÃO BUENO E RUA DOS
ESTUDANTES- NO DISTRITO DA LIBERDADE, PREFEITURA REGIONAL DA SE, SÃO
PAULO- SP, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.
COMISSÓES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA,
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES.
PL 635/2017— Autor: Ver. André Santos
DISPÓE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE CONTA FRACIONADA EM
ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS QUE FORNEÇAM REFEIÇÓES PARA CONSUMO
NO LOCAL NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.
COMISSÓES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE TRANSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONOMICA, TURISMO,
LAZER E GASTRONOMIA.
PL 335/2017 — Autor Ver. Ricardo Teixeira.
DENOMINA PRAÇA ANÍBAL MÁRIO "BABU", A PRAÇA INOMINADA, LOCALIZADA
ENTRE A RUA TORIBA E A RUA PIRAJÁ E DÁ OUTAS PROVIDENCIAS.

Palácio Anchieta ViadutoJacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964555 www.camara.sp.gov.br
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CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Equipe da Secretaria das

Comissões Permanentes do Processo Legislativo - SGP.12

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE;

PL 310/2017 — Autor: Ver. Mário Covas Neto
INSERE O g3º AO ART. 43 DA LEI 14.223 DE 26 DE SETEMBRO DE 2006 E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS. (REF. A ORDENAÇÃO DOS ELEMENTOS QUE COMPOEM A

PAISAGEM URBANA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO).
COMISSOES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE;
COMIssÃO DE TRANSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONOMICA, TURISMO,
LAZER E GASTRONOMIA;

VETO PARCIAL
PL 300/2017 — Autores: Ver. Milton Leite; Ver. Adilson Amadeu; Ver. Conte Lopes; Ver.

Gilberto Natalini; Ver. Senival Moura; Ver. João Jorge; Ver. Ricardo Teixeira; Ver. Caio

Miranda Carneiro.
QUE ALTERA OS ARTIGOS 50 E 51 DA LEI Nº 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009, E DÁ

OUTRAS PROVIDENCIAS. (ALTERA O CRONOGRAMA ESTABELECIDO PELA LEI

14.933/2009 PARA ADOÇÃO DO BIODIESEL NA FROTA DE ONIBUS DO SISTEMA DE

TRANSPORTE URBANO DE PASSAGEIROS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO).
COMISSÓES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE;
COMISSÃO DE TRANSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONOMICA, TURISMO,
LAZER E GASTRONOMIA;
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
PL 415/2017 — Autores: Ver. Sandra Tadeu —

ESTABELECE A OBRIGATORIEDADE DOS "FOOD TRUCKS" OU COMERCIANTES DE

ALIMENTOS NAS VIAS PÚBLICAS OU ESPAÇOS PÚBLICOS DE DISPONIBILIZAREM

AOS CONSUMIDORES ÁLCOOL EM GEL."
COMISSOES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER;
PL 587/2015 — Autores — Ver. Natalini
PROÍBE A OFERTA DE "EMBUTIDOS" NA COMPOSIÇÃO DA MERENDA DE ESCOLAS

E CRECHES DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

COMISSÓES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES.
PL 555/2015 — Autor — Executivo - Fernando Haddad
INSTITUI O PROGRAMA DE INCENTIVOS FISCAIS PARA PRESTADORES DE

SERVIÇOS E ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS NA REGIÃO DO EXTREMO SUL DO

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, NOS TERMOS QUE ESPECIFICA.
COMISSÓES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
PL 584/2016 — Autor: Ver. Natalini

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 3396-4555 www.camara.sp.gov.br
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CÁMARA MUNlClPALDE

SAO PAULO
Equipe da Secretaria dasComissões Permanentes do Processo Legislativo - SGP.12

WISTITUIA POLÍTICA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO A SAÚDE BUCAL DA PESSOAHOSPITALIZADA E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.
COMISSÓES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
COMISSÃO DE SAUDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER.PL 404/2016 — Autor: Ver. Aurélio NomuraDISPOE SOBRE AS NORMAS DE SEGURANÇA E DE MANUTENÇÃO EMBRINQUEDOS DE PARQUES INFANTIS LOCALIZADOS EM ÁREAS DE USOCOLETIVO, PUBLICAS OU PRIVADAS, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.
COMISSOES PERMANENTESDESIGNADAS:

” .COMISSAO DE CONSTITUIÇAO, JUSTIÇA E LEGISLAÇAO PARTICIPATIVA;COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE;PL 563/2017 — Autor: Ver. Conte LopesDISPOE SOBRE A INFORMATIZAÇÃO DO CARTÃO DE VACINAÇÃO.COMISSÓES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA;COMISSÃO DE SAUDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER.PL 445/2017 — Autor: Ver. Aline Cardoso
DISPOE SOBRE A ÇRIAÇÃO DO POLO DE ECOTURISMO DA CANTAREIRA E DÁOUTRAS PROVIDENCIAS.
COMISSÓES PERMANENTESDESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE;COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;

Como as razões do veto tem fundamentação abrangente, com implicação .concomitante de aspectos de constitucionalidade ou legalidade, de interesse público ede ordem financeira, subsumindo-se aos termos do artigo 364 do Regimento Interno, asComissões competentes emitirão parecer conjunto.
Se necessário, informo que as razões de veto encontram-se publicadas edisponíveis em meio digital nas bases de dados da Câmara, bem como os autos dos

projetos arrolados encontram-se disponíveis no setor da Equipe de Secretaria das
Comissões do Processo Legislativo — SGP. 12, aguardando manifestação de Vossas
Excelências para fins de cumprimento do art. 364 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

João Carlos Dias Chaves
Supervisor — SGP—12

Palácio Anchieta ViadutoJacareí, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 3396—4555 www.camara.so.oov.hr
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CÃQARA MUNSClPAL DE

SAO PAULO
Equipe da Secretaria das

Comissões Permanentes do Processo Legislativo - SGP.12

Equipe da Secretaria das Comissões Permanentes do Processo Legislativo
SGP.12 —— Secretaria das Comissões do Processo Legislativo

PROTOCOLO DE RECEBIMENTO
Memo SGP.12 - nº 007/2018 — Vetos

07/03/2018

Aurélio Nomura — PSDB
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO
PARTICIPATIVA

618 mmm Flows

(3210036

ÁQhQG

“ivi lÚíãª

Jair Tatto — PT
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO

1018
Jiª «,

z '
__

_.

M;,Mggw—«WI
4; *. '

a!» * &«Í— “ª“

Toninho Paiva — PR
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE POLÍTICA
URBANA, METROPOLITANA E MEIO
AMBIENTE

1121

Gilson Barreto — PSDB
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE
ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

721 já; ma.,Zac aee
Senival Moura - PT
PRESIDENTEDA COMISSÃO DE TRÃNSITO,
TRANSPORTE,ATIVIDADE ECONOMICA,
TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA

1008
& ç;
% gf «
& iªnª—«rack! fã f« & ,

E?“ ªí,:
*

, i,?

Eliseu Gabriel - PSB
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO,
CULTURA E ESPORTES.

623
íª» «. :º .,' baum 'in A”

fê ?“ . “ __ ,ª,

Patrícia Bezerra - PSDB
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SAÚDE,
PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER

313

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964555 www.camaraspgovbr
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A SGP. 21
Face ao decurso do prazo

previsto no art. 364 do
Regimento Interno:

Roberto Cassio Gonçatves
Operador de Computador

RF 101.252
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